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VETO TOTAL. AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 001/2013-AL. 

Exulentíssimo Senhor Deputado Presidente e demais membros do 

Assembleio Legislativo do Estado: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conformidade do disposto § I • do Art. 107 da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei Complementar n° 001/2013 - AI-, de 
autoria do Deputado Eider Pena, que dá nova redação ao artigo 10, da Lei 
Complementar n• 005, de 18 de agosto de 1994, que institui o Código de 
Proteção ao Meio Ambiente do Estado do Amapá e dá outras providências. 

RAZÕES DO VEIO: 

Com o devido respeito, tenho por dever vetar este projeto de lei, 
por afronta a preceitos da Constituição do Estado do Amapá e da Constituição 
Federal. 

No nosso sentir o projeto de lei em questão, embora tenha em 
seu conteúdo objetivo nobre, está eivado de \1cio de iniciativa e t1cios 
materiais, que redundam na inconstitucionalidade de toda a norma. 

O objeto do presente Projeto de Lei Complementar versa acerca 
de nova sistemática para o licenciamento ambiental que deve ser concedido 
pelo órgão ou ente responsável pertencente á estrutura administrativa do 
Estado do Amapá. 

Pesquisando sobre o conceito de licenciamento ambiental 
encontramos as seguintes definições extraídas do ordenamento pátrio: 

"procedimento administraíivo destinado a licenciar atividades ou 
empreendimenws utilizadores de recursos ambientais, efetivo ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambientaL • (Art. 2", I da Lei Complemerúar · 
140/2011). 

"procedimento administrativo pelo qual o órgão ambienwllicencia 
a localização, instalação, ampliaçllo e a operação de empreen­
dimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambienta~ 
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas 
técnicas aplicáveis ao caso." (Art. 1 •, I da Resolução do CONAMA 
237/ 1997). 

Podemos então perceber que o licenciamento é um procedimento 
administrativo, ou seja, coJ1iunto de atos administrativos que ligados por uma 
sucessão lógica almeja uma fmalidade. Como conjunto de atos adminis­
trativos, temos que o licenciamento ambiental é ato típico da administração 
pública. 

O presente projeto de lei foi deflagrado por iniciativa parlamentar, 
mas, com o devido respeito, entendemos que o mesmo deveria ter sido feito 
pelo Chefe do Poder Executivo, pois altera ou modifica as atribuições de órgão 
ou ente público pertencente à estrutura do Estado na tarefa de fiscalizar e 
promover a aplicação das normas protetivas do meio ambiente em nosso 
território, no caso o IMAP. 

Observamos violação frontal ao artigo 104 parágrafo único inciso 
V da Constituição do Estado do Amapá, que disciplina: 

"Art. 104. A iniciativa das leis complementares e ordinÓrias ... 

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do 
Estado as leis que disponham sobre: 

( ... ) 
V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública estadual;" 

A regra acima transcrita não é vazia de conteúdo. Além de 
instrumentalizar o principio da separação e harmonia entre os Poderes, a 
regra visa evitar a criação de normas que modifiqu~m a organização da 
administração pública sem que haja um prévio e necessário estudo que 
permita que o projeto de lei seja efetivamente cumprido. 

O PL em comento gera atribuições para o órgão responsável pela 
fiscalização e licenciamento ambiental no Estado do Amapá. 

Criar atribuição para um órgão ou ente da administração pública 
sem que haja uma prévia e profunda anãlise de viabilidade pela administração 
pública que será responsável pela concessão e fiscalização do seniço, pode 
acarretar instabilidade jurídica e certamente ocasionará dificuldades na 
fiscalização de serviço público essencial para população, no caso para o meio 
ambiente. Razão pela qual o texto Constitucional é claro em conferir iniciativa 
privativa de normas jurídicas locais ao Chefe do Poder Executivo, pois será 
esse poder o responsável pela concessão do semço e fiscalização do mesmo. 

Nossa Corte Maior tem sido rigorosa no controle de constitu­
cionalidade de normas que não respeitem a iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo na deflagração do processo legislativo, no que pedimos vênia para 
transcrever: 

"É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/2001, por meio 
de decrew} na elaboraçllo de 7WTmaS que de alguma fomw. 
remodelem as atribuições de órgão pertencerúe à estrutura 
administrativa de detenninada unidade da Federaçã.o." (ADI 
3.254, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamenw em 16-11-2005, 
Plenário, DJ de 2·12-2005.) No mesmo sentido: AI 643.926-ED, 
ReL Min. Dias Toffol~ julgamento em 13-3-2012, Primeira Tunna, 
DJE 12-4-2012; RE 586.050-AqR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgamento em 28·2-2012, Segunda Turma, DJE de 23-3-2012. • 

Com fulcro no texto expresso da Constituição do Estado do 
Amapá e precedentes jurisprudenciais, defendemos, com o máximo respeito, 
que o Projeto de Lei em questão padece de vicio insanável de iniciativa. 

--... 



Macapá, 05.03.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 02 

PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos Jndigenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Pol~ticas para Mulheres: Maria Alice L. R. Bentes(interina) 
Secretana Extraord. de Pohucas Afro Descendentes:Neucirene Almeida de Oti•·eira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gab~nete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabmete de_ Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
Controladona Geral: Benedito Balieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio I..:leber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: h•anci Magno de Oliveira 
Policia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Policia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Policia Técnico-Científica:· Odaír Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva 

Secretários de Estado 

Administração: Agnaldo Balieiro da Gama 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Mário da Silva Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da F37.enda: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: A milton Lobato Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho c Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madu reira da Sih•a 
Mobili1.ação Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Govemo: Juliano del Castilo Silva 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: Jvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalbcrto Carvalho Ribeiro 
lapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sub Ten. PJ\1. José Aurivam Gomes da Silva 
Di agro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: ,Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: lvanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Ah•es Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Cacsa: Ruy Guilherme Smith. Neves 
CEA: Francisco Antonio A. Corres Lima 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

Ademais, mesmo que não seja considerado o vicio formal acimll 
destacado, merece ser ressaltado que vislumbramos vlcios materiais em quase 
todos os pontos do Projeto em apreço, de maneira que por arrastamento dos 
demais dispositivos dependentes nos leva a concluir pela inconstitucio­
nalidade material de todo o projeto de lei. 

Antes de analisarmos todos os dispositivos do projeto de lei em 
questão, acreditamos que seja útil abordar o posicionamento do STF com 
relação à competência legislativa em matéria de meio ambiente. 

O exercício da competência legislativa em matéria ambiental é 
concorrente, ou sej~, os entes da fedemção podem legislar sobre a matéria, 
nos termos do artigo 24 VI e XII da CF de 1988. Nesse sentido é o 
posicionamento do STF: 

'Proteção ambiental e controle de poluiçâ.o. Legislação concorrente: 
União, Estados, Distrito Federal. CF, art. 24, VI e XII. • (AI 147.1 11· 
&JB, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 22·6-1993, 
Segunda Tunna, DJ de 13-8-1993.) 

"Arts. 2", 4° e 5" da Lei 10.164/1994 do Estado do Rio Grande do 
Sul. Pesca artesanal. lncoT!Stitucionalidade fomw.L A CB 
contemplou a técnica da competência legislativa concorrente entre 
a Unido, os Estados-membros e o Distrito Federal, cabendo á 
União estabelecer nonnas gerais e aos Estados-membros 
especificá-las. É incoT!Stitucionallei estadual que amplia definiçâ.o 
estabelecida por texto federa~ em matéria de compeMncia 
concorrente. • (ADI 1.245, Rei. Min. Eros Grau, julgamento em 6-4-
2005, Plenário, DJ de 26-8-2005.)" 

Pertence à União estabelecer às regras gerais em matéria de 
licenciamento ambiental, cabendo então aos demais entes a função de 
especificá-las ao caso concreto, sendo vedado que a legislação dos demais 
entes viole os parâmetros fiXados pela União. Vejamos a decisão do STF: 

"Lei 1.315/2004, do Estado de Rondônia, que exige ~torizaçáo 
prévia da Assembleia Legislativa para o licenciamento de 
atividades utilizadoras de recursos ambientais coT!Sideradas 
efetivas e pote•tcialmente poluidora.s, bem como capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental. Condicionar a 
aprovação de licenciamento ambiental á prévia autorização da 
Assembleia Legislativa implica indevida inteife~ncia do Poder 
Legislativo na atuação do Poder Executivo, não autorizada pelo 
art. 2" da CoT!Stituição. Precedente: ADI 1.505. Compete d União 
legislar sobre nomw.s gerais em matéria de licenciamento 
ambiental (art. 24, VI, da Constituiçã.o." (ADI 3.252-MC, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 6·4-2005, Plenário, DJE de 24-10-
2008.) 

O artigo 6", § 1" e 8" da Lei n• 6.938/1981 insere o CONAMA 
como ente mãximo em regulamentação ambiental e impõe aos demais entes 
federativos o dever de observar suas disposições: 

•art. 6" Os órgãos e entidades da Uniao, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela Proteção e 
melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional 
do Meio Ambien~, assim estruturados: 

( ... ) 
§ 1 • Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de 
sua jurisdição, elaborarão nonnas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. • 

•art. 8° Compete ao CONAMA: 

I - estebelecer, mediante proposta do IBAMA, nonnas e critérios 
para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionados pelo 
IBAMA.' 

Podemos aflfiilar que adotamos um modelo cooperativo entre os 
entes publicas, onde a regulamentação geral é tarefa da União, devendo esta 
regulamentação ser respeitada pelos demais entes da federação. Feitas essas 
considerações iniciais, passemos a abordagem dos dispositivos do presente 
Projeto de Lei Complementar. 

O artigo 1" do PL altera apenas o artigo 10, da LC n• 0005/1994 
(Código Ambiental do Estado do Amapá), acrescentando ao mesmo seis 
incisos, sobre os quais discorremos: 

"1. As attutdades agricolas sdD considerada& de médto 

impacto ambtentat" 

Com o mãximo respeito, acreditamos que a norma ao estabelecer 
que 'as ati\'idades agrícolas são consideradas de médio impacto ambiental" 
retira da administração pública o poder-dever que a mesma tem para fiscalizar 
as atividades econômicas e graduar sua nocividade ou impacto ao meio 
ambiente conforme cada caso concreto. 

Estabelecer por ficção jurídica que a agricultura é uma atividade 
de médio impacto ambiental representa uma interferéncia do Poder Legislativo 
no exercício do poder de policia que o Poder Executivo deve exercer em matéria 
ambiental. Desta fonna, somente no caso concreto é que se pode averiguar se 
a agricultura (ou qualquer outra atividade econômica) possa representar um 
maior ou menor impacto ao meio ambiente. O STF jà se posicionou sobre a 
matéria nos seguintes termos: 

"Art. 187 da Constituição do Estado do Espírito Santo. Relatório 
de Impacto "Ambiental. Aprovação pela Assembleia Legislativa. 
Vicio material. Afronta aos arts. 58, ~. e 225, § 1•, da 
Constituição do Brasil. É inconstitucional preceito da 
Constituição do Estado do Espírito Santo que submete o 
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA - ao crivo de comissão 
permanente e específica da Assembleia Legislativa. A concessão 
de autorüGç4o paru_ duenvolutnu!nto de atlutdade 
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potencialmente danosa ao melo ambiente consubstancta ato 
do poder de poUc«a - ato da admlnistnxçdo púbUca -
entenda-se ato do Poder Elcecutloo." (ADI 1.505, Rel. Min. 
Eros Grau, julgamento em 24-11-2004, Plenãrio, DJ 4-3-2005.]" 

Desta feita, defendemos que o inciso I da nova redação 
pretendida ao artigo 10 é inconstitucional. 

"H - Fica d1.3p<!nsada, para a atlllldade agro&tl110pastonal 
!ocal~ada na zona ntral, a obrfgaçcto de apresentar Certlddo de 
Anuêncta ou Certlcf4o a qualqusr título emitida pela Unido, Bmdo ou 
Município. n 

Com o devido respeito, o dispositivo em questão fere o modelo 
pátrio em matéria de direito ambiental, pois como foi exposto logo acima, cabe 
a legislação federal (União) estabelecer os pariunetros gerais, sendo proibido 
aos demais entes dispor de forma diferente. O artigo 10 da Resolução do 
CONAMA 237/97 (diploma que estabelece critérios gerais para o licenciamento 
ambiental), estabelece no seu parágrafo primeiro a obrigatoriedade de certidão 
murúcipal acerca da regularidade da àtividade para com a legislação murúcipal 
de uso e ocupação do solo, senão vejamos: 

"§ ] 0 No procedimento de licenciamento ambiental deverd constar, 
obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando 
que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 
confonnidade com a legislaçdo aplicáuel ao uso e ocupação do solo 
e, quando for o caso, a autorização para supressão de uegetaçdo e 
a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos 
competentes. • 

Pelo exposto, tendo em vista que as normas estaduais devem 
estar em harmonia com os regramentos gerais da legislação federal, opinamos 
pela inconstitucionalidade do inciso 11 da nova redação do artigo 10. 

"m - O proso para. expediçdo da Ucença Ambiental (lfcença 
prtvfa, 11cença de lnstalaç4o, l!Cf!nça de operaçdo, licença ambiental 
única e/ou autorüaç4o cvnblentall não poderá exceder a 90 (novmtoJ 
dias corridos a contar da data do pedido protocofado pe'ID empreen­
dedor no 6rg4o arnlJU!ntal ruponsckw!." 

A nova redação do artigo 1 O dada pelo inciso 111 no nosso ponto 
de vista é inconstitucional na medida em que estabelece prazo máximo inferior 
ao estabelecido pelo artigo 14 da Resolução do CONAMA 237/97 e ainda pelo 
fato de que não esta~Iece a possibilidade de alteração do prazo, o que viola o 
artigo 14 § I" e 2• da LC 140/2011, no que pedimos vérúa para transcrever os 
textos normativos citados: 

"Art. l4 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer p=s 
de análise diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e 
LO), em função das peculiaridades da atiuidade ou empreen­
dimento, bem como para a fo:mulação de exigencias 
complementares, desde que observado o p1YlZl! máximo de 6 (seis) 
meses a contar do ato de protocolar o requefimento até seu 
deferimento ou indeferimento, ressaluados os casos em que hm.tuer 
EWRTMA e/ou audiéncia pública, quando o p1YlZli será de até 12 
(doze) meses. 

§ z• -A contagem do p1YlZli previsto no caput deste artigo será 
suspensa durante a elaboração dos estudos ambientais 
complementares ou preparação de esclarecimentos pelo 
empreendedor. 

§ 2• - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, 
desde que justificados e com a concordãncia do empreendedor e 
do órgão ambiental competente. • 

"Art. 14. Os órgdos licenciadores deuem observar os prazos 
estabelecidos para tramitaçdo dos processos de licenciamento. 

§ z• As exig~ncias de complementação oriundas da análise do 
empreendimento ou atividade deuem ser comunicadas pela 
autoridade licenciadora de uma única uez ao e~ndedor, . 
resso.tuadas aquelas decommtes de fatos nouos. 

§ 2• As exig~ncias de complementação de informações, 
documentos ou estudos feitas pela autoridade lioenciadora 

:;uspendem o prazo de aprouaçdo, que continua a fluir após o seu 
atendimento integral pelo empreendedor. · 

Da leitura dos dispositivos acima podemos observar que o prazo 
para o licenciamento não pode ser inflexível, pois como o ato de licenciamento 
importa na possibilidade da administração solicitar novos documentos ou 
informações acerca do empreendimento, o prazo pode ser reaberto, não sendo 
razoável que o prazo seja fixo em 90 dias. 

"IV Decottldo o pnu:o previsto no inciso m sem que tenha 
sido expe41da a Licença Ambiental o requerente fempreendedorJ estalá 
apto a desenvolver •• atividades reqaeridaa, conalderando-ae automati­
camente Ucenclado. Para tanto, o 6rgio reaponsável emitirá compulso· 
riamente a Llceoça Ambleotaloo pruo Improrrogável de 03 ltr6s) ctias." 

O dispositivo acima, com o devido respeito, é inconstitucional. O 
sistema pátrio de licenciamento ambiental não admite a figura do licencia­
mento tácito. O artigo 14 da LC n• 140/2011 impõe apenas a deflagração da 
competéncia supletiva na hipótese de extrapolamento dos prazos para 
licenciamento. Vejamos a norma: 

"Art 14. ( ... ) 

§ 3• O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da 
licença ambiental, n<1o implica emissão tácita nem autoriza a 
prdtica de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a. 
competência supletiva referida no art. 15" 

Desta feita, caso a administração não obedeça justificadamente 
ao prazo pàra licenciamento ambiental, não há que se falar em licença 
presumida ou tácita, caberá então ao empreendedor buscar o licenciamento 
em outro órgão ambiental de outro ente da federação. 

O posicionamento da Lei Complementar n• 140/2011 é 
consentãneo com o principio da efetiva proteção do meio ambiente pelo Poder 
J>(lblico e )Jcill sociedade, não podendo o empreendedor se valer de eventual 
omissão de um ente da administração para explorar atividade sem o controle 
ambiental do Poder Público. 

. "V. t dfmto do empreendedor, promover a 8UliS e.qJensas e 
respoiUiabll!dades às concliç6u necc~ssárlcu (tl'aMporú, alimentaçcio, 
acomodaç4o, etc.} para. o Técnico Analista dulgnado, proceder a 
Vtstona Técnica ao empreendfrrumto com segurança e celerl4ade, o 
pedfdo para. tal procedimento clePerá. ser feito atr'aué$ de ofic«o dirfgfdo 
ao DfrYtor Preslden~ do órgão ttmbl<!ntal responsáueL n 

Com o máximo respeito, a redação do inciso se afigura 
inconstitucional, pois estabelece como direito do empreendedor o que nos 
parecer ser uma obrigação da administração püblica. A norma pode gerar uma 
quebra de isonomia entre os empreendedores de maior capacidade financeira 
e os empreendedores de menor capacidade financeira. 

Aqueles que tiverem condições financeiras para "agilli:ar" os 
meios para que o fiscal possa exercer sua função certamente terão prevalência 
de obter o licenciamento em detrimento daqueles que não tiverem. 

Ademais, a redação do dispositivo afinna que se trata de um 
direito do empreendedor, mas ao final estabelece que a decisão caberé. ao 
Diretor Presidente do órgão ambiental responsé.vel. No nosso sentir, o texto 
cria uma atribuição para o servidor público no trâmite do processo de 
licenciamento, o que se vislumbra em um vicio formal de iniciativa, pois cabe 
ao Chefe do Poder Executivo dar inicio ao Processo Legislativo, conforme jã 
fora exposto inicialmente. 

"VV. Paro. e.qJedlçdo da UCENÇA AMBIENl'AL Ú.N1CA - LA.U, 
sento exlgfdos unfccunen~ os aflt/Uin~s documantos: ( ... }" 

Cabe destacar que a Licença ~biental Única - LAU é uma nova 
modalidade de licenciamento ambiental que não está previsto em norma de 
caráter geral editada pela União. 

O dispositivo também determina apenas um rol taxativo de 
documentos que serão exigidos do empreendedor, mas não define em qual 
atividade ou para qual finalidade deve ser adotada a Licença Ambiental única 
-LAU. 

Como o projeto de lei não revoga nenhum outro dispositivo da Lei 
Complementar n• 005 f 1994, podemos afirmar que as demais licenças 
previstas estão vigentes, o que se denota tam~m _pela redação do inciso m da 
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reda~ão nova do ~go 10 do PL. A ausência de conceituação da nova espécie 
de licença ambiental certamente inviabilizarã a utilização do instituto, 
restando ser o mesmo considerado inconstitucional por ausência de 
compatibilidade com a legislação federal, pois restará impo5SÍ'i'd para 
administração pública aplicar o dispositivo em hlumonia com as regras gerais 
expedidas pela União. 

Outro aspecto importante é que no rol taxativo de documentos 
exigidos do e.mpreendedor para obter a LAU, não consta o ElA {Estudo de 
Impacto Ambiental) e o RIMA (Relatório de Impacto Ambiental), instrumentos 
necessários na política de licenciamento ambiental. Nesse sentido temos a 
jurisprudência do STF: 

'O § 3• do art. 182 da Constituição do Estado de Santa Qttarir.a 
cria uma exceção à aplicação do inciso N do§ 1• do art. 225 da 
Carta Federal, que prellé a exigencia, na forma da lei, de prévio 
estudo de impacto ambiental para atividades que sejam 
potencialmente causadoras de degradaçiio do meio ambiente. 
Como ressaltei quando da apreciaçiio da medida cautelar. a 
atiuidad~ de jlorestamenio ou rejlDrestamento, ao rontn1rü> do ~e 
se podena supor, não pode deixar de ser tida como eventualmente 
lesiua ao meio ambiente, quando, por exemplo, implique substituir 
determinada espécie de jlDro. natiua, com as suas própTÍ1JS 
especificidades, por outro:, nwitas vezes sem nen~ma ide:n.lidade 
com o ecossistema local e escolhidas apenas em fwu;iio de sua 
u~ilida~ económica, com ruptura, portanto, do equi1ibrio e da 
dwersrdade da flora locaL Deása /0Tf71t4 ® exeepci01uu a 
eJdgênda de pm,to utudo 4B tmpado czmllfemr.ll 1t011 casos 
de área.s Jloresta4alt ou ob]fto 4B ~. o§ a- do 
art. 182 da Conat«ufçao ~ llfola o pre!1latD na CF, 
q11e detennlrur. a reali.caçào 4B tal estudo ptUG a ln.stalap!D 
de q11alquer atfllfdade poteru:lalmentc ~ 4t: 
degradaçfw ao mmo cunbfente. Por outro lado, é certo que, pe&l 
lógica sistemdtica da distribuição de competblcia legislativa, 
apenas a lei federal seria apta a excluir hipóteses à incidência do 
aludido preceito geral, já que se lnlta de matéria nitidamente 
inserida no campo de abrangência das normas gerais sobre 
conservação da natureza e proteção do meio ambiente e não de 
normas complementares, que são da atribuição constitucimtal dos 
Estados-membros (art. 24, V1, da CFJ. NiiD é de ser invoaufa, 
igualmente, a competencia legislativa plen12 dos Estados-membros 
(art. 24, § 3°, da CF}, quando menos porque não se compreende 
qual seja a peculiaridade locol que se estaria atendendo com a 
edição de uma regra constitucional com tal conteúdo normativo. • 

(ADJ 1.086, uo!o do ReL Min. limar GalPáD, julgamento em 7-6-
2001, Plenário, DJ de 10-8-2001.}" 

Desta feita, opinamos, com a devida vênia. que o inciso VI da 
nova redação do artigo 10 do Projrto de Lei é inconstitucional. 

u Pafágrafo único. Para análl.se e uped~ d4 Ltelmpl 
Ambiental Única - UU, não será exl.gf.do pelo Ô7pC!O IUIIllüntal 
re.spon.sável, nmluuna ovtra eJdghrdD. que n4o at:eja ,....um nestA Ld 
Complementar." 

Como já fora narrado acima, o ordenammto pátrio em materia 
ambiental é cooperativo e deve ser pautado pela hlumonia entre os sistemas 
normativos, cabendo aos entes da federação respeitar os regramentos gerais 
emanados da União, sob pena de inconstituàonalidade. 

. . Assim: o diSJ>?sitivo transaito ao impor que a administração 
pUb~ca estadual.nao podera cobrar •nenhuma outra exigência que não est~ 
preVIsta nesta Lei Complementar" significa dizer que as regras do CONAMA. da 
Lei Complementar n• 140/2011 e da Lei 6.938/1981, não serão aplicadas no 
Estado do Amapã. 

Ademais, o Parágrafo único aàma transcrito deve ser eonsi:­
derado in~~stirucional, também, por arrastamento Glll atração, p:ris o 
parágrafo umco é norma dependente, ou seja, estando inmnsti:tarionoaL a 
norma principal, a norma acessória deve seguir a mesma sorte. li .IImmla 

regra se aplica aos demais dispositivos (an. 2", 3", 4" e 5"1 do presente Projeto 
de Lei. 

São estas as razões pelas quais, vdo totl!!n.arte o Projeto <k Lei 
Complementar n• 0001/2013- AL, de autoria do Deputado Eider Pena, que 
dá nova redação ao artigo 10 da Lei Complementar n• 005, de 18 de agosto de 
1994, que institui o Código de Proteção ao Meio Ambiente do Estado do 
Amapá e dá outras providências, para o que peço acolhida de VOSlla 
Excelência e dos demais Deputados que honram essa ~bleia Legislativa 
do Estado. 

Palácio do setentriao, 05 cb 2014 

Di~ sobra a regu!Cil'MI!tcç!o cb m. 
40, Inciso m. Parágrafo úrueo, e crt. 
113, da l..el n• 0066. de 03 de maio 
~ 1993 que instituiu o Regime 
Jurklieo dos Servidores PlilliCO$ Civis 

d:! &:=b. d:xs k1e.P..: a ~ 
Píb!:=s Em::b.is, e da ~ 
p ov:ft:tLs.. 

O ~ DO ESTAOO DO AfJAPÁ. usandD ds:s enhãçã:s 
~ lhe são cm:fmd2s pe1o art. 119, maso xxn. êa Cons:itui;L:> m F..s!adG de 
Amapâ. e wus!delandn O disposto DO mt... 40, mâso ill, ~ O'nim. e art. 
113, da Lei n° 0066. de 03 de maio de 1993, ~~o Rl:gi= .ftlmial 
dos Servido=> Púb5ms Ciris &.! Estado, das Au1mquias e F'aniaçúcs Púbfioa;s 
Estmiuais, 

Art. t• rJCS. nguJamer;mrln o art. 40. im:i:so m. Pmãgrafu únim. 
e o an. 113, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993 - Regime Jm:idioo dos 
Sc:mcb'es Públims Civis do Esta:do, das Autarqllias e ~ Fúbfu:as 
Estaduais, que tratam sobre os institutDs juridicos da~ an Cedênàa, 
e da Cessão, Iesp«fuan::ente, no âmbito do E&adD dD Amapá 

Art- 2" Para fi= deste Deaeto am:smta-se: 

i - crssiiD: aiO autm:i:zativo ao senirlar c:feti<'o para o ~ de 
cargo em comisls2o ou. ftmção de cxmfiança. oa p2m atenda situações 
previstas em leis eS[b ifu as, em ODliO ·áJ:gão au en:tidadf: dns Poderes da 
União, dos ~ e dos 1funidpms. Sl!m t!ltemção da lotação no ârF}tsJ de 
origem; . 

li - disyo:siçãu ou cedi.ncia: e o ato por meio dD qual o se:v:iOOr 
efetivo e cofocado ã disposiçãn aa cedido para au1ro óigiio au entidade dos 
Poderes dn Estado e dos MUIIidpms. sem aJtcração da lutaçãn· ao áigão c!l: 
origem; 

I 

i 

m - ·~- 210 im:c:usãvd, que i:mp!it:a a ~ ciO 
ex=:iào do servidtJr em. enqnegad:o, sem altm1çãg da lotaçãa no ~ dr 
orisem e sem ~ da ltUillllUm;ân ou salário pennanentes, indusiY'e 

encargos 50Ciais, ~ pel i !li iá• i••· 19 a1:ifitaç2o natalina. lerias ; adicional de 
um terÇO; 

N - reembolso: retituição an órgao cedente pelo õrglin 
c:essionário. do valor correspandente à rem=açán ou vencimento, págO ao 
senidor cedidD ou posto ã disposição, pelo ârgão de lotação, indusm parcelas 
jã incorporadas, de natun:za pe:rma:nmte, bem camn encargos sociais; 

V - órgão ce;sionário: o õrgão anrle o servidor irá exercer suas 
atmdades;e 

III- órgão cedente: o órgãD~de origem e lotação do servidor cedido 
ou posto à disposição. 

Pârágrafo único· Será objeto de r=mbo!so de que trata o inciso n 
outras parcelas decunente> de Iegislação· específica ou resuitllntes do v-inculO 
de trabalho, tais como: gratifialção rmta1ina. terias e seu adiàonal, e licença 

prêmio. 

Art. 3" A cessão{disposiÇãiHb: servidores da AdministraçãO 
Püblica Estadual direta. autãrquica.ecfundácional para a União, EstadDs; 
Distrito Federal. Munidpios ou para autros l'oden:s do Estado somente 
oconeião. 

I - para o ex=:íào de cargo em comissão ou função de confiança, 
eqtrivalentes aos cargos em comissão de Direção e ~to SuperioreS 
de ni.ve13 ou. lii2ÍW; 

n- pam o~e~cb::SB:reráriu;de:Eiitalfule·Sb:retfmul 
rr~-~ 

mr-psm.o~dec:aqpdl::-.~di!,aJJtar\{!lii4,ditEtm:"­
~ de empmsa· piiflfii::a oa: dl::-. ~ púlllii::a1 estadimlj.., diStrital! e' 

muniCiP,al; . 

rv.-~ casos~ em lei. especifica; acordo ou convênio. 

§ t• RessaNadas as ce68ÕCS no âmbito do Poder ExecutiVO' 
E:stadual e os casos previstos em leis especificas, a. cessão e a disposição/, 
cedencia serão· concedidas pelo prazo dé,att_um ano;. podendo ser ptonugado' 
no interesse dos órgãos ou das entiilades· cedCirt.es e cessionários. 

§ 2" A cessão/disposição será formalizada• por termo espeàfico 
firmado pelas autoridades competentes dos ór:gãos efou entidades envolvidos, 
devendo conter a prévia definição do seu período de duração. 

§ 3" Após a publicação do ato administrativo de cessão do 
servidor. a c:ste serã fornecido, pelo órgão cedente, um oficio de apresentação 
dirigido ao titular da nova pasta.. no qual deve constar o número e a data do 
ato de cessão/disposição. 

§ 4 • O servidor cedido deverá aguardar em exercício no seu órgão 
ou entidade de lotação, a publicação do respectivo ato de cedéncia, sob pena 
de incorrer em inrração disciplinar. 

Art. 4" A cessão do servidor efetivo da Administração Pública 
Estadual direta, suas autarquias e fundações a outro órgão ou entidade dos 
Podel'es do Estado, da União, e dos Muniàpios, incluindo as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, bem como a. disposição ou çedénciá · 
para ~ mesmos entes. ~ ser requeridas ao Chefe do Poder Executivo 
Estadual, e, depois de ÍllSti'UÍ!IOB os autos administrativos. serão fonnslizadas 
por meio de ~n 

Art. 5• A disposição ou cedência entre os órgãos do Poder 
Executivo Estsduel estã condicionada ao exercício de cargo em comissão de 
direção e ~ammto superior - CDS e será requerida ao Governador do 
Estado, e depois de instruidos os autos administrativos, será autorizada por 

meio de Decreto. 

·§ 1 • O deferimento da..cessio fica condiàonada à existência de: 

I - necessidadt. i:il:~p_erió~Sa" do serviço no órgão ou entidade 
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cessionários; 

11 compatibilidade das atribuições a serem exercidas pelo 
sen.;dor com as inerentes ao seu cargo originârio; 

IIl · dispensabilidade dos serviços do servidor respectivo no órgão 
ou entidades cedentes, durante o período em que se pretende estabelecer a 
cessão, atestada pelo chefe do órgão. 

§ 2• Será negada a cessão do servidor que estiver respondendo a 
processo administrativo disciplinar. 

§ 3° Será negada a cessão/disponibilidade quando devidamente 
comprovada a carência de sen'idor no órgão de origem. 

Arl. 6" Fica vedada, em qualquer caso, a cessão/disponibilidade 
de profissionais de magistério durante o ano letivo. 

Arl. 7" Quando a cessão ou a disposiçãofcedéncia, ocorrerem 
para á União, outros Estados, Distrito Federal, Municípios, o ônus da 
remuneração do servidor cedido e do servidor posto à disposição, acrescido 
dos respectivos encargos sociais, será do órgão ou da entidade cessionária. 

§ 1" O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 
cessionário pelo cedente, discriminado por parcela remuneratória e servidor, e 
o reembólso será efetuado no mês subsequente. 

§ 2" O descumprimento do disposto no § 1" implicará no término 
da cessão ou disposição f cedêncla, devendo o servidor apresentar-se ao seu 
órgão de origem a partir de notificação pessoal expedida pelo órgão ou 
entidade cedente. 

§ 3" O dirigente do órgão ou· entidade cedente é o responsável 
pelo cumprimento das detenninações contidas nos§§ 1° e 2". 

Arl. 8 ° O período de afastamento correspondente à cessão ou à 
disposição por cedência, de que trata este Decreto, é considerado como efetivo 
cxqcício. 

§ 1 • O servidor em estágio probatório cuja Lei que normaliza o 
respectivo grupo permita a cessão, poderá ser cedido para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, ficando suspenso o estágio probatório 
até que retome ao órgão de origem para ser avaliado. 

§ 2• A avaliação para efeito de progressão será feita pelo chefe 
imediato do serVi4or cedido ou. posto à disposição, e encaminhada à Secretaria 
ou órgão de origem. 

Ãl't. 9° Na hipótese do não reembolso pelos cessionários, os 
órgãos ou as entidades cedentes do Poder Executivo Estadual deverão adotar 
as pro,~dtncias necessárias para o retomo do servidor, mediante notificação. 

Parágrafo único. O não-atendimento da notificação de que trata 
o caput implicará suspensão do pagamento da remuneração, a partir do mês 
subsequente. 

Arl. 10. Durante o periodo de cedência, caberá ao órgão ou 
entidade cessionãria enviar ao setor de tecursos humanos do órgão ou 
entidade cedente, para promoção das snotaç6es nos assentamentos funcionais 
do servidor, correspondência e documentos referentes a todas as ocorrências 
que interfiram na vida funcional do servidor cedido. 

Art. 11. A frequência dos servidores cedidos serà comprovada 
mensalmente mediante encaminhamento, pelo órgão ou entidade cessionário, 
de correspondência acompanhada de cópia do registro do ponto ou da folha de 
frequência mensal, assinada pelo servidor e chefia imediata. 

§ I" A omissão no registro de frequência ou na remessa dos 
documentos probatórios do servidor cedido implicará na suspensão da 
remuneração, a partir do més seguinte ao de sua exigência e o lançamento da 
ocorrência nos registros funcionais, como faltas injustificadas ao serviço. 

§ 2" O servidor cedido é responsável pela manutenção da 
regularidade dos seus registros funcionais, zelando pela remessa mensal das 
comunicações relativas â sua frequéncia, bem como licenças, afastamentos e 
férias. 

Arl. 12. Após o decurso do prazo de cessão deverá o sel'\idor 
retornar imediatamente ao órgão de origem e apresentar· se ao seu titular, 
independentemente de novo pedido de cessão, salvo se este já houver sido 
autorizado e o ato administrativo respectivo devidamente publicado. 

Parãgrafo único. O setor responsável pela gestão de pessoas em 
cada órgão ou entidade serà responsável pela fiscalização dos termos deste 
Decreto, devendo convocar o servidor que não se apresentar ao trabalho após 
o exaurimento do prazo de cessão, bem como encaminhar expediente para 
abertura de processo administrativo para apuração da conduta. 

Arl. 13. Observada a disponibilidade orçamentária, a Adminis· 
tração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional poderá solicitar a 
cessão de servidor ou empregado oriundo de órgão ou entidade de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, suas 
Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista. 

Art. 14. Compete à Secretaria de Estado da Administração -
SEAD, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, realizar o 
reembolso no caso de cessão realizada com ônus para a Administração Pública 
Estadual. 

Art. 1!5. As cessões, cedéncias, disponibilidades já autorizadas 
até a publicação deste Decreto poderão ser mantidas, desde que os órgãos e 
entidades cessionárias de servidores públicos se manifestem no interesse na 
manutenção das cessões, que deverão obrigatoriamente observar as 
disposições deste Decreto, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação. 

§ 1 • A ausência de manifestação por parte dos órgãos e entidades 
cessionãrias no prazo estipulado no caput deste artigo implicará a revogação 
automática das cessões. 

§ 2" A existéncia de manifestação de interesse não gera direito á 
manutenção da cessão. 

§ 3" Os servidores públicos que não tiverem suas cessões 
mantidas deverão se apresentar ao órgão de origem nos 02jdoisl dias úteis 

seguintes á expiração do prazo de 30 (trinta) dias mencionado no caput. 
I -

Arl. 16. As cessões já realizadas para Órgão ou entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ou de outro Poder do 
Estado ficarão sujeitas ao reembolso a partir de t• de janeiro de 2015. 

Parágrafo único. Na hipótese de não reembolso pelos cessionários 
a partir da data fixada no caput deste artigo, aplicar-se-á o disposto neste 
Decreto. 

Arl. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

:_ Republicado por hdvtr saí 

DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AJMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 19, do Decreto-Lei n• 88.717, de 30 de setembro de 1983; 
art. 4, § 1°, "c', n. "a", da Lei Compleroentar' n• 065, de 21 de setembro de 
2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), tendo em vista o Oficio n• 
000368/2014- 3* Vara Criminal e Auditoria Militar da Comarca de Macapá, 
de 13 de fevereiro de 2014, e o teor do Processo n° 28740.000271/14-PMAP, 

RESOLVE: 

Arl. 1° Con~ocar para o serviço ativo os oficiais da Reserva 
Remunerada da Policia Militar do Amapá, abaixo relacionados, para coroporero 
o 76° Conselho Especial de Justiça Militar. 

C8. QOC RR Ricardo 1..aõo Dias 
ca QOC RR Luiz AlltBnio Vilhcna de 5ouz4 
CEL Q0C RR Pedro Melquíades Urna Lopu 

CEL QOC RR Broullo Rosani Goftdim c.,a 
CEL QOC RR FI"CCIICisco dos Santos Costa 

Arl. 2° Os oficiais acima convocados ficarão à disposição do 
Conselho Especial de Justiça Militar, enquanto pennanecerero os trabalhos. 

Arl. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

de 2014 

de 2014 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 655.000,00 PARA O FIM 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIOÊNCIAs. 

O &OVERNAOOR DO ESTAbO 00 AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas atrav~s do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
c do art. 7•, § I •, da Lei n.• 1.794, de 30 de dezembro de 2013, que estima a 
Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 20 14. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 
655.000,00 (Seiscentos e Cinqucnto e Cinco Mil Reais), destinado ao reforço de 
dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexos constantes do 
presente Decreto . 

Arl. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso lll, § 1" do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Arl. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Macapá-AP, (S de 2014 

IJ., 

Anexo do Decreto n.• J01 (\ de <>s de~ de 2014 

ANEXO I - SUPLéMENT AÇÃO 

DECRETA: 

Art. 1 • Fica criada a Comissà.o de Coordenação e Organização 
da •Festividade em honra a São José 2014 - Uma Comunidade Chamada 
Familia", composta por 02 (dois) representantes dos órgãos abaixo: 

a) Agtncia de Desenvolvimento do Amapá- ADAP; 

b) Secretaria de Estado do Turismo - SETUR; 

c) Secretaria de Estado da Cultura- SECULT. 

Parâgrafo único. A Comissà.o será presidida pela Agência de 
Desenvolvimento do Amapá - ADAP, bem como esta deverá proceder à gestão 
dos recursos e formalizar com a Diocese de Macapâ o respectivo Convênio que 
orientará a execução do evento. 

Art. 2° Esta Comissão terá a finalidade de coordenar, monitorar, 
deliberar e fiscalizar as atividades relativas ao evento referido no artigo t• 
deste Decreto. 

Art. 3° As atividades da Comissão, instituidas por este Decreto, 
terão a duração do tempo necessãrio para conclusão e avaliação do evento. 

Art .. 4° Este Decreto en:tra em vigor na data de sua publicação. 

13.000- SECRET AlUA DE ESTADO DA ADMINISTAAÇÃO 

13.203 - ESCOLA DE ACMINI.STAAÇÃO PÚBUCA CO AMAPÁ 

Programa de Micro r:tepo 
Iduso Fonte Ndftrua Valor 

Trabalho Munlcfp!o 

~~~ -·%~ 
Total 

04.128.1050.2337 160000 o 101 3390.35 350.000 
160000 o 171 3390.35 200.000 550.000 

30.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

30.201- INSmvTO DE HEMATOL.OGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ 

R$ 1 00 

Programa de Micro Regi&~ 
Iduso Fonte Natiii'WI Valor Total 

Trabalho MU!IIciplo 

10.302.0160.2630 160030 o 203 3390.39 105.000 105.000 

~ - _i_ 

Anexo do Decreto n.• JO ~ de O.S de rnJJ.JvfJ de 2014. 

ANEXO I • ANULAÇÃO 

15.000- SECRETARIA DE ESTAoo·oo PLANEJAMENTO, OAÇAMENTO E Tl:SOUIW 

, 1!l.101- SE~ETARIA bE ESTADO DO MNE.JAMENTO, ORÇAMENTO E TESOURO 
ll$100 

Programa de Micro Rcgtao 
Iduso 

Trabcllho Munlcfplo 
Fonte Notureza. Valor Total 

04.121.1090.2597 160030 o 101 3390.37 150.000 
160030 o 171 3350.43 200.000 350.000 

04.122.1190.2428 160030 o !OI 3190.94 100.000 
160030 o IOI 3390.93 100.000 100.000 

30.000- SECRETARIA DE ESTADO OA SAÚDE 
30.201- INSmvTO DE HEMATOI.O&lA E HEMOTEr:tAPIA DO AMAPÁ 

R$100 . 
PrograliiG de Micro Rcgllio 

Iduso Fom Na1vrua Valor Total 
Trabcllho MU!Iiclpio 

10.302.0160.2630 160030 o 203 4490.52 105.000 105.000 

-

DECRETO N" ~0 DE~ DE MARÇO De 2014 

Institui a Comlmo Coordenadora dos 
Festejos dr. São José- 2014. 

O GOVERNADOR CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sil.o conferidas pelos arts. 119, incisos VIII, XXIV, XXV e 191, da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 180, da Constituição Federal de 
1988,e 

Considerando que os Festejos de Sà.o José constitui manifestação 
religiosa Católica, realizada em Macapâ, que reüne devotos oriundos também 
de outros municípios do Estado do Amapá; 

Considerando que conforme dispõe o art. 1 •, da Lei n• 0288, de 27 
de junho de 1996 (DOE n• 1347, de 28/06/1996) a Diocese de Macapã, 
circunscrição eclesiástica constituída sob as normas da Igreja Católica 
Romana, foi declarada entidade de utilidade pública no âmbito do Estado do 
Amapá; 

Considerando, ainda, que é dever do Estado incentivar o turismo 
como fator de desenvolvimento social e econômico, 

·-

DECRETO N° J(lfg.l DE O& DE MARÇO !>E 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{ c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 768/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Maria Argélica Oliveira de Uma da função 
comissionada de Responsável pelas Am>idades de Controle de Doenças 
lmunoprevislveis/UAP/ DE/CVS, C6cflgo CDI·2, da Secretaria de Estado da 
Saúde. 

Mcçapá, OS de IIICI'ÇO de 2014 

bECRETO N° jQgz DE 05 DE MARÇO DE 2014 

O GOVEANADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido. 
no Ofício n° 788/2014-sESA, 

RESOLVE: 

Nomear Janainc Cristina Nunes Leite, ocupante do cargo de 
Auxiliar de [nfermagem, Classe 3", Padrão I, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapã, para exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Controle de Doenças lmunoprevisiveis{UAP I 
DE/CVS, C6digo CDI-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá, 05 de março de 2014 
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DECRETO N" JOSi'3 DE 05 DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ..PJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 788/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Maria Angélica Oliveira de Uma para exercer, interina­
mente, o cargo em comissão de Chefe da Coordenadoria de Vigilância em 
Saúde, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Saúde. 

DECRETO W J 0&4 DE 05 DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO J..NoAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constiruição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 753/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Raimundo Cardoso Maciel para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Coordenadoria de Apoio à Gestão, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 28 de fevereiro de 2014. 

Macapó. 05 de ~ 

DECRETO N" JQg6 DE ()5 DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO IJI.APÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXTI, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o Decreto n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o 

contido no Ofício n• 760/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Patrícia Modureira Carvalho do cargo em comissão de 

Chefe da Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapó. 06 de março de 2014 

111 (}j -' '"'"" CARLOf~emador 

DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapâ, c{c o Decreto n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 760/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Márcio Silva de Uma para exercer o cargo em comissão 
de Chefe da Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapó, U5 de março de 2014 

DECRETO N" J()lb=l- DE 06 DE MARÇO DE Z014 

O GOVERNA!>OR DO EsTADO DO J..NoAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. !19, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapâ, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 

no Ofício n• 789/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Jaão Soares dos Santos Filho do cargo em comissão de 

Chefe da Divisão de Vigilância Sanitâria{CVS, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saúde. 

Macapó, OS de março de 2014 

DECRETO N° JQf&g DE 05 I>E MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO IJioAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 789/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Iolanda Lúcia &onçalvcs Bastos, Chefe da Unidade de 
Vigilância de Serviços Relacionados à SaúdefCVS, para exercer, in.terina e 
acumulativamente, o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Vigilância 
SanitâriafCVS, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde. I 

Macapó, 05 de março de 2014 
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DECRETO N° J090, DE <)6 DE MARÇO DE 2014 DECRETO N• J0'\2, DE OS DE MARÇO DE · 2014 

O GO:veRNÁDOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 789/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar FI6Yia Maia Campos do cargo em comissão de Chefe da 
Divisão de EpidemiologiajCVS, Código CI>S-2, da Secretaria de Estado da 
Saúde. 

Maeapó. ()6 de março de 2014 

~!!l 

DECRETO N° JQqQ DE 05 DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado dÓ 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 

no Oficio n° 789/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Iracllda Costa da Silva Pinto para exercer o cargo em 

comissão de Chefe da Divisão de Epidemiologia/CVS, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapó. OS de março de 2014 

~~/it~ 
- -

DECRETO N° J()qj. DE 06 DE MARÇO I)E 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, in<?so XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de mwo de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Roziani Maciel de Souso. do cargo em comissão de 

Diretor .da E.E. Prol" Oneide Pinto Lima, Código CDS-1, da Secretaria de 

Estado da Educação. 

Macapcl. 05 de março 

BE 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Jorgeane da Fonseca Nery para exercer o cargo· em 

comissão de Diretor da E.E. Piof" Oncide Pinto Uma. Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macopcl, OS de março de 2014 

DECRETO N° J ()q 3 DE 05 DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

EJ<onerar !rene Bonfim do Silva da função comissionada de 
Diretor Adjunto da E.E. Prol" Oneide Pinto Lima, Código CDI-3, da Secretaria 
de Estado da Educação. 

Maeapó, 05 de março de 2014 

DECRETO N° J()Ct4 DE 05 DE MARÇO DE 2014 

o GOVERNADOR DO ESTAI>O 1>0 AMAPÁ, usando das atribuiçõe~ 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Morilza de Lirna da Silva, ocupante do cargo de 
Professor Classe C, Padrão 12, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado d~ Amapã, para exercer a função comissionada de Diretor Adjunto da 
E.E. Prol" Oneide Pinto Uma, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Macapó, Os de março de 2014 
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DECRETO N° JOqS DE Oc;) DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 16, do Decreto n• 3903, de 16 de setembro de 2010, e tendo 

em vista o contido no Ofício n• 065/2014-GAB/FAPEAP, 

RESOLVE: 

Art. 1• Nomear os membros abaixo relacionados para comporem 

o Conselho Fiscal da Fundação de Amparo o Pesquiso do Estado do Amapó -

Fundação Tumucumaque: 

SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA • SETE C 
Maria Cristina Saboia dos Santos Leão · Titular 

Adrielma Nunes Bronze • Suplente 

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Marco Aurélio Freitas Battanoli · Titular 

Antônio Carlos Brito de Lima Júnior· Suplente 

CONTROL.ADOR!A-GERAL. DO ESTADO DO AMAPÁ 
Cleide Maria Banha Tavares· Titular 

Ronildo Delson Silva de Sou1.a ·Suplente 

Art. z• Este Decreto entra em \igor na data de sua publicação. 

Macapá, ()6 de março de 2014 

DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oflçia n• 242/2014-Gabinete do 

Comandante Geral do PMAP, 

RESOLVE: 

Autorizar o CEL Q0C Aclemilda Barbosa das Solltos, Coman­
dante-Geral da Policia Militar do Estado do Amapá, para viajar da sede de 
suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de São Paulo-SP, a ftm de participar 
de Reunião Ordinária do Conselho Nadonal de Comandantes Gerais, no 
periodo de 18 a 22 de março de 2014. 

Macopá, 05 de ~ 

DECRETO N° .1~1- DE OS DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em ,;sta o contido no Oficio n° 242/2014-Gobinete do 
Comandante Geral da PMAP, 

RESOLVE: 

Designar o Cel PM Amiel Pinto do Nascimento, Subcomandante· 
Geral da Policia Militar do Estado do Amapá, para exercer, acumulativamente 
e em substituição, o cargo de Comandante-Geral da Policia Militar do Estado 
do Amapá, durante o impedimento do titular, no periodo de 18 a 22 de março 

de 2014. 

Macapá, OS de ~ de 2014 

DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em \"Ísta o contido no Ofício n• 062/2014-GABIFAPEAP, 

RESOLVE: 

Autorizar Terezlnhc de JUJs Soclr'cs dos Solltos, Diretora· 
':e.sidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá, para 
\~aJar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Belo Horizonte­
MG, a fim de participar do Fórum Nacional CONFAP, no período de 16 a 19 de 

março de 2014. 

Macapá, OS de ~ de 2014 

DECRETO N° J O C\ C\ DE Cõ DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n• 062/2014-GAB/FAPEAP, 

RESOL.VE: 

Designar Antônio Carlos Brito de Uma JLI!ior, Chefe de Gabinete 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor: 
Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá, durante 
o impedimento da titular, no período de 16 a 19 de março de 2014. 

Macapá, C6 de ~ de 2014 

DE 2014 

. _ O GOVERNADOR DO ES~ADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, mciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em ~ista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 
2013/81442-SEED. 

RESOLVE: 

Autorizar Rosy Annc da Silva Miranda, ocupante io cargo de 
Professor, Ctn:sse D, Padrão 05, Cadastro n° 425141, pertencentt. ao Quadro 
de Pessoal Ctvil do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da 
Educação·- SEED, a frequentar o Curso de Pós-Graduação Stricto. Sensu -
Mestrado em Educação, na Universidade Estácio de Sá - Rio de Janeiro-RJ 
no periodo_ de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2016, sem prejuízo de su~ 
remuneraçao mensal. 

Macapá, CS de ~ de 2014 
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DECRETO N° H 01 DE 2014 I>ECRETO N" l j 0 Z DE 06 DE DE 2014 

_ O GO~ERNADOR DO ES~All? DO AMAPÁ, usando das atribuições 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado!do 

Amapá. e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral 'n° 
2014/289-SEEt>, 

que lhe sao confendas pelo art. 119, InCISO XXII, da Constituição do Estado do 

Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Gei'QI n• 
2014/8!566-SEAI>, 

RESOLVE: 

RESOLVE: 

Autorizar Elionefdt Cardoso Cruz, ocupante do cargo de Professor, 

Classe C, Padrão 12, Cadastro n• 415952, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da Educação -
SEED, a frequentar o Curso de Pós-Graduação em n!vel de Mestrado ein 
Educação, na Universidade Federal do Rio de Janciro/UFRJ, no pcriodo de 
fevereiro de 2014 a fevereiro de 2016, sem prejuízo de sua remuneração 
mensal. 

Autorizar 81'\1110 Garcia da Costa, ocupante do cargo de Analista 

de Tecnologia da Informação- Internet (Webdesign e MultimJdia), Classe 3", 
Padrão 1, Grupo de Gestão Governamental, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Chil do Estado do Amapá, lotado no Centro de Gestão da Tecnologia da 
lnfonnação - PRODAP, a frequentar o Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu 
- Mestrado em Ciências da Computação, na Universidade Federal do Pará -
UF~A: íw período de 10 de março de 2014 a 10 de março de 2016, sem 
preJUIZO de sua remuneração mensal. 

Macapá, 06 de ~ 

Secretarias Extraordináriàs ~ 
•• .. J'o~ r··. . . . . . :. . .. 

(Secretaria Extraordinária em Brasília) 

· Divanaide da Costa Ribeiro 

PORTAR.IA ~ OO'l/2014-S&A.B 

A SECRETÁRIA EXTRAORni!IÁRIA DE 
REPRESNTA.ÇÃO DO ESTADO DO AJIAPÁ OOVERIIO Elll 
BRASÍLlA, t'l',l usn de !'U<t!>. nlrihuh.~ r•mft:l"itlus pdo 
I lr.tlt~ll) 11" :11111, th: .10 mn\o ({t• . .lCIII. 

.o\tttnd7Ar ,, dr.slc.x:t:tmt:nln rlof> !\crvkl~m·s Cosmo 
de OUvelra Au'rctla.aa. lt:-!-C":.sor Tf'r:uic,, Nhrd I /<i:ll•illl:l~'., 

DenUaon Ferreira de Ma.caJhie. t\S$('$otJ')I' Tt'~:uico ~lvd 111, dH 
:-<,lt• <li: sum: nlnh•lit;ix"'::', Hrn~ih:'I·I>F, :-ti~ n ci<lmh· tk C:uiHnia, 
flt) JttTiutlu nu tlifl l~/01/ JJIII'I, c·om o ohjcllvn th~ jiiU1kíp."u <k 
wuui:lo )'flfll I!':'Hru lln t'lll!lluu\lhllk dn P,'('ljt:tn Vi~ri•> p:111t Tnd·1~ 
f!n J.: ... IHclu du Anu'lt.ll. rnuvi!uio fint\Ut1o ';rllu: n ~)l'J'.'rruo do 
1·>·•~.-li< il•• ,\lmtp:'t ('a llni\'t'I'Sidmk f.c:dcl\11 de (i<ll[ls IIFtl. 

PORTAlUA 11° 003/2014-SEAB 

A SECRETÁRIA EXTRAORDIIIÁR.L\ DE 
REPRESENTAÇAO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ EM BRASILJA.SEAII, no uso de suas :u.ribuil;ões 
conferidas pelo Decreto n' 3021. rle 30 de maio n-. 201 I. 

RESOLVE: 

Homologar n dcsignaçAo da servidora FERIIAIIDA 
R.EGIB CAVICCJUOLLI, Assessora Ttcnica Nivr.llll, Código 
CDS-3 da SEAB. paro exercer, acumul:.tjvumcnte t. em 
substituicM, o cargo de Chefe de Gabinete da SEAH, 
Cõdago CD.9-3. c\urAntt a H.usénciA de seu titulAr servidor 
AVELINO RAFAEL COELHO PEREIRA. em gozo da licença 
pRternidadc conforme o art. 230 da l-"i 0066 df. 
03.05.1 1)93, alterado pela Lei n" 1003 de 09.06.2006, no 
periudo de 28.02 a 14 de março de 2014. 

Hrnsília, em 27 rtr fn~:rcir? d~ 2014. 

6tvAifAIDE DA COSTA RJBEIR'O ., .'-._ 

Secretária de r:.stado- Sf~Al3 

(Secretaria Extraord. de Politicas para as Mulheres ) 

Maria Alice Lobatb Ribeiro Bentes (interina) 

PORTÃÍUA N" Ol5/20Í4-GAB/8EPM 

A Serrttllria gxtraordinllria de Politicas para as 
Mulheres do Estado do Amapli/SEPM. no uso das suas 
auibuil"õ~s que lhe são conferidas pelo Decreto n•. 2573 
d~ 07 de Maio de 2013 e tendo em .. ·isra o teor do Dccrctn 
n' 2096 dr O 1 <I e Julho de 2008·: 

RESOLVE: 

Art. 1" Nomenr as servidoras Lua1111e Dayanne 
Silva dos Santos. Asácssorn Nivrl 11. matriculo n° 
1084ú6ó, Nancy Elen C~4oso Monteiro. Coordenadora 
de Projetos. matricula n' 1087584 e Rafaela Dias 
Menezea. AssesMru Nível il. matricula n' 1015451, pnrn 
atURr~r.:l na Comissão dr. Cerimonial. qur. tem como 
obJ~th•o ordenar corretcirnente o destnvolvimcnto de 
qualquer aro solene olt comemora<."ào públi~ que 
ncc<"~Sitr' dr formalizaç.Ã:o ne!-;ta SecretariA. 

Dé-se Ciência. Publique-sr e Cumpra-se. 

Gabinl"t~ da Ser..rP.tõ.ria Exlfaordmflria de Políticas parn 
as Mulheres- SEPM. em Mn op:i-AP. 28/02/2014. 

rPtfiTia : aurdinária d(' PoHricas pard 
a~ Mulheres- lnlerina 
De<rrto n"" 2573/2013 

Órgfios Estratégicos "de Execução 

' . --.·:. ~ .. • ~ I • 

(Polícia Técnico-Científica 

Odair Pereira Mont~iro 

PORTARIA 
N. 01112ÔI4/POLITEC. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLICIA 
TÉCNICO ClENTIFlCA,r no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual n• 0338 de 16 
de abril de 1997, e Decreto n• 085 de 03 de janeiro de 
2011, tendo em vista Memo. n• 006/2014-

GABIPOLITEC. 
RESOLVE: 
Art 1•. DESIGNAR o deslocamento do 

servidor, ODAIR PEREIRA MONTEIRO, Perito 
Criminal, no cargo de Diretor Presidente para se 
deslocar da sede de suas atividades Macapá, até a 
cidade do Rio de Jáneiro/RJ, para participar no 
RIOCENTRO, do XXIII ENCONTRO DO C~NSELHO 
NACIONAL DE PERICI~ CRIMINAL, no penodo de 07 

à 09/04/2014. 
ART. 2°. REVOGAM-SE as disposições 

em contrário, . 

. (/~a.capá~i· 26 defe.,~eiró~e 2~14. 
J~\W{lJJf~J>1 ~loVWJJ;JJl 

Diretor Prcsidenle/POLITEC 

PORTARIA 
NO 012/2014/POLITEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA PDLITEC. no uso 
das alribuições que lhe contere o Art. 23 da Lei Estadual n' 
0338 de 16 de abril de 1997. e Decreto n• 085 de 03 de Janeiro 
de 2011, tendo em vista o memo. n•. 007/2014-CPIJPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART. 1°· DESIGNAR os servidores abaixo 
identificados, para compor a "COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO" desta POLITEC. 

ELKE MACIEL SOUSA- Presidente 

ANTONIO PINTO DA SILVA- Secretaria da CPLIPOLITEC 

YARATAN DE ALMEIDA SILVA- Membro 

RAIMUNDA SUELI NASCIMENTO COELHO - Suplente 

IRACEMA MIRA MARTEL- Suplente 

ART.2'. REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

Macapâ-AP. 27 de Fevereiro de 2014. 

l' \: (~ • .. ./ •t 
UL '~ ft. íi;';Ill I LtJJ ]j)h 
-~1 P~lmRÃ'MÓNTEIRO ,. 

Diretor Presidente/POLITEC 

EXTRATO AO CONTRATO N'. 005/2014-POLITEC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A POLiCIA TECNICO-CIENTÍFICA E A 
EMPRESA MACAPABA AGENCIA OE VIAGENS E TURISMO 
L TOA. -ME, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O ESTADO DO AMAPA, por intermédio da POLICIA 
TÉCNICO-CIENTÍFlCA/POLITEC-AP, CNPJ sob o n• 
34.943.480/000-46, com sede na Rod. BR 156- Km 02- Silo 
Lézaro, Macapâ-AP, representada neste alo pelo Diretor 
Presidente o Dr. ODAIR PEREIRA MONTEIRO. portador da 
caneira de identidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681. 
682-34, residente e domiciliado nesta cidade. nomeado pelo 
Decreto n• 0085. de 03 de Janeiro de 201 1. e no uso de sua 
alribuições. doravante denominada CONTRATANTE. e a 
Empresa MACAPABA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA. -ME, CNPJ n• 04.419.837/0001-44, Registro. com sede 
na Rua Hamillon Silva. n' 1962-B, Santa Rita, Macapá-AP, 
fone/fax (96) 3225 6682/ 3225.6685/9971.1694, doravante 
denominada CONTRATADA. representada pelo Sr. OLAVO 
DOS SANTOS ALMEIDA, portador da Carteira de Identidade n' 
274.434-PTC/AP e do CPF n• 047.978.502-30, AV. 15 de 
novembro, 1157 Central, SantanaiAP firmam o presente 
Instrumento Contratual, medianle as cláusulas e condições 
seguintes: 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Artigo 6', inciso IX. combinado com o inciso I. § 2'. artigo 7', da 
lei n' 8.666193, e alterações. 
Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI, e §1'; 
Constituição do Est~do do Amapá. artigo 42, XXIX.§ 1'; 
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Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002: 
Lei Complementar 101, de 05 de maio de 2000; 
Lei n• 4.320 de 17 de março de 1964 

· Lei n• 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores- Lei de 
LiciloçOes; 
Decreto n• 3.555, de 08/03/2000- Regulamento do Pregão; 
Lei Complementar Estadual n• 0044. de 21 de dezembro de 
2007; 
Decreto Estadual n' 1278. de 17 de fevereiro de 2011. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em Serviços de 
Fornecimento oe passagens aéreas. em viagens de serviço e 
eventos específicos nacionais. para serv1dores do quadro 
permanente. comissionados e requisitados, bem como aos 
colaboradores eventuais da Policia Tecnico-CienFfica. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIG~NCIA E DA 
PRORROGAÇÃO: 
O prazo de vigência do presente Instrumento será contado a 
oa1ir da ass1natura do presente contrato e encerrar-se-á em 30 
de setembro de 2014. 

CLÁUSULA QUINTA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes deste Contrato totalizarâo a 
importãgcia de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser 
empenhado no Orçamento da POLITEC/AP no exercício 2014, 
Programa de Trabalho 06.18203302365160000 
(Operacionalização de serviços da Politec/AP) no Elemento de 
Despesa 33.90.33- Passage~s e Despesas com Locomoção. 

CLÁUSULA • DECIMA TERCEIRA- DO FORO E DA 
PUBLICAÇÃO: 
Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não 
cumpriment~ deste. Contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Macapá. com exc1usao de qualquer outro, por 
mais privtiegiado qce seja devendo ser publicado o Extrato 
deste .Contrato. na Imprensa Ofic1al do Estado. ~ara 
salvaguarda dos rigores da Lei. 

Para firmeza do que ficou estabelecido, as partes subscrevem 
o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para o mesmo fim r-a presença de 02 (duas) testemunhas. 

~ ,_ 
(\ r1tacapa,t'· 2? de fev~ei,P de f014 .. 

. U~A~i~WJ~ k~~JJNV 
Diretor-Presidente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N•. 00112014-
POLITECIAP 

PROCESSO n•. 9.000.008712013 
PREGÃO n.• 00812013 
VALIDADE: 01 (um) ano 

i Aos 24 dias do més de fevereiro do ano de dois 'mil e 
catorze, a POLiCIA TÉCNICO-CIENTiFICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n•. 
34.943.480/0001-46, siluada na Rodovia BR-156, km 
02, 264, Bairro São Lazaro, Macapâ-AP. CEP 68900· 
130, neste ato pelo Diretor Presidente Dr. ODAIR 
PEREIRA MONTEIRO, portador da carteira de 
identidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681.682-34 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Decreto n• 3.931/2001 e do art. 15 da Lei Federal 
8.666/93. observadas, ainda, as demais normas legais 
aplicéveis, de acordo com o resultado da classificaC(_ão 
das propostas apresentadas no PREGAO 
PRESENCIAL 00812013-POLITEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 00112014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa OLIMAQ - COMERCIO E 
SERVIÇOS L TOA - ME, CNPJ: 09 527.426/0001-72, 
representada neste ato pelo Sr. FRANCISCO EDSON 
ROSAS MARQUES, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade n'. 1302509 - SSP/RN e CPF n•. 
852.161.274-53, de acordo com a classificação por item, 
alcançada pela empresa, observada as condições do 
Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, especificados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata 
terâ validade de 01 (um) ano, contados a partir da data 
de sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos 
da Legislação em vigor. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. As empresas, as especificações, as unidades. as 
quantidades, as marcas e os preços, do material 
registrado na presente Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação 
obtida no certame licitatório: 
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. MARQUES 
\ FONE: (096) 9118.8484 
~AI L: olimaqap@hotma"'il._.:..co_m ________ _ 

~ UNID I QTD~ I I UNIT. I 

·----~----~~~~~~----~--~-----1 
I 

ITEM 1

1 

DESCRIÇÃO DO 
MATERIAL 

I
. Agua sanitária. alvejante.l· 

1 desifentante, germicida e [ 
bac!ericida. uso \ LITRO · 

I 
001 domestico, a base de 1

1 
1000 1

1

1.00 I 
: ttipoctorito de sódio, com 
[ teor de Cloro ativo entre 

L 12,00 a 2.5% p/p. ----1------1- i 
1 Emb.plastica de 01 litro, .1 

com dados de I 
identificaçao do produto, I 
marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de 
vahdade nao inferior a 06 
meses e registro no 
Ministério da Saúde. 
MARCAVENDY 

! Desodorizador para vaso 
009 i sanitário, 35g MARCA UNIO 

I 
1400 1,10 

IDESO~=~R~~·--~--~--~-~ 

R 
Detergente liquido.' 1 

neutro. com ghcenna. .
1 

GALÃO : 
galão de 5 lts. MARCA I 
ECONOMICO , 
ESPONJA DUP~ COM -~ 

I 
I AÇO, (dupla face), sendo 

, . uma face em f1bra I 
sintética com material 
abrasivo e outra em 

017 
espuma de poliuretano, ex 1 

consistência fina, 1 ; 
medindo 
aproximadamente (7,5 x 
11 x 2cm), embalagem 
individual Cx c/60 und. 

50 12,60 

I 
I 

I 
300 18,60 

I 
I 
I 

I ~CABETIANIN r---- Multi inseticida spray-, --+-----+----i-----1 
I com base aquosa. 

1

. 

1

. 

Embalagem de 300 ml, 

I com dados de 1 

022 identificação do produto, F~SC I 
marca do fabricante. data 
de fabricação. prazo de 
validade r.ão inferior a 06 1 

--+'m='e:.:s.:.:esc._ MARCA FORTE i 
Odorizante de ambiente i 
spray. perf~mado I 
Embalagem de 360 ml. 

i com dados de I 
023 

identificação do produto, FRASC 
marca do fabricante, data I O 1 
de fabricação, prazo de I 

I 
validade não inferior a 06 I 

: 360m i. MARCA NO AR 

100 4,90 

~~~ 
100 4.90 

meses. frasco com '[ 

li Papel higiênico, 100% · li 

I I libras celulósicas. folha 
4,22 0241 simples, cor branca, rolo 

1 

ROLO 800 1 
com 1 Ocm x 300 metros. I 

1

1 

, MARCA ECONOCLEAN . , 
~--~s='a.:.:bo.:.:n.:.:e.:.:te.:.:l.:.:íq.:.:ui~do.:.:.~~-+-~---+----~~---·1 

cremoso, biodegradável, I 
ph neutro. branco. 
Embalagem plástica de I 

032 ~~On~i~~~~~:d~·~~~~~. i GALAO. 100 2ô,OO 

I 
marca do fabricante. data 
de fabricação, prazo de 

·validade não infeflor a 06 -+H 
meses MARCA TRILHA ' 
Saco p/l,xo cÕm____ i 
capac1daoe para 50 I 
11tros/IO kg, Classe 1 T1po 

1 
E, composição 98% PE e I 

I 
02% Master, solda dupla, I 

037 cor Preta com 0,08mm PA~OT 500 1,60 · 
I esp de parede dupla 

! 
(permitindo-se variação 

1

. 

de ~/- 1 0%) medindo no 
mlnimo 55cm de largura ! 

i e 74cm de altura I I 
' ·apresenta,-",dillo""n"'o.,.fu-n""do--+-----+---+-----' 

solda continua dupla, 
homogênea e uniforme, 
laterais não sanfonadas, 

1 bordas regulares 

I 
acondicionado em pacote 
com 10. und. MARCA 

L_j_BOM j 

12. DA PUBLICIDADE 

I EMPRESA RE'GISTRADA: OLIMAQ- COMERCIO E ~~ 
SERVIÇOS L TOA- ME 
CNPJ. 09.527.426/D001-72 
ENDEREÇO: RUA. NOVO HORIZONTE N° 654-
SANTA INÊS- CEP: 68.901-510 MACAPÁ/AP 
REPRESENTANTE: FRANCISCO EDSON ROSAS 

12.1 Os preços, o detentor da ata e as 
especificações resumidas do objeto e as 
quantidades, como também as possíveis alterações 
da presenle Ata, serão publicadas no DOE. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Integram a pre~ente ata o Processo 
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Administrativo n•. 9.000.0087/2013-DAA/POLITEC, o 
Edital do Pregão Presencial n•. 008/2013 e as 
propostas, com preços e especificações. 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos 
do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 
109, I, da Constituição Federal. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de 
lido e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavr~ em três vias de igual teor e forma e assinado 

'"'t)t,l;~i~1rJ 
DiretofPresidente/POLITEC-AP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N•. 002/2014-
. POLITEC/AP 

PROCESSO n•. 9.000.0087/2013 
PREGÃO n.• 008/2013 
VALIDADE: 01 (um) ano 

Aos 24 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e 
catorze, a POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n•. 
34.943.480/0001-46, situada na Rodovia BR-156, km 
02, 264, Bairro São Lázaro, Macapâ-AP. CEP 68900· 
-130, neste ato pelo Diretor Presidente Dr. ODAIR 
PEREIRA MONTEIRO, portador da carteira de 
identidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681.682-34 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Decreto n• 3.931/2001 e do art. 15 da Lei Federal 
8.666/93, observadas, ainda, as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificaf(_ão 
das propostas apresentadas no PREGAO 
PRESENCIAL 00812013·POLITEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 00212014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa DISTRIBUIDORA NETO LTDA -
ME, CNPJ: 02.672.836/0001-68, representada neste ato 
pelo Sr. FERDINANDO DO SOCORRO DA SILVA 
ROSA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n•. 
067.616 - SSP/AP e CPF n•. 249.401.432-87, de 
acordo com a classificação por item, alcançada pela 
empresa, observada as condições do Edital que integra 
este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, especificados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata 
terá validade de 01 (um) ano, contados a partir da data 
de sua publicaçao, podendo ser prorrogado nos termos 
da Legislação em vigor. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4. f As empresas, as especificações. as unidades, as 
quantidades, as marcas e os preços, do material 
registrado na presente Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observando-se a ordem de classificaçao 
obtida no certame licitatório: 

EMPRESA REGISTRADA: DISTRIBUIDORA NE~ 
LTDA. ME . - I 
CNPJ. 02.672.836/0001-68 I 
ENDEREÇO: AV. NETUNO, N° 1303 -CONJ. DA 

EGO-MACAPÁIAP I 
REPRESENTANTE: FERDINANDO DO SOCORRO 
DA SILVA ROSA 
FONE: (096) 3242.6800/9111.2399 I 
E-MAIL: distribuidoraneto.ap@gmail.com I 

ITEM DESCRIÇÃO DO I UNID I QTD I REGS I 
MATERIAL i I UNIT. 

: 

Alcool etílico . I i· ·~ 
hidratado· 70° INPM.I FRASCO 66 I 02 
Embalaqem plástica 
de O 1 litro, com 

I l dados de ! 

identificação do 
produto, marca do I 
fabricante, data de 
fabricação, prazo de 
validade não inferior 

I a 06 meses e registro I I I no Ministério da 

I 
I 

I Saúde. frasco 

I 
1000ml. MARCA 
SUPERSOL 

l 
I 

I Álcool etílico I I I 

hidratado em gel - I I. !46' INPM:. L_ 
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I 

03 

04 

I 
Embalagem plásti~a 
de 500 ml. com 

; dados de 
identifica~o do 

I 
I FRASCO 
! 

produto. marca do 
fabricante, data de 
fabricação, prazo de li 
validade não inferior 
a 06 meses e registro 
no Ministério da 
Saúde. MARCA 
SUPERSOL 
I Algodão hidrófilo, 

100% algodao, 
alvejado. Pacote com 
500 gramas, com 
dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante. data de 
fabricação. prazo de 
validade nao inferior 
a OG meses. MARCA 
CREME R 
Creolina destnfetan!e, 
germicida e 

! PACOTE 

2.75 I 

150 9.50 

06 bacterlctda, frasco de FRASCO 100 
500ml. MARCA 

4,10 

08 

Ot5 

038 

CRISTALINO 
Esterilizante 
Hospitalar a base de 
gtutaratdeldeo 2% 
Embalagem plástica 

· do 05 litro, com 
dados de 
tdentificaçáo do 
produto, marca do 
fabricante. data de 
fabricação. prazo de 
validade nao Inferior 

i
1 a 06 meses. MARCA 
IODONTOSUL 

I Detergente 
· Saponáceo para 
'limpeza, 
biodegradável. 
Embalagem de 300 
gramas, com dados 
de identificação do 
produto, marca do 

fabricante, data de 
fabricação, prazo de 

' validade não inferior 

I 
a 06 meses. ex. 12 
UNID. MARCA 
SAPOLIO 

FRASCO 200 47,00 

ex 20 30.50 

l_j 
Escova para lavar I 1 I~ 
roupa com cerdas em : 
nylon.MARCA =rlNID . 50 1,89 
BRASILEIRINHO 

I 
Saco p/ hxo 
hospitalar, com 
capacidade para 100 
.htrosi20 kg ,. Classe :L · _ ____ _ _ _ _ 

0.75 m X t,OSm, PACOTE 250 44,67 

composição 98% PE 

Tipo E, dimensão \ 

· e 02% Máster. solda 

1---J~du~pl~a,~co~rb~ra~nca_. __ +-----+-J+ MARCA RAVA 

I Soda caustica, 1 
Embalagem de 1000 
gramas. com dados 

1 
de identificação do 
produto, marca do 
fabr.cante, data de UNID 

200 I 5·
00 

fabricação, prazo de 
J validade não inferior 

040 

a 06 meses. MARCA 

~--LIL~IM=P=A=F=A~Ct~L----~----~'L----LI __ __j 
12. DA PUBLICIDADE 
12.1 Os preços, o detentor da ata e as especificações 
resumidas do objeto e as quantidades, como também as 
possiveis alterações da presente Ata, serão publicadas 
.no DOE. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Integram a presente ata o Processo Administrativo 
n°. 9.000.0087/2013-DAA/POUTEC. o Edital do Pregao 
Presencial n•. 008/2013 e as propostas, com preços e 
especificações. 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá. Capital do 
Estado do An1apa, pela Justiça Estadual, nos termos do 
art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. tD9. 1. 
da Constituiçilo Federal: 

E por estar. assim. justo e avençado, depois de 
lido e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado 
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pelas.\~es e teFmunhas abaix~. 

lJhm: ~IW~l~~J· Di~ofP.residentc/POLITEC·AP 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 003/2014-

POLITEC/AP 

013 

014 

016 

UNID 20 30,45-300-metros, tipo rolão. 
MARCA NOBRE. 
Dispenser pa:':r:::a';;P;::-ap~e::;l-l----lf------1-------l 
toalha interfolhado, 
medida 21.5cm x 21cm 
MARCA NOBRE 
Esponja de aço para 
limpeza. com fios 
microondulados. pacote 
com 14 embalagens 
com 8 unidades de 
60gr cada. MARCA 

UNO 

PACOT 
E 

20 28,80 

10 13,90 

PROCESSO n•. 9.000.008712013 
PREGÃO n.• 008/201'3 
VALIDADE: 01 (um) ano 

SHOW BRILHO. 
----,L,íq~u~id~o~p~a:r~a"li=m=pe=z=a-+----4---4---~ 

017 

de vidros, composição: 
hidróxido de amOnio, 

I 

sal di sódico de su~ato 
de éter láurico de álcool 
natural, solvente 
orgânico, corante e 

FRASC 
o 240 

perfume, frasco de 

1

• 

500ml. MARCA SOL 

1 .~o metros e base 

1,79 

Aos 24 dias do mê.s pe fev~reiro do ano de dois mil e 
catorze, a POLICIA TECNICO-CIENTÍFICA DO 
ESTADO DO AMAP~, inscrito no CNPJ (MF) sob o n•. 
34.943.480/0001-46, situada na Rodovia BR-156 km 
02. 264, Bairro São f-áiaro. Macapá-AP, CEP 6S900-
130, neste ato pelo: Diretor Presidente Dr. ODAIR 
PEREIRA MONTEIRO, portador da carteira de 
identidade n• 060.004;-AP e do CPF n• 278.681.682·34 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Decreto n• 3.93t/2001 e do art. 15 da Lei Federal 
8.666193, observadas, ainda, as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação 
das propostas 11presentadas no PREGÃO 
PRESENCIAL 008/2013·POLITEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 003/2014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa. MARTINS COMERCIALLTDA, 
CNPJ: 84.423.797/000,.1-20, representada neste ato pelo 
Sr'. SILMARA MÂRGARETH OLIVEIRA MAIA 
brasileira. portador da Carteira de Identidade n•: 
002.243 - SSP/AP e CPF n•. 226.332.002 -49, de 
acordo com a classifi,cação por item, alcançada pela 
empr~sa. observada as condições do Edital que integra 
este Instrumento de reg1stro e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem. 

Mop Pó com cabo l 
extensor de 80 em a J 

r-

_0_2_1 +.g~ir::a:.:-tó:=:ria:=:-::de--36-00-em----1-U-N--ID--II---3-0-, 
6

.

3

.

30 
microfibra, medindo 
12x SOem. MARCA 
BRINOX 
Papel toalha 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO, especificados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preÇos formalizado na presente Ata 
terá validade de 01 (urj_l) ano, contados a partir da data •. 
de sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos · 
da Legislação em vigor! 

026 

027 

033 

interfolhado. medida 
22cm x 21 em com 
2.400 toalhas. MARCA 
ECONOCLEAN 
Refil para Mop Pó. 
composição 100% 
algodão, revestimento 
t 00% poliéster, 
medindo 12X60cm 
MARCA BRINOX 

. Saco de linho cru, 
1 absorvível, medida 

75x60cm, peso liquido 
150g. para enxugar 
piso. MARCA NAVITEX 
Saco p/ lixo com 
capacidade para 100 
litnos/20 kg, Classe 1 
Tipo E, composi~o 
98% PE e 02% Master, 
cor azul com 0,08mm 

PACOT 
E 

UNI O 

UNID 

200 

200 

35.90 I 

24,39 

3,42 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. As empresas, as !especificações. as unidades, as 
quantidades, as maréas e 1os preços, do material 
registrado na presente: Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observándo-se a ordem de classificação 

034 

esp. de parede dupla 
(permitind<rse variação 
de ~1- 1 O%) medindo 
no mlnimo 75cm de 1 PACOT 

I 
largura e 1 O Sem de E 

250 1.90 I 
obtida no certame licitatólio: . 

EMPRESA REGISTRA-DA: MARTINS COMERCIAL 
LTDA 
CNPJ. 84.423.797/000l-20 
ENDEREÇO: PAS OO:ARAXA N°105- BEIRO L-
MACAPÁIAP - • 
REPRESENTANTE: SÍLMARA MARGARETH 
OLIVEIRA MAIA ' 
FONE: (096)3241.2892 
E·MA!L: com.martins@uol.com.br ~, _____ ___.J 

ITE 
M 

OESCR!ÇAO DO 
MATERIAL UN\0 I QTD REGS 

UNIT. 

~rc~e~ra~l~iq~u~id7a-----t~F=RA~S~Ci---i---~ 
05 emutslonada, O 500 __1~.79 1 

~--~p=e~rf~um=a~d~a~.i~n~co~lo~r.--~~~-4L- I 
Embalagem plástica de 

I 
r 

07 

750 ml. com dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante. data de 
fabricação, prazo de 

I 
validade nao inferior a 
06 meses. MARCA l POUTRIZ . 
Desinfetante com 

I 
fungtcida. bactericida, 
biode9radévol, 
fragrância FtoraVTalco. 
Embalagem plástica de 
5000 ml, com dados de 
identificação do 
produto. marca do 
fabricante, data de 

FRASC 
o 400 28,98 

fabncação, prazo de 

j ~~;a~~~:ã~~n~~~~:• a l 
1 

l-Dispenser pa;à Papel - -- I 
Lhigi~_lliCQde tOem~ _ _..._ ___ ....__ __ 

altura, apresentando no 

I 
fundo solda continua 
dupla, homogênea e 
uniforme. laterais não 
sanfonadas. bordas 
regulares 
acondicionado em 
pacote com 05 c/ 
und.MARCA BOM. 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1 Os preços. o detentor da ata e as especificaçoes 
resumidas do objeto e as quantidades. como também 
as posslveis alteraçOes da presente Ata. serão 
publicadas no DOE. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Integram a presente ata o Processo 
Administrativo n•. 9.000.0087/2013·DANPOLITEC, o 
Edital do Pregão Presencial n•. 008/2013 e as 
propostas, com preços e especificações: 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapa, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, ~os termos 
do art. 99, I, do Código de Processo Civil, ele o art. 
109, t, da Constituição Federal. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois 
de lido e achado conforme. foi o presente 
instrumento lavrado em três vias de igual1eor e 
forma .e assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 004/2014-
POLITEC/AP 

PROCESSO n•. 9.000.0087/2013 
PREGÃO n.• 00812013 
VALIDADE: 01 (um) àno 

I 
I 



Macapá, 05 03 2014 

Aos 24 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e 
catorze, a POLiCIA TECNICO-CIENTiFICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, inscrito no CNPJ (MF) sob o 
n•. 34.943.480/0001-46, situada na Rodovia BR-156, 
km 02. 264, Bairro São Lázaro, Macapá-AP, CEP 
68900·130, neste ato pelo Diretor Presidente Dr. 
ODAIR PEREIRA MONTEIRO, portador da carteira de 
identidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681.682·34 
no uso de suas atribuições legais e nos temnos do 
Decreto n• 3.93112001 e do art. 15 da lei Federal 
8.666193, observadas, ainda, as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da dassifical(_ão 
das propostas apresentadas no PREGAO 
PRESENCIAL 00812013-POLITEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 00412014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa ALL LUK SERVIÇOS E 
COMERCIO LTDA • EPP, CNPJ: 13.108995/0001-50, 
representada neste ato pelo Sr. PAULO CEZAR DOS 
SANTOS S. JUNIOR, brasileiro, portador da Carteira 
de Identidade n•. 361.823 - SSP/AP e CPF n•. 
952.622.702-63, de acendo com a classificação por 
item, alcançada pela empresa, observada as 
condições do Edital que integra este instrumento de 
registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. · 

1. DO OBJETO 
1.1. A present~ Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, especificados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços fomnalizado na presente Ata 
tera validade d.e 01 (um) ano, contados a partir da data 
de sua publicação, podendo ser prorrogado nos 
termos da Legislaçao em vigor. 

4. DOS PREÇOS REÇiiSTRADOS 
4.1. As empresas, as especificações; as unidades. as 
quantidades. as marcas e os preços. do material 
registrado na presente Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observando-se a ordem de 
classificação obtida no certame licitatório: 

EMPRESA REGISTRADA: ALL LUK SERVIÇOS E 
COMERCIO L TOA • EPP 
CNPJ.13.10899510001-50 
ENDEREÇO: Rua Hildemar Mala n• 913-C, Santa Rita­
MACAPÁIAP 

, REPRESENTANTE: PAULO CEZAR DOS SANTOS S. 

FONE: (096) 3223.242419116.5506 . !
JUNIOR 

E-MAIL: alllukservicocomerciQ@hotmail.com I 

: 
ITEM DESCRIÇÃO DO 

MATERIAL 

I 029 

r 
I 

035 

FlANELA em 100% 
algodao, bordas 
overloqueadas em 
linhas de algodao. 
dimensOes mínima 
30 x 50 em e máxima 

· 30 x 50 em. para uso j 
geral. MARCA NARA 
RODO para piso. 
com 02 (duas) 
borrachas, base em 
plástico residente 
comprimento 30 em, 
cabo em plástico 
resistente 
comprimento 1200 
mm, podendo ter 
variação dimensional 
de+/- 5%, as 
borrachas deverão 
ullrapassar a base 
em no mínimo 10 
mm. MARCA NARA 
Saco p/ hxo com 
capacidade para 100 
lilros/20 kg. Classe 1 
Tipo E. composição 
98%PEe 02% 
Master. cor preta 
com O,OSmm esp. de 
parede dupla 
(permijindo-se 
variação de~~- 10%) 

, medindo no mínimo 
75cm de largura e 
1 05cm de altura, 
apresentando no 
fundo solda contln~a 
dupla. homogênea e 
uniforme, laterais não 
sanfonadas, bOrdas 
regulares 

!acondicionado em 
pacote c/05 und 1 

UNI O 

UNID 

UNI O 

PAC 
OTE 

I 
QTO REGS 

UNIT. 

1200 1,30 

200 3,50 

1000 1.40 

(DIÁRIO OFICIAL) 

I 
I MARCA BOM I I 

Vassoura, cerdas em I 
piaçava, base 
retangular em 

039 
madeira largura 220 

UNO 200 3,85 
mm, com 22 furos. 
cabo em madeira 
comprimento 1100 
mm. MARCA NARA 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1 Os preços, o detentor da ata e as especificações 
resumidas do objeto e as quantidades. como também 
as posslveis alterações da presente Ata, serão 
publicadas no DOE. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Integram a presente ata o Processo 
Administrativo n•. 9.000.0087/2013-DAAIPOLITEC, o 
Edital do Pregão Presencial n•. 008/2013 e as 
propostas, com preços e especificações. 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos 
do art. 99, I, do Código de Processo Civil, ele o art. 
109, I, da Constituição Federal. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de 
lido e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado 

""'CH;~~;:~~~J. 
Dire~r Presidente/POLITEC-AP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N•. OOS/2014· 
POLITECIAP 

PROCESSO n•. 9.000.0087/2013 
PREGÃO n.• 00812013 
VALIDADE: 01 (um) ano 

Aos 24 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e 
catorze. a POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍf":ICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. inscrito no CNP.J (MF) sob o n•. 
34.943.460/0001-46. situada na Rodovia BR-156, km 
02, 264, Bairro São Lázaro, Macapá-AP, CEP 68900· 
130, neste ato pelo Diretor Presidente Dr. ODAIR 
PEREIRA MONTEIRO, portador da carteira de 
idenlidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681.682-34 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Decreto n• 3.93112001 e do art. 15 da Lei Federal 
8.666/93, observadas. ainda, as demais nomnas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificaç:ão 
das propostas apresentadas no PREGAO 
PRESENCIAL 008/2013·POLITEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 00512014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa SIMPLEX L TOA, CNPJ: 
34.872.853/00001-35, representada neste ato pelo Sr. 
LUIZ CARLOS CARVALHO DE ANDRADE JUNIOR, 
brasileiro, portador da Carteira de Identidade n•. 
280.742- SSP/AP e CPF n•. 715.046.212-04, de acordo 
com a classificação por item, alcançada pela empresa, 
observada as condições do Edital que integra este 
instrumento de registro e aquelas enunciadas. nas 
cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, especificados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata 
teré validade de 01 (um) ano, contados a partir da data 
de sua publicação, podendo ser prorrogado· nos termos 
da Legislação em vigor. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. As empresas, as especificações. as unidades, as 
quantidades, as marcas e os preços, do material 
registrado na presente Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação 
obtida no certame licitatório: 

EMPRESA REGISTRADA; SIMPLEX LTDA 
CNPJ. 34.872.853/00001·35 
ENDEREÇO: AV. Padre Julio Maria Lombaerd, 392, 
Centro- MACAPÁJAP 
REPRESENTANTE: LUIZ CARLOS CARVALHO DE 
ANDRADE JUNIOR 
FONE: (096) 3223.4247/8117.8013 ~-
E-MAIL; simplex.ap@uol.com.br . 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
MATERIAL 

I Sabão comum 

UNID QTO REGS 
UNIT. 

Pág 

I biodegradável, em barra 

I I 
I I 

I 030 sais + ácido graxo 
ex 20 127,99 ' 

glicerinado neutro, barra . I 
com 200g, caixa com 50 
unidades. MARCA 
ECONOMICO 
SABAO, em pó, com 
tensoativo biOdegradável, 
contendo na composição 
água, corante e 
branqueador óptico. 
Embalagem: com 500 g, 
contendo dados do 
fabricante, data de 

031 fabricação, prazo de UNI O 1000 1,65 
validade e composição 
qulmica. O produto 
devera ter registro ou 
notificação na 
ANVISA/Ministério da 
Saúde.Caixa com 20 
unidades. MARCA ' 
ECONOMICO 
Saco p/ lixo com 
capacidade para 30 
lltros/06 kg, Classe 1 npo 

I 
E, composição 96% PE e 
02% Master, cor preta 
com 0,06mm esp. de 
parede dupla (permijindo-

1 se variação de +/- 1 O%) 
medindo no mlnimo 47cm PACOT 

036 de largura e 58cm de E 250 1,25 

altura, apresentando no 
fundo solda continua 
dupla, homogênea e 
unifo:me. laterais nl\o 
sanfonadas, bordas 

I 
regulares acondicionado 

I em pacote com 20, c/10 
und. MARCA OULAR 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1 Os preços, o detentor da ata e as especificações 
resumidas do objeto e as quantidades, como também as 
posslveis alterações da presente Ata, serao publicadas 
no DOE. 

13. DAS DJSPOSIÇOES FINAIS 
13.1 Integram a presente ata o Processo Administrativo 
n•. 9.000.008712013-DANPOLITEC. o Edital do Pregão 
Presencial n•. 008/2013 e as propostas, com preços e 
especificações. 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serao 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos do 
art. 99, I, do Código de Processo Civil, ele o art. 109, I, 
da Constituição Federal. 

E por estar, assim. justo e avençado, depois de lido 
e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado 
pelas partes e testemunhas abaixo. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 006/2014· 
POLITEC/AP 

PROCESSO n•. 9.000.0087/2013 
PREGÃO n.• 008/2013 
VALIDADE: 01 (um) ano 

13 

Aos 24 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e 
catorze, a POLICIA TÉCNICO-CIENTIFICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, inscrito no CNPJ (MF) sob o·n•. 
34.943.480/0001·46, situada na Rodovia BR·156, km 
02, 264. Bairro Sao Lézaro, Macapá-AP, CEP 68900: 
130, neste ato pelo Diretor Presidente Dr. ODAIR 
PEREIRA MONTEIRO, portador da :arteira de 
identidade n• 060.004-AP e do CPF n• 278.681.682-34 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Decreto n• 3.93112001 e do art. 15 da Lei Federal 
8.666193, observadas, ainda. as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificaç:ão 
da.s propostas apresentadas no PREGAO 
PRESENCIAL 008/2013-POLtTEC, para REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 00612014 RESOLVE registrar os 
preços da empresa M SILVA COMERCIO E 
REPRESENTAÇ0ES ·ME, CNPJ: 23.070.220/0001-97, · 
representada neste ato pelo Sr. ANA CECILIA ABREU 
DE BRITO, brasileira. portador da Carteira de 
Identidade n•. 146.859 - SSP/AP e CPF n•. 
828.340.592-68, d~ acordo com a classificação por item, 



Macapá, 05.03.2014 

alcançada pela empresa, observada as condições do 
Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas clá.usulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, especit!cados 
detalhadamente no item 4 desta ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata 
terá validade de 01 (um) ano, contados· a partir da data 
de sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos 
da Legislação em vigor. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. As empresas, as especificações. as unidades, as 
quantidades. as marcas e os preços, do material 
registrado na presente Ata encontram-se indicados no 
quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação 
obtida no certame licitatório: 

EMPRESA REGISTRADA: M SILVA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES-ME 
CNPJ. 23.070.220/0001-97 
ENDEREÇO: AV. Mendonça Furtado, 1483-A, 
Centro - MACAPÁJAP 
REPRESENTANTE: ANA CECILIA ABREU DE 

. BRITO 
FONE: (096) 3222.5709 
E-MAIL: nmar uesa uol.com.br 

ITEM DESCRIÇÃO DO UNI O QTD REGS I 
MATERIAL UNIT. 

012 

~ 
020 

Disponser para 
Sabonete Liquido 

I incluído o reservatório 
para sabonete liquido, 
medindo 
10,5X9,5X 11 ,Sem. 

MARCA COLUMBUS 

Lustra móveis à base 
de cera natural, 
sintéticalsiliconelsotven 
te e perfume 
conservante, frasco 
com 200ml. MARCA 
yp~ 

ReservatOrio de 
sabonete liquido, 

028 
medindo 
10,5X9,5X11,5cm. 
MARCA COLUMBUS 

12. DA PUBLICIDADE 

UNtO 50 28.30 
I 

! 

FRASC 300 2,80 o 
I I 

I 
I 

UNID 40 7.10 

12.1 Os preços. o detentor da ata e as especificações 
resumidas do objeto e as quantidades, como também as 
possiveis alterações da presente Ata. serão publicadas 
no DOE. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Integram a presente ata o Processo Administrativo 
n'. 9.000.008712013-DMIPOLITEC, o Edital do Pregão 
Presencial n•. 00812013 e as propostas, com preços e 
especificações. 
13.2 As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos tenmos do 
art. 99, I, do Código de Processo Civil, ele o art. 109, I. 
da Constituiçao Federal. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido 
e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado 
pelas partes e testemunhas abaixo. 

; i ~ j',i: ~ \ ·, ... ~",_ ,, v \jk' ~~Jij~ o~ v:: 
Diretor residen~e/POLIT;_C-AP 

ERRATA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Estado no 5653, datado do dia 12 
de Fevereiro de 2014. 

ONDE SE LÊ: NOS LOTES: 01, 02, 
03, 04, 06, 08, 11' 15, 24, 32, 37,38 
E 40. A empresa OLIMAQ -
COMERCIO E SERVIÇOS L TOA -
ME com o valor de R$ 14.140,00 
{Quatorze mil Cento e quarenta 
reais); 

NOS LOTES: 01,09,1 O, 15,17,22 e 
23. A empresa DISTRIBUIDORA 
NETO L TOA - ME com o valor de 
R$ 25.982,00 {Vinte e cinco mil 
novecentos e oitenta e dois reais); 

LEIA - SE: NOS LOTES: O 1, 09, 1 O, 
17, 22, 23, 24,32 e 37. A empresa 
OLIMAQ COMERCIO E 
SERVIÇOS L TOA - ME com o valor 
de R$ 16.506,00 (Dezesseis mil 
quinhentos e seis reais); 

NOS LOTES: 02, 03, 04, 06, 11, 15, 
38 e 40. A empresa 
DISTRIBUIDORA NETO LTOA- ME 
com o valor de A$ 25.982,00 (Vinte 
e cinco mil novecentos e oitenta e 
dois reais); 
Macapá-AP, 27 Fevereiro de-
2014. 

ANTONIO 
Preao 

(Polícia Civil 

Tito Guimarães Neto 

PORTARIA N.o 0054/2014 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA OVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo 
em vista o Memorando no 015/2014 - UINF/DGPC. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, os servidores mo GUIMARÃES NETO 
(Delegado Geral de Polida Ovil), LEANDRO TOTJNO SOARES 
{01efe do Núdeo de Operações e inteligênda), LEANDRO 1 
VIEIRA LEITE (Delegado de PolÍCia), RAIMUNDO FAOJNDES 
DOS SANTOS {Delegado de Polida, representante da CGPC}, 
HARLEY SANTOS DE SOUSA (01efe da Unidade de 
Jnformiltica), DANIEL ROBERTO DO NASCIMENTO MONTEIRO 
{Chefe do Núdeo de Planejamento/DGPC}, FRANOMARCO 
PINHO DE SOUSA { Ofidal de Policia, desenvolvedor de 
sistemas} e TEILO MARCOS ARAÚJO DA SILVA (ORdal de 
Polícia}, para atuarem como membros na criação de um comitê 
gestor a fim de definir norm edlmento sugestões do 
novo sistema de procedi ento polldais da policia dvil, 
possibilitando uma nor ização e pa onlzação, que irá 
abranger registro de oc rênda, I éri EletrônicO e outros. 

PORTA R 1 A N.o 0053/2014 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 

O DELEGADO GERAL DE POUOA OVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuiÇões que lhe são conferidas por lei, e tendo 

N°: em vista o Memorando no 013/14- U!NF/DGPC. 

008/2013-POLITEC 

Publicado no Diário Oficial do 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Conceder adiantamento em nome de 
HARI FY SANTOS DE SOUSA, Chefe da Unidade de 

Pág. 14 

lnformática/DGPC, pertencente ao Quadro de Servidores do 
Governo do Estado, lotado na UINF/DGPC, nos termos da Lei 
no 0624 de 31 de Outubro de 2001 e Decreto regulamentador 
n° 3547 de 14 de. Novembro de 2001. o valor de R$ 
4.000,00 {QUATRO MIL REAIS), destinados a custear despesas 
miúdas de pronto pagamento. . 

Art. 2° • DESIGNAR o servidor FRANOMARCO PINHO· 
DE SOUZA, OfiCial de Polída, para certiRcar as Notas Fiscais dos 
serviços/aquisições. 

Art. 3° • O adiantamento deverá ser aplicado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento. 

Art. 4° • A referida despesa deverá ser empenhada 
na Fonte . de Recursos 001, Programa de Trabalho no 
06.18103201030 • DGPC, no Elemento de Despesas 33.90.39.­
Serviços/ Pessoa Jurídica, o valor de-R$ 4.000,00 (QUATRO MIL 
REAIS). 

EQUIPE DE PREGAO 

D e Policia Civil 

PROCESSO N". 28820.000850/2013-DM'OGPC 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA N•. 002/2014-
CPLJDGPC. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço de Agenciamento de 
Viagens, compreendendo os serviços de emissão, 
remarcação e cancelamento de passagem aérea 
nacional e internacional. para atender a Delegacia 
Geral de Polícia Civil • DGPC, conforme 
especificações e condições constantes do Termo 
de Referência, anexo I do Edital. 

EMPRESA VENCEDORA: PORTAL TURISMO E 
SERVIÇOS LTDA- ME, CNPJ: 04.595.044/0001-
62. VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 00.00. 

Macapã-AP, 2tt& fevereiro de 2014. 

CleoniceWva de Lima 
Pregoeira/DGPC 

(Controladoria Geral do Estado ) 

Benedito Ballelro Ferreira 

PORTARIA N• 011/2014- CONTIWJ.:ADORIA 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n• 6190 de 31 de 
outubro de 2013, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei nc 1.774, de 17 de outubro de 
2013, que cria a Controladoria Geral do Estado, e 
tendo ·em vista os motivos especificados no 
Memorando n• 04712014-CA/CGE. 

RESOLVE: 

Retificar a Penaria n• 009/2014 - CGE, passando 
a preva leccr: 

Art.3"· Considerar válidos todos os atos praticados 
pela Comissão designada pela Portaria • 371/2013-
CA/SEAD, · de 10.09.2013, que circulou · em 
17.09.2013, no DOE 5550, de 11.09.2013. 

Art.4°- Esta Ponaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá, 28 de fevereiro de 2014. 11 
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Macapá, 05.03.2014 

PORTARIA .'i" 018/2014- CONTROLADOR IA 

O COl\TROLADOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto no 6190 de 3, de 
outubro de 2013, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei no l.7i 4. de 17 de outubro de 
2013, que cria a Controladoria Geral do Estado. 

R E SOLVE: 

Designar o Analista de Finanças e Controle 
Eliomar Sosinhu Ribeiro, lotadu na Coordenadoria de 
Auditoria!CGE. pant proceder Auditoria Operacional 
referente ao Processo n° 014.00958012013-DETRAN. 
relativo â contratação de Empresa especializada em 
vigilància desannada para o Departamento Estadual de 
Trflnsito do Amapá-DETRAN. 

Dê-se ciénda. cumpra-se e publique-se. 

_, .. . Macapi\-Ap, 2~< ''J do 20~4 
~j·~~~e· ·" ~,;·:·:· F~~~~i~· 
CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 

(Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 

PORTARIA 
N' 01912014-0RH 

O Comandante Geral do Corpo de Bombei· 
ros Militar do Estado do AmapA, no uso de suas atri­
buições conferidas pelo Decreto Governamental n•. 
0631, de 25 fev. 13 e considerando o teor do Processo 
n•. 13.000.023/2014. DP, de 02 de janeiro de 2014. 

RESOLVE: 

Art. 1° • LICENCIAR "a pedido" do Serviço 
Ativo do Corpo de Bombeiros Mil~ar do Estado do Ama­
pá. a contar de 19 de dezembro de 2013, o SD QPCBM 
NELSON MARCIO SANTANA LIMA, matricula 847798, 
~o com o Inciso V do art. 102, e Inciso I do art. 
118 da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 
2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapâ). 

rio. 
Art. 2' . Revogam-se as disposições em contré-

Macapá/AP, 24 de janeiro de 2014. 

Miguel Rosário do Nascimento - Cel QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 020/2014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de Bombei­
ros Militar do Estado do Amapá, no uso de suas atri­
buições conferidas pelo Decreto Governamental n'. 
0631, de 25 fev 13 e considerando o teor do Processo 
n•. 13.000.02412014- DP. de 02 de janeiro de 2014. 

R E 50 LV E: 
Art. 1• - LICENCIAR "a pedido" do Serviço 

Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ama­
pá, a contar de 10 de dezembro de 2013, o SD QP~BM 
FEM ELIANE MAtARA SANTOS RIBEIRO, matncula 
1113046. de acordo com o Inciso V do art. 102, e lnctso· 
1 do art. 118 da Lei Complementar n• 065, de 21 de se­
tembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá). 

Art. 2' - Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Macapá/AP, 24 de janeiro de 2014. 

Miguel Ros-dtl6·~Wt!\~~de~BM 
Comandante Geral dn CBMAP . 

PORTARIA 
N° 02112014-DRH 

O Comandante Geral do Corpo de Bombei­
ros Militar do Estado do Amapá, no uso de suas atri­
buições conferidas pelo Decreto Governamental n'. 
0631, de 25 fev. 13 e considerando o teor do Processo 
n'. 13.000.073/2014- DP, de 14 de janeiro de 2014. 

R E SOLVE: 

Art. 1' • LICENCIAR "a pedido" do Serviço 
Ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 10 de janeiro de 2014, o SD 
QPCBM FEM MARISQL TENORIO ALVES. matricula 
1113283, de acordo com o Inciso V do art. 102, e Inciso 
1 do art. 118 da Lei Complementm n• 065. de 21 de se-

(DIÁRIO OFICIAL) 

tembro de 201 O (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá). 

Art. 2' - Revogam-se as disposições em con-
trário. 

Macapá/AP, 24 de janeiro de 2014. 

Miguel Rosár~lsts~BM 
Comandante Geral do CBMAP 

PORTARIA 
N' 41112013-DDRH 

O Comandante Geral do Corpo de Bombei­
ros Militar do Estado do Amapá, no uso de suas atri­
buições conferidas pelo Decreto Governamental n'. 
0631, de 25 fevereiro 13, e considerando o teor do Pro­
cesso n'. 13.000.512/2013 - CBMAP. de 29 de agosto 
de 2013. 

RESOLVE: 
Art. 1'- "LICENCIAR EX-OFFICIO" do serviço 

ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ama­
pâ, a contar de 01 de setembro de 2013, o AL CFSD 
BM OI EGO MARCEL GOMES DE SOUZA, MATRICULA 
N' 1112546, de acordo com o Inciso V do art. 102, e 
Inciso li do art. 118, da Lei Complementar n' 065, de 21 
de setembro de 201 O (Estatuto dos Militares do Estado 
do Amapá). 

Art. 2' . Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Macapá/AP, 19 de nov~mbro de 2013. 

Miguel R'ó:ooi~~el.QOCBM 
Comandante Geral do CBMAP _ 
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doravante denominada CONTRATANTE, e do ouiro lado como 
contratada, a emprm DIGlMAQ INFORMÁTICA LTDA·EPP com 
pmonalidade jurldica de direito privado. inscrita no CNPJ n' 
34.941.93010001-61, com sede nesta cidade de Mncap! cito a Av. Fah, 
20.Q, Bairro Centro, CEP 68900-073, neste ato representada pelo Sr 
Jos~ Adriano Azêdo de· Oliveira, brasileiro, casado. RG 899.158-
SSPIPA, CPF n• 048.085.682-68, residente c domiciliado no 
Residencial Parque da Logon, 6' Avenida,! lO, Bairro Cabrnlzinho, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
Contrato mediante as seguintes Cláusulas e condições. que 
mutuamente outorgam e estabelecem. 

CL.~USt:LA PRIMEIRA- DO FUNDAMEJ\TO l.F.GAL: 
1.1 • Este Contrato e finnado com fundamento legal no 
disposto, na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n• 3.555, de 
08108/2000, Decreto 7.174, de 12105./2010 e subsidiariamente pela Lei 
8.666, de 21 Junho de 1993 e suas alterações, Decreto 7.892'2013. Lei 
Complementar Estadual n' 044/1007, Lei Complementar n' 123/2006 
e Decreto n' 5.016 de 2811012011, bem como. em confonnidadc com 
o EditAi de PREGÃO El.ETRÕNJCO !'\' 002/lOU-CPI.ISRE-AP, 
no• termos do Processo n' 2013/35426 • SRF.-AP e demais 
legislações aplict.·eis à mat~ria 

CLÁliSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇ..\0 
O presente Contrato vincula-se ao Pregao Eletrônico pelo Sistema de 
Registro de Preços n• 002/SRfJ2013 c seus anexos, a Ata de Rrglstro 
de Preço• n' 00212014, bem como à proposta da CONTRATADA. os 
quais se constituem parte integrante deste instrumento, indepcnd!!nle 
de transcrição. 

CLÁt'SULA TERCEIRA- DO OBJETO: 
3.1 ·A presente licitaçao tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para contrataç.'!o de pr<Stação de serviços de reprogrnfia englohando. 
fornecimento de equipamentos (impressoras digitais novas e de 
primeiro uso, para reproduçao de cópias e impressões 
monocromáticas), o fornecimento de todos os insumos (exceto pnpel), 
além de assisten;:ia técnica especializada c reposição de peças 
originais, paro atender a demanda da Secretaria de Estado da Fazenda 
- SEFAZ, de acordo com as especificações constantes no Tenno de 
Referenda, Anexo I do Edilal do Pregao Eletrônico n' 002/2013-SRE. 

CLAUSULA SEXTA • DO PRAZO DE EN'TREGA E 
INSTALAÇÃO 

~==================" 6.1. O prazo para entrega e instalaçao dos equipamentos, objeto do 
presente Tcnno, será de até 30 (trinta) dia.<, prorrogável por 15 
(quinze) dias em ea.<o de força maior, contados A partir da data da 
assinatura do Contraio. Secretarias de Estado 

(Trabalho e Empreendedorismo J 
Sivaldo da Silva Brito 

PORTARIA N' 011/ 2014- SETE 

A SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas, nos termos do Artigo 123 da Constituição 
do Estado do Amapá 

RESOLVE: 

Substituir o nome do servidor Henrique de Lemos 
Bastos, Coordenador do Trabalho, da Comissão Organizadora 
da til Conferência Estadual de Economia Solidária, na Portaria 
de n•. 079/2013 - SETE. Publicada no Diário Oficial do 
Estado n•. 5562 - pi!g. 06. de 30 de setembro de 2013. por 
Carlos Maciel de Medeiros. Coordenador do 
Empreendedorismo, como representante legal da SETE e 

,·Presidente da Comissão. 1 
GABINETE DA SECRETA DE ESTADO 00 

1TRABALHO E EMP O, em 06 de março de 
.2014. '\ 

(Fazenda 

Jucinete Carvalho de Alencar 

EXTRATO DO CO:>ITRATO N' oosntll4- Sdoz-AP 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS IMPRESSÃO/ 
REPROGRAFIA COM 
FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS F. . INSUMOS, 
FIRMADO ENTRE O ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA. 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA - SEFAZIAP. COMO 
CONTRATANTE E A eMPRESA 
DIGIMAQ INFORMÁTICA L TDA-
EPP. COMO CONTRATADA. 
REALIZADO !'ELO PREGÃO 
ELETRÔNICO N' 002/2013 /SE FAZ. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores tcnnos de direito. os no fim 
assinados, de um lado, como CONTRATANTE, o GOVER:>IO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurldica de direito público interno. 
CNPJ (MF) n• 00.394.57710001-25, por intermédio da 
SECRETARIA DA RECEITA EST ADIJAL, neste ato representado 
por sua Secretária JUCINETE CARVALHO DF. ALENCAR, 
portadora da carteira de identidade RG n' 043.562- SSP/AP. inscrita 
no cadastro de pessoas flsicas do ministério da fazenda sob o n' 
342.043.852-49, r~idente e domiciliado nesta cidode de MacapáiAP, 

6.2. O prazo de instalação somente poderá ser prorrogado em caso de 
fo~a maior. devidamente comprovado pela CONTRA TALJA, por 
escrito, até 48 (quarenta c oito) horas antes do encerramento do praw. 

CLAUSl'LA DÉCI~IA- DO VALOR E DAS COJ\'OIÇ()ES DE 
PAGAMENTO 
10.1. O valortolal estimado deste contrato é de Ri 151.200,00 (Cento 
t cinquenta t um mil t duzentos rui.!i) .I\ 0. , , ~ 
CUt:SUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇAO 
ORÇAMENTÁRIA 
ll.t A despesa com n execuçilo deste Contrato. no exercicio de 2013, 
correrA à conta do Programa de Trabalho n.' 04.129.1 190.2598, 
Elemento de Despesa n.' 339039, Fonte de Recursos IOI · RT!J. 
11.2 Para atender às despesas do presente Contrato foi emitida a Nota 
de Empenho n' ___., dalada de _) _/_ no valor de R$ RS 
151.200,00 (Cento • dnquenta r um mil • duzentos rcai•), sem 
prcjulzo da emissão de reforços ou anulações em razão da 
disponibilidade orçamentluia ou em decorrência de alleraçOcs no 
Programa de Trabalho ou, ainda, novas determinações legais. 

CL\l'SULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A fiscalizaçao da prestaçao dos serviços sen\ exercida por 
representante da COORDENADORIA DE TECNOLOGIA, neste ato 
denominado FISCAL DO CONTRATO devidamente designado por 
ato administrAtivo, ao qual compclirâ dirimir as dúvi~as que surgirem 
no curso da execuçao, dando citncia d.e tudo à CONTRATADA, Art. 
67 da Lei n.' 8.666/93. com sua.< alteraçOcs. 

CUUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA VIGf:JIOCIA 
13.1 A vigencia do Contrato será de t2 (doze) meses. contAdos a partir 
da data de sua a..t;sínatura, podendo. no interesse da administração, 
mediante Tenno Aditivo ser prorrogado por igual perlodo, limitada a 
sua duração a 60 (sessenta) meses, conforme disposto no Inciso li, do 
Artigo 57, da Lei n' 8.666193. 

CLAt'SULA DÉCIMA Qt:ARTA DO REAJ!:STE 
CONTRATliAL 
14.1 Os preços também poderão ser rc•istos a fim de manter-se o 
equillbrio económico~financciro do Contrnto, segundo art. 65 da Lei 
8.666/93. Entretanto, sempre que forem atendidas as condiçlle.< do 
Contrato, considera;sc mantido seu cqoilibrio. 
14.2 O pedido de revisão dos preços, quando requerido pela 
CONTRATADA, deverá ser instruido com uma composição de custos 
atualizada que, comparada com a aprese-ntada na licitação, comprove a 
quebra do equillbrio econômico-financeiro inicial do Conrralo. 
14.3 Ressalvados os impostos sobre a renda, a crioçao. alttraçao ou. 
extinção de quaisqutl tributos ou encargos legais, após a apr<sentaçao 
da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para nicnos, conforme o caso. 

CLÁliSULA DÉCIMA NONA- DO FORO: 
19.1 - O Foro deste CONTRA TO é o da Comarca de Macapá-AP, 
com cxclusllo totn\ de qualquer outrO que seja o mais pri,·itcgiado. 
E por estarem assim, justos e de acordo, assinam o presente 
instrumento contratual em 03 (trls) ,·ias de igual tt'Or e forma. para o 
mesmo fim de direito. 

(Desenvolvimento Rural ) 
Maria Cristina d., Rosário Almeida Mendes 

' 



Macapã, 05.03.2014 

Extrato de Convênio 
CONV~NIO NuOOl/2014 

CONV~NIO QUE ENTliE SI CELEBRAM O GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPÁ ATRAVÉS OASECRETARIA DE ESTADODO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, E A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS 
DO SANTO ANTONIO 00 PEDREIRA - AASAP, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FÚNDAMENTO LEGAL: 
I - O presente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 12 do 
Artigo 25 da Constituição Federal, combinado com § 41! do 
Artigo 12, 116 e 119, Incisos I e XXVII da Constituição do 
Estado do Amapá e § 19 do Artigo 116, Incisos de I a VI da 
Lei ne B-666/93, e o Decreto n' 3481 de 28 de Agosto de 
2007 que aprova o Regulamento Geral do Fundo de 
Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá e nas demais 
disposições legais que lhe sejam aplicáveis, em face do 
objeto e caracteri•ado neste Instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 
I - O presente CONVÊNIO tem como objetivo o repasse de 
recursos financeiros à CONVENENTE, para o 11 Encontro das 
Mulheres do Campo, das Aguas e das Florestas e Feira da 
Mulher Rural do Estado do Amapá, correspondente ao 
exercftio de 2014. 
CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 
I - O presente instrumento terá vigência de 24/02/2014 até 
24/06/2014, podendo ser prorrogado por igual período de 
acordo com a legislação aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I - As despesas com a execução deste Convênio esUo 
orçadas no valor global de R$ 2Bs.:uo,oo (duzentos e 
oitenta e cinco mil e trezentos e vinte reais), oriundos do 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ- FRAP 
pela linha de financiamento não reembolsável (fomento a 
produção e apoio Institucional), de acordo com o Decreto n' 
3481 de 28 de. Agosto de 2007 que aprova o Regulamento 
Geral do Fundo de Desenvolvimento Rural do Estado do 
Amapá, liberados de acordo com o Cronograma de 
desembolso, parte Integrante deste. 

(lndustria e Comércio )) 

José Reinaldo Alves Picanço 

EXTRATO DO CONVENtO N•. 001/2014 -SEICOM/ AMEI 

CONVENIO NO. 001/2014 QUE ENTIIE SI 
CELEBRAM O GOVERNO 00 ESTADO DO AMAPÁ 
ATRAV~S DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
INDÚSTRIA, COMtRCIO E MINERAçAD- SEICOM 
E A ASSOCIAÇÂO DO EMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E MICRO EMPRESÁRIO DO ESTADO 
DO AMAPÁ - AMEI, PARA OS FINS NfLE 
DECLARADOS. 

Pelo pr!'sent~ insuumento. e nos melhores termos de dtreito, no fim 
assinados. de um lado o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, pessoa 
JUridica de Direito Público Interno, Aqui representado pelrl 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA. COM{RCIO E MINERAÇÃO­
SEICOM, inscrit3 sob CNPJ de n' 00.394.577/0001-25, doravante 
denominada CONCEDENTE. neste ato representado por seu 
S<'Cretário Prol•. Dr. IOSt REINALDO ALVES PICANÇO, nomeado pelo 
Decreto n' 007 de 03 de janeiro de 2011, brasileiro, rAsado, 
Doutorado em Ciências Sociais, portador do R.G. n• 328.269/SSP 1\P, 
CPF n• 182.294.922-04, residente e domiciliado, nesta cidade de 
Macapá capital do Estado do Amapá, e do outro lado como 
CONVENIADO. a ASSOCIAçAO 00 EMPREENDEDOR INDIVIDUAL E 
MICRO EMPRESÁRIO DO ESTADO DO AMAPÁ - AMEI , CNPJ NO. 
01.732.581/0001-19, estabelecida Na Praça do Mercado Central n• 
2523, Bairro: Centro. Nesta Cidade de Macapá, Estado do Amapá, 
representada ne~te ato por sua Presldenta a Senhora Maria do 
Socorro do t:armo leite, Brasileira, Casada, Mtcro Empres~ria, 
portador do RG 236578 - AP, e CPF 102.138.802 · 53, residente e 
domiciliado na Rua Josela Pelaes da Silva n' 2575 - Bairro: Jardim 
Feliódade 11, CEP: 68.909·008 - Macapá - AP, resolvem celebrar o 
presente CONVtNIO subordinado às clausulas e condições seguintes 
que s.e obrigam a cumprir e respeitar integralmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL- O presente 
Convênio encontra respaldo legal no~ 10 do art:" 25 e art.37 da 
con.ltltulçao federal. combinado com o• art. 12, §4•. 116 e 123.1nciso 
IV, arU10. § 1• da con•tituição do Estado do Amap~. art. 116 da lei 
n• 8.666/93 e suas alterações posteriores, da lei estadual n• 165/94 e 
o decreto de regulamentaçao n• 677/00 e o Decreto Estadual n• 
2.042/95. Processo: 500031/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
O presente Conv~nio tem por objeto o repasse de recursos financeiro 
para realização do Projeto •eMPREENDEDOR NA CIDADE DO 
SAMBA". 

CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAçAO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
com a execuçao deste convênio est~o orçadas no villor global de R$ 
12.000,00 (doze mil reais), S<'ndo que correr~o ~ conta do elemento 
de despesa 3350.41, Programa: 22.101.23692.0530.2000 e Fontr.: 
108. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

CLÁUSULA StTIMA - DA VIG(NCIA: O presente Convênio rerá 

vigência de 02 meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ainda, de comum acordo entre as partes, ser prorrogado 
mediante Termo Aditivo e notificação com antecedência mfnima de 

30 (Trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA • OA PUBUCAçAO: A SEICOM providenciará a 
publicação do extrato deste convênio no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, bem como eventuais termos aditivos QUt! foram firmados, 
dentro do prazo de 20 dias, a conter de ~ua assinatura. 

CLÁUSULA DtOMA- DO FORO: Fica como o ünico competente para 
a soluçllo de questões oriundas do presente convênio que 
amigavelmente as partes n5o puderem resolver, o Foro da comarca 
de Macapá, Capital do Estado do Amapá, com previa eKCiusão de 
qualquer outro, por mais privilegiada que seja ou venha a ser. 
Por estarem de acordo às partes convenentes assinam o presente 
instrumento em 03 vias de igual teor e forma, para que produza 
entre si os legítimos efeitos de direho, na presença das testemunhas r-• também o s~bscrcvem. , 

Secretário de Estado 

(Turismo 

Richard Madurelra da Silva 

PORTARIA (P) H' 009/2014- SETUR 

Considerando a Programação do Carnaval 2014 - A 
gente se· encontra no meio do mundo; 

Considerando também a necessidade de 
coordenarmos as· atividades de Receptivo, Pesquisa, Portal e 
funcionamento do Centro de Atendimento ao Turista no 
Sambódromo; 

O SECRETARIO DE ESTADO DO TURISMO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n• 4103, 
de 23 de Julho de 2013; · 

RESOLVE: 

Art. 1' - Instituir jornada de trabalho aos 
colaboradores desta Unidade Administrativa no perlodo de 
28102 a 03/03, sendo que nos dias 28102 e 01/03 o horário 
será das 16 ás 04h e nos dias 02 e 03103 das 19 as 01.h, 
conforme escala abaixo. 

SEXTA- DIA 28/02 
RICHARD MADUREIRA 

ALCIANI PACHECO 
SANDRO BELO 

ANDREZA SANCHES 
HORÁRIO DAS 16 ÀS 

22H 
EU SANDRA 
GONÇALVES 

MARIA JOSt DUARTE 
BENDITO EDINALDO 
VANDERCI FIRMINO 
HORÁRIO DAS 22 As 

04H 
CLÉLIA GONDIM 

MÂRCIO BATISTA 
MÍRIAM COSTA 

SÁBADO- DIA 01/03 
RICHARD MADUREIRA 

ALCIANI PACHECO 
SANDRO BELO 

ANO REZA SANCHES 
ANTONIO COSTA 

HORÁRIO DAS 16 ÀS 
22H 

MIRIAM COSTA 
CARLOS MIRA 

SANDRA UANNE 
HORÁRIO DAS 22 ÀS 

04H 
PAULO ROGtRIO 

RAQUEL DOMINIQUE 
DOMICIO MAGALHÃES 

DOMINGO- DIA 02/03 
RICHARD MADUREIRA 

ALCIANI PACHECO 
SANDRO BELO 

ANDREZA SANCHES 
HORÁRIO DAS 19 As 

01H 
SUSANNE FARIAS 
ERLENI GUEDES 

RITÂNGELA FORO 
ANADULA 

LUCILENE SALES 
JORGE PINTO 

ANTONIO SOARES 

SEGUNDA- DIA 03103 
RICHARD MADURE IRA 

ALCIANI PACHECO 
SANDRO BELO 

ANDREZA SANCHES 
ANTONIO COSTA 

HORÁRIO DAS 19 As 
01H 

JACÓ FERNANDES 
PABLO MENDONÇA 
LUCIANA ESTEVES 

SIMONE ASSUMPÇÃO 
ROBERTO PRATA 

ROCHA FILHO 

Art. 2' -Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapa-AP. 25 de Fevereiro de 2014. 

Pãg. 16 

(Ciência e Tecnologia 

Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 

PORTARIA 
(I') :\"'00412014 -· SHEC/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, no uso das atrtbuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n• 0030 de 03 de janeiro de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 1'-. Nomear a servidora WALOIZETT 

NASCIMENTO TORRES, Gerente do Núcleo de Apoio à 

Pesquisa e ao Desenvolvimento da Coordenadoria de 

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação da SETEC, para 

fiscalizar o conlrato n ° 018/2013-SETEC, firmado com o 

Estado do Amapá, por intermédio da SETEC com a empresa 

L. Construções LTDA-ME. no âmbito do Programa ' 

Implantação do Programa de Qualidade nas Amassadelras de 

açal nos municípios de Macapá e Sanlana", Convênio n• 

720053/2009/GENSUDAM. 0910412012 a 3010712014. 

GABINETE DO SECRETÁRIO O 
TECNOLOGIA, em Mecapá- AP 

PORTARIA 
I P )!'i' 005121114- St;Tt::C/AP 

CI~NCIA E 
o de 2014. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CI~NCIA 
E TECNOLOGIA, no uso das etrtbulções que lhe são 

·conferidas pelo Decreto n• 0030 de 03 de janeiro de 2011. 

RESOLVE: 

Art. 1'- Nomear a servidora WALOIZETT 

NASCIMENTO TORRES, Gerente do Núcleo de Apolo à 

Pesquisa e ao Desenvolvlmento·COTI, Coordenadora do 

Programa "Implantação do Programa de Qualidade nas 

Amassedeiras de açai nos municípios de Macapá e Santana". 

Convênio n• 720053/2009/GEA/SUDAM, 0910412012 a 

3010712014. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE 
TECNOLOGIA, em Macapá-AP, 

(Saúde 
Jardel Adailton Souza Nunes 

CI~NCIA E 
de 2014. 

-.------:--·· ... - -- -
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO DAS EMPRESAS 
VENCEDORAS- Art. 4° inc. XX Lel10.520/02 

A sua Excelência a Sra. 
Secretária de Eslado da Saúde /AP 

PROCESSO: 2013/41171. 

O Pregão Eletrõnico n° 036/2013 - SESA 
para Registro de .Preços, que trata este 
processo objetivou a seleção da melhor 
proposta para contratação de Empresa 
Especializada na prestação continuada do 
serviço de produção e distribuição de 
Alimentação Coletiva, destinada a pacientes 
internados, acompanhantes legalme·nte 
instituídos e trabalhadores plantonistas das 
Unidades Hospitalares da rede SUS 
distribuídos pelos seguintes Lotes: Lote 6: 
Hospital de Laranjal do Jari - HLJ. de 
acordo com as características mínimas 
descritas no Anexo I - Termo de Referência 
do Edital. Foi em toda a sua tramitação 
atendida a legislação pertinente. 

Desse modo. satisfazendo a lei e ao 
_mérito, ADJUDICO as empresas abaixo 
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relacionadas, vencedoras desse certame nos 
termos da Ata da sessão pública do pregão 
juntada aos autos. · 

EMPRESAS VENCEDORAS: 

EMPRESA . REGISTRADA: N ·, · & 
' ''ALIMENTOS L TDA'c::. :: . ;i :,;:;,., :: :j::· 

s 

,;. 

i; :: ENPER~Ç~:::,:Ro~~~la:i; ~~ ,:.~.0/ h~::' ~r o; • 
B111rro: .:: Marabalxo::";-.l;,CEP.:t .68:909-899 
Mac~ ã~Ap' ' :;, ':\:! ;.;:p:: ·:: ):•: :•1@:;! ::· 

~I 
T DESCRIÇÃO 
E 
N 
o 

O ; Serviço de 
6 I produção e 

~~ d•tcMçOo '' alimentação 
para o Hospital 

í- HLJ. 

Qu i 
anti 
dad 
e Preço 

de por 
Ali unidade 
me de 
nta Aliment 
çao ação 
Me 
nsa 

I 

f 

28. 7,69 
822 

! 

Preço 
por 

Quanti 
da de 

Mensa 
ld e 

Alimen 
!ação 
Preço 
Unitári 

o 

Valor 

Total 

221.64 
1,18 

~Laranjaldo I 
Valor total RS: 221.641,18 (Duzentos e v1nte e um m1l 
seiscentos e quarenta e um reais e dezoito_centavo.:L_ 

Homologo e declaro que a despesa satisfaz as 
exigências do art. 16,17 da Lei Complementar 
10112000 

Macapá, 28 de Fevereiro de 2Q14. 

Jardelt~ dai/Pon bouza h unes 
Secret rio d'e Éstado a Saúde 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2013 CPLISESA 
CPLISESA- Processo 2013/58564 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÚNICO 
TIPO DE. LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR 
ITEIVl 
OBJETO: Aquisição de materiais e 
equipamentos permanentes para atender o 
hospital de emergência. 
Suspende-se o certame por motivo de pedido 
de impugnação acatado. 

e fevereiro de 2014 

(Setrap J 
Bruno Manoel Rezende 

EXTRATO DO CONTRATO N° 007/2014-SETRAP 

PARTES: Secretarra de Estado de Transportes e F. Nogueira 
da Silva · EPP 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato fundamenta-se 
nos dispositivos legais da Conslituiçào Federal de 1988, da 
Constituição do Estado do Amapá de 1991. as Leis n• 
4.320/64 8.666/93 e suas alterações posteriores e no Edital de 
Licitação na Modalidade Pregão EletrOnico n' 011/2013 -
CPUSETRAP. aulorizado no Processo AdministratiVO n• 
6.0000496!2013- SETRAP. 

CLÂUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente conlrato 
tem por objeto, a execução pela CONTRATATADA de Serviço 
Especializado para a Manutenç~o Preventiva e Corretiva da 
Frota do Embarcações da SETRAP, sejam elas próprias ou 
estejam a serviços da Secretaria, conforme projeto básico. 
planill1a de formação de preços anexa a este instrumento. 

CLÂUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO E 
. VIGENCIA: O objeto deste contrato sera executado no prazo 

365 (trezenlos e sessenta e cinco) dias. O prazo rnáxrmo para 
inicio dos trabalhos será de 10 (dez) dias, contados a partir do 
dia seguinte á entrega da Ordem de Inicio dos Servrços pela 
SETRAP a Empresa selecionada. 

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze} meses, 
iniciando-se sua contagem no dia seguinle á emissão da 
Ordem de Serviço. podendo ser prorrogado. 
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'CLÁUSULA qUARTA- DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As -de Estado da Cultura/SECULT, CNPJ n°.' 
despesas decorrentes deste contrato, no valor máximo de R$ 00.394.57710001-25. Objeto: Prorrogar "de 
1.493.522,88(Um milhao quatrocentos e noventa e três mil of'lc· " p ta - d C t d C • · 
quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e o1to cenlavos). . !0 . a res çao e on as o onvemo. 
correrão por conta do Programa: 26.784.0430 - Integração. V1genc1a: 30/1112013 a 10102/2014. Data de 
Viária do Estado do Amapá, Ação· 2581 -Operacionalizaçáo e Assinatura: 10/0212014. Assina: Pela 
Manulenção de Embarcações Públicas, Elementos de SECRETARIA DE ESTADO DA 
Despesas: 3390·30 - Material de Consumo. RS 599.753,08 É 
(Quinhenlos e noventa e nove mil setecentos e cinquenta e lrês CUL TURAIJOS LUIZ AMARAL 
reais e oilo cenlavos) e 3390-39 - Oulros Serviços de PINGARILHO - Secretário de Estado da 
Terceiros - Pessoa Jurídica: R$ 893.769 80 (Oitocenlos e Cultura/SECUL T. 
noventa e três mil setecentos e sessenta e nove reais e oitenta ---=#::tl-
centavos), e Fonte de Recursos. 0109 -Cota-Parte do Fundo 
Especial do Petróleo (FEP), conforme Nota de Empenho Inicial 
n. ' 2014NE00011, de 26/0212014 e 2014NE00012, de 
2610212014 
ASSINAM. Bruno Manoel Rezende - Secretário! SETRAP e 
Arlete Sa da Srlva- Rep Legal· F Nogueira da Silva- EPP. 

Macapá-AP, 26 de fevereiro de 2014. 

Bruno 1 Rezende Secret~~ETRAP. 

@ducação ) 
I E Ida Gomes Araújo 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS W 389/2013-FUB 

Processo n": 2013/79820-CAD/SEED 
Órgão Gerenciador: Fundação Universidade 
de Brasilia-FUB 
Vigência da Ata: 11/11/2013 a 10/11/2014 
Ôrgão Aderente: Secretaria de Estado da 
Educação do Amapá 
Objeto: Aquisição de móveis escolares 
(carteiras universitárias) 
Valor: R$ 2.716.280,00 (Dois Milhões, 
Setecentos e Dezesseis Mil, Duzentos e 
Oitenta Reais). 
Fonte de recursos: Programa: Gerenciamento 
Administrativo- Educação, Desporto e Lazer­
Ação: Manutenção e Implementação dos 
Serviços Administrativos do Complexo da 
SEED • Código: 12.122.03.10.2268 • Elemento 
de Despesa: 4490.52 • Fonte: 101 (PTU) e 171 
(RAF). 
Fornecedor: Delta Produtos e Serviços Ltda 
CNPJ 11.676.271/0 -88 
Data: 25 de feverei o e 2014 

Secretári 

(Cultura 
José Luiz Amaral Pingarilho 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

Espécie: Prorroga de Oficio N°. 00001/2013 
ao Convênio N°. 045/2013. N°. Processo: 
16.000.812/2013. Convenentes: Conveniada: 
Federação de Rodeio Amapaense (FERAP), 
CNPJ n• 11.874.416/0001-55, Convenente: 
Secretaria de Estado da Cultura/SECUL T, 
CNPJ n•. 00.394.577/0001-25. Objeto: 
Prorrogar "de oficio" a Prestação de Contas 
do Convênio. Vigência: 30/10/2013 a 
30/12/2013. Data de Assinatura: 06/12/2013. 
Assina: Pela SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA/JOSÉ LUIZ AMARAL 
PINGARILHO - Secretário de Estado da 
Cultura/SECULT. 

~~~ 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

Espécie: Prorroga de Ofício N°. 00()01/2013 
ao Convênio N°. 050/2013. N°. Processo: 
16.000.741/2013. Convenentes: Conveniada: 
Associação Literária e Teatral Abeporá das 
Palavras (ALTEAP), CNPJ n° 
08.562.576/0001-54. Convenente: Secretaria 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

Espécie: Prorroga de Ofício N°. 00001/2013 o 
Termo de Compromisso N°. 001/2013. N°. 
Processo: 16.000.49212013. 
Compromissado: Sérgio João de Araújo 
Sales, C.P.F n• 067.950.482-68, 
Compromitente: Secretaria de Estado da 
Cultura/SECULT, CNPJ n°. 00.394.577/0001-
25. Objeto: Prorrogar "de ofício" a 
Prestação de Contas do Termo de 
Compromisso. Vigência: 30/11/2013 a 
30/01/2014. Data de Assinatura: 06/02/2014. 
Assina: Pela SECRETARIA DE ESTADO DA 
CUL TURAIJOSÉ LUIZ AMARAL 
PINGARILHO - Secretário de Estado da 

Cultura/SE~CÊU~L~~~-:::---r 

1 FRANCINARA BE ER A MAGAVE 
Chefe da UCC/SE UL T 

I • • 
EXTRATO DE PRORROGAÇAO DE OFICIO 

Espécie: Prorroga de Oficio N°. 00001/2013 o 
Termo de Compromisso N°. 006/2013. N°. 
Processo: 16.000.502/2013. 
Compromissada: Cláudia Patricia Nunes 
Almeida, C.P.F n• 612.012.602-30, 
Compromitente: Secretaria de Estado da 
Cultura/SECULT, CNPJ n•. 00.394.577/0001-
25. Objeto: Prorrogar "de ofício" a 
Prestação de Contas do Termo de 
Compromisso. Vigência: 30/11/2013 a 
30/1212013. Data de Assinatura: 06/1212013. 
Assina: Pela SECRETARIA DE ESTADO DA 
,CULTURA/JOSÉ LUIZ AMARAL 
. PINGARILHO - Secretário de Estado da 
ICultura/SECULT. 

~-=~~~~~--~ 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

Espécie: Prorroga de Ofício N•. 00001/2013 
ao Convênio N°. 003/2013. N°. Processo: 
16.000.50112013. Compromissado: Ivan 
Carlo Andrade de Oliveira, C.P.F n• 
379.026.522-15, Compromitente: Secretaria 
de Estado da Cultura/SECUL T, CNPJ n•. 
00.394.577/0001-25. Objeto: Prorrogar "de 
oficio" a Prestação de Contas do Termo de 
Compromisso. Vigência: 30/11/2013 a 
28/02/2014. Data de Assinatura: 06/02/2014. 
Assina: Pela SECRETARIA DE ESTADO DA 
CUL TURAIJOSÉ LUIZ AMARAL 
PINGARILHO - Secretário de Estado da 
Cultura/SE. ,C~:..::U:.::L"'-T-t-+4-l 

.ERRATA 

Extrato referente ao Convênio n•. 074/2013 
- SECULT, celebrado em 2611212013 com a 
Liga Independente das Escolas de Samba 
do Amapá (LIESAP), Publicado no Diário 
Oficial do Estado n•. 5636 de 17/01/2014 
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Onde se lê: 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Foram alocados recursos 
no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum Milhão 
dé Reais), a serem repassados em uma 
única parcela, dentro da seguinte 
descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
(Região Metropolitana) 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 33.50.43 
Valor: R$ 1.000.000,00 
Fonte: 0101 
Fonte: 0107 

Leia-se: 

CLÁUSULA QUINTA - OOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Foram alocados recursos 
no valor de R$ 2.400.000,00 (Dois Milhões 
e -Quatrocentos Mil Reais), a serem 
repassados em uma única parcela, dentro 
da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 
(Região Metropolitana) 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 33.50.43 
Valor: R$ 2.400.000,00 
Fonte: 0101 
Fonte: 0107 

Au 

(Adap 

lvana Maria Antunes-Moreira 

RATIFICACÃO DE JUSTIFICATIVA 
JUSTIFICATIVA N°. 014/2014 • ADAP 

IV ANA MARIA ANTUNES MOREIRA. Diretora-Presidente da 
Agência de Desenvolvimento do Amapá. no uso de suas 
atribuições. RATIFICA as razOes de justificativa apresentadas 
pelo presidente da ComissAo Pennanente de Licitação. 
Hermeson Moraes de Araújo. nos autos do processo abaixo 
especifiCado: 
Processo n•. 2000.03112014 -AOAP 
Assunto: Dispensa de Licltação 
Fundamento Legal: Artigo 24. inciso 11. da Lei n•. 8.666193 e 
suas alterações. 
Adjudicado: M S SAUNDERS ·ME (CNPJ 10.352.55610001-
09). 
Valor: RS 4.800,00 (quatro mil e o«ocentos reais). 
Objeto: Referente à contratação de empresa especializada em 
locaçao de veiculo para deslocamento da Diretora-Presidente e 
técnicos desta Agência de Desenvolvimento até o Municlpio de 
Oiapoque_ 
Macapá-AP, 13 de fevereiro de 2014. 

(Detran 

-, ._;; I : -. 
- _>l):u()_ i 'jttl/JJ- L., 
lv~(lé A nes Moreira 

Diretora P~. ldente/ADAP 

Ten. PM. José Aurlvan Gomes da Silva 

PORTARIA N' 101/2014-DETRAN/AP. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 1786, de 01 de abril de 2013, 
respectivamente, e; 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2~~ 
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que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos pelos artigos 147, I,§ 2°, § 3° e§ 
4° da Lei n• 9503, de 23 de setembro de 1997, 
que Instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
bem como a Resolução n• 51/98, Resolução 
80/98 do CONTRAN, alteradas pela Resolução 
267/2008, alterada pela resolução 425/2012 -
CONTRAN, e ainda, o disposto nos artigos 311 
e 313 A do Decreto Lei n• 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940, que instituiu o Código 
Penal Brasileiro. 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 073/2012-DETRAN/AP, publicada no 
DOE n• 5311, 11 de- agosto 2012, que 
estabelece normas gerais sobre o 
Credenciamento de Entidades Psicológicas e 
Credenciamento de Psicólogos Peritos 
Examinadores junto ao DETRAN/AP. 

RESOLVE: 

Art 1° - CREDENCIAR SYLVIA REJANE 
MARTINS ALFAIA, devidamente Inscrita junto 
ao Conselho Regional de Psicologia /AP, sob o 
n° CRP: 10/01071, Jurisdição Pará/Amapá, para 
execução dos serviços de Psicóloga Perita 
Examinadora, referente aos exames 
psicológicos para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação, pelo período de 12 
(doze) meses, a contar da data de 05 de Março 
de 2014. 

Art 2° - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se &i mpra-se. 

Macapá-AP, 20 de Fev elro de 2014. 

PORTARIA N°102/2014-DETRAN/AP. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 1786, de 01 de abril de 2013, 
respectivamente, e; 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, 
que transfonnou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos pelos artigos 147, I,§ 2", § 3° e§ 
4" da Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
bem como a Resolução n° 51/98, Resolução 
80/98 do CONTRAN, alteradas pela Resotuçllo 
267/2008, alterada pela resolução 425/2012 -
CONTRAN, e ainda, o disposto nos artigos 311 
e 313 A do Decreto Lei n° 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940, que Instituiu o Código 
Penal Brasileiro. 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n° 073/2012-DETRAN/AP, publicada no 
DOE n• 5311, 11 de agosto 2012, que 
estabelece normas gerais sobre o 
Credenciamento de Entidades Psicológicas e 
Credenciamento de Psicólogos Peritos 
Examinadores junto ao DETRAN/AP. 

RESOLVE: 

Art 1° - CREDENCIAR ANDREA DOS 
SANTOS CORTES, devidamente insérlta junt~ 
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ao Conselho Regional de Psicologia /AP, sob o 
n° CRP: 10/02132, Jurisdição Pará/Amapá, para 
execução dos serviços de Psicóloga Perita 
Examinadora, referente aos exames 
psicológicos para obtenção da Cartei~ 

Nacional de Habilitação, pelo período de 12 
(doze) meses, a contar da data de 24 de 
Dezembro de 2013. 

Art 2° - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação, com efeito 
retroativo à data do credenciamento, 
revogando-se as disposições em trário. 

Registre-se, publique- e e cumpra-se. 

Macapá-AP, 25 d evereiro de 2014. 

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL 

O Departamento Estadual de Trânsito do Amapá 
OETRANIAP torna público a necessidade de ~. em 
concordância com a legislação vigente, um ~ com área 
construlda de no mlntmo 100m2 contendo área de escritórios 
a ediflcacêo devera aPresentar um sistema racjonal de 
execucão oermltindo mudancas de uso e reformas e deve_rá 
apresentar solucões de fácil manutencáo, conservacão, 
limpeza e seaurança, bem como a estabilidade a segurança a 
higiene, a salubridade e o conforto ambiental. térmico e 
acústico da edificacão deverão ser assegurados oeto correto 
emprego, dimensionamento e aptjcacão de materjals e 
elementos construtivos. conforme o exigido nas leis e normas 
~- o edil!cio deyerá apresentar i!uminacão nawmu 
ae1ação e todos os compartimentos habitáveis oor intermédio 
de janelas ou vãos aue se comuniquem diretamente com 
espaco exteriores ou com áreas abertas con!oune os 
parâmetros mjnimo djspostos na legjslacão no município de 
Porto Grande/AP. para abrigar os veiculas apreendidos pela 
C!RETRAN daquele Município. observando o que dispõe o 
Inciso X. do Artigo 24, da Lei n.• 8.666 de 21106193 e aneraçóes 
posteriores. 

As propostas deverão conte• além do prazo de validade de no 
mlnimo 45 (qua•enta e cinco) dias, os seguintes dados: 
descrição minuciosa do imóvel, localização. área física, 
instalações existentes, valor de locação em moeda corrente, 
planta baixa do Imóvel. e apresentação de cópia da 
documentação domlnlal (habite-se, escritura e cartldão 
atualizada do Registro Geral de Imóveis - AGI) livre de 
quaisquer ônus. 

A Locação reger-se-á pela Lei n." 8.666/93, de 21/06/93, e 
alterações posteriores. · · 

As propostas deverão ser entregues na Rua Tancredo Neves, 
271 - São Lázaro- CEP 68.909·530 Macapá-Ap. de segunda 
a sexta-feira, das OBhOOmin as 13hbomin c das 1 ShOOmin as 
18hOOmin, até o dia tO de Setembro de 2013. onde os 
proponentes poderão toma,. conhecimento do modelo de 
contrato de compra e venda a ser lavrado. 

(Escola de Administração Pública) 

Adalberto Carvalho Ribeiro 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 006/2014 

PROCESSO N.'130203.2013/001 07 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2013 
VALIDADE: 12 (doze) meses 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e treze, o GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ por intermédio da ESCÇlLA DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DO AMAPA • EAP, 
inscrita no CNPJ sob o n•. 01.687.152/0001-77, 
localizada na Rua Amazonas, 20 - 8. Central, na 
cidade de Macapâ, no Estado do Amapá, neste ato 
representado por seu Diretor Presidente PROF. DR. 
ADALBERTO CARVALHO RIBEIRO, portador da 
Carteira de Identidade n• 652.626-SSP/PI, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF} sob o numero 208.955.g32-20 
residente e domiciliado nesta cidade, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n•. 
1788 de 01 de abril de 2013 e a empresa HAMMER TI 
LTOA, Inscrita no CNPJ sob o n• 12.264.897/000~-40, 
representada neste ato pelo Sr. MORENO INACiq__ 
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JUNQUEIRA, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade n•. MG -12.372.031 e CPF n•. 015.015.146-
28, mediante as cláusulas e condições a seguir 
dispostas, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos da Resolução n• 048/2005 e do art. 15 da Lei 
Federal 8.666/93, observadas, ainda, as demais 
normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado 
da classificação das propostas apresentadas no 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.• 008/2013, RESOLVE registrar os preços 
da empresa relacionada, de acordo com a 
classificação por ela alcançada, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de 
registro e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se 
seguem. 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por registro de preços para 
eventual aquisição de suprimento de informática, 
com vista as diversas unidades da Escola de 
Administração Pública do Amapil - EAP, conforme 
especificações no Anexo I do Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO n• 00812013, referente ao Lote - 04, 
que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta 
Ata. 
2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente 
Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação no DOE - Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de 
preços será a Escola de Administração Pública do 
Amapá • EAP, que exercerá suas atribuições por 
Intermédio da Comissão Permanente de Licitação e 
a Coordenação Administrativo-Financeira- CAF. 
4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços. a empresa, as quantidades e as 
especificações dos serviços na presente Ata 
encontram-se indicados no quadro abaixo: 

EMPRESA REGiSTRADA: HAMMER TI LlDA ·~ 
CNPJ: 12.264.59710001-40 
CEP: 75.536·100 
ENDEREÇO: AV. MODESTO DE CARVALHO N' 25 • SALA 1 
BAIRRO: VILA VITÓRIA 1, ITUMBIARA • GO ' ' 
TELEFONE: (034) 3210·1051 I l REP_~IE LEGAL: MORENO INÁCIO JUNOUEIRA _. .. 

PRAZO DE ENTREGA: 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, CONTADO A 
PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO 

Lote . Descrlç~o id. rca Qtd. Unil Total 
I I Un Ma Valor Valo~· 

04 

I 
I 
I 

NO· I 
BREAK 
TOMADA 
5:4 
POTÊNCI 

.A 
NOMINAL 
: 900VA 
TEMPO 
DE 
ACIONAM 
ENTO: 0,8 
MS 
TEMPO 
DE 
RECARG 
A:S 
HORAS 
TIPO DE 

I BATERIA: 
· SELADA 

I !NTRAD 

I TENSÃO 
DE 
ENTRAO 
A: 115V, 
127V E 
220V 

SAi DA 
TENSÃO 
DE 
SAÍDA: 
115V 
FREOU É 
NCIA DE 
SAlDA: 60 
HZ 

i 
I t 

IRAG 

Un ITEC ld. H 

I 

I 
I 

010 .. ~ I 
311,50 .115,00 

~ .--_-_-=_-=-v:-:-:~"":~::""A:.o.::;;;:~~T;-;;l':';L"""'L=~*Rc;::Sc,:··J=-ec:.1~1""5'=,ooo-'""IL;;,..,-_-~_.LI___ I 
l (TRES MIL CENTO E QUINZE REAIS) 3 
5.1. A critério da Escola de Administração Pública 
do Amapá EAP, obedecida à ordem de 
classificação, o licitante vencedor, cujo preço tenha 
sido registrado na Ata de Registro de Preço, será 
convocado para retirar a nota de empenho, que 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da 
convocação, estando as obrigações assumidas 
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vinculadas à proposta, aos lances, ao Edital e à 
respectiva Ata. 
5.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a 
compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
Anexo I, podendo a Administração promover a 
aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.3. A Escola de Administração Pública do Amapá • 
EAP, não está obrigado, durante o prazo de validade 
do registro de preços decorrente deste certame, a 
firmar a contratação que dele poderá advir, podendo 
realizar licitações especificas para a aquisição 
pretendida, ficando assegurado ao beneficiário .do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade 
de condicões. 

5.4. O direito de preferência de que trata o subitem 
anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro quando a Escola de Administração Pública 
do Amapá EAP, após, realizada a licitação 
especifica, constatar que o preço obtido é igual ou 
maior que o registrado ou, após negociação, 
aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o 
obtido em referida licitação. 
5.6. A presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatórlo, 
mediante prévia consulta a Escola de Administração 
Pública do Amapá - EAP, observadas as regras 
estabelecidas no Decreto Federal n• 7.892/2013. 
6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar à 
Escola de Administração Pública do Amapá - EAP 
(CAF) nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) 
vias; 
6.2. Nenhum pagamento será efetuado á licitante 
vencedora se houver divergência quanto aos 
objetos entregues; 
6.3. A licitante vencedora terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da apresentação da nota 
fiscais/fatura, para liquidação e pagamento da 
despesa, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente, acompanhada das seguintes 
comprovações: 
6.3.1. Regularidade junto à Seguridade Social (CND), 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e 
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu 
domicílio ou sede; 
6.3.2. Certidão conjunta negativa expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, atestando a quitação 
débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida 
Ativa da União; 
6.3.3. Certidão de quitação quanto a divida ativa do 
Estado expedida pela Procuradoria fiscal do Estado 
do Amapá; 
6.3.4. Certificado de Regularidade do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço • FGTS, fornecido 
pela Caixa Econõmlca Federal; e 
6.3.7. Caso seja optante do Simples, declaração de 
opção pelo Simples Nacional. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante 
vencedor enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta 
em virtude de aplicação de penalidade ou 
inadimplência decorrente do presente processo; 
6.5. A fatura entregue em desacordo será devolvida 
a licitante vencedora para a devida correção, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do seu 
recebimento, sendo que, após a sua reapresentação, 
correrá novo prazo para pagamento. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre 
que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e 
as especificações dos serviços registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na 
licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da 
presente Ata, sejam mantidas todas as condições de · 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
7.3. Conduzir evenllmis procedimentos 
administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas 
.~Endições de merc_ado, e de aplicação de 

penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas na presente Ata. 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Executar os serviços obedecendo 
rigorosamente ao disposto no anexo I (Termo de 
Referência} do edital do PREGÃO ELETRÔNICO n• 
008/2013. 
8.2. Providenciar a Imediata correção de 
deficiências, falhas ou Irregularidades constatadas 
pelo ÓRGÃO GERENC:ADOR referentes ás 
condições firmadas na presente Ata. 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas 
a partir da data da publicação da presente Ata 
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8.4. Manter. durante o pra:w de vigência da presente 
Ata todas as condições de habilitação exigidas no 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n• 008/2013. 
8.5. Obrigar-se ao acréscimo de 25% (vinte cinco por 
cento), estipulado no Edital n.• 00212013, conforme 
art. 65, § 1 • da Lei 8. 666193. 
8.6. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da notificação, 
quanto à aceitação ou não da prestação dos 
serviços a outro órgão da Administração Pública 
(não participante) que venha a manifestar o 
Interesse de utilizar a presente Ata, conforme Item 
5.6. 
9 • DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7" da Lei n.• 
10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n• 5.450/2005, 
ficará Impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 
prejuizo das multas previstas nesta Ata e demais 
cominações legais a licitante vencedora que: 
a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d} Comportar-se de modo Inidôneo; 
e) Fizer declaração falsa; e 
f} Cometer fraude fiscal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com fundamento nos 
artigos 86 e 87 da Lei n.• 8.666/93, a licitante 
vencedora ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela 
Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada à 
prévia e ampla defesa às seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) 
por dia de atraso na execução do contrato, tomando 
por base o valor global dos respectivos lotes; 
c) Multa compensatória de 1 O% (dez por cento) 
sobre o valor global do respectivo registro; 
d) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação e impedimento de contratar com o Governo 
do Estado do Amapá, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; e 
e) As sanções de multa podem ser aplicadas à 
licitante vencedora juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração do GERENCIADOR 
DA ATA e impedimento de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municipios; 
descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
9.2. As penalidades aplicadas serão 

obrigatoriamente reg1straaas no ::>II.Ar, se for o 
caso. 
10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1. A presente Ata poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei 8.666/93. 
1 0.2. O gerenciador da ata de registro de preço:> 
acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 
1 0.2. 1. Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pela Escola de 
Administração Pública do Amapá, por intermédio do 
órgão gerenciador do registro de preços. 
10.3 Quando o preço inicialmente registrado tornar­
se superior ao preço mêdlo praticado no mercado, o 
órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por 
escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos nos termos do 
subitem anterior. 
10.3.1. Caso o detentor da ata não concorde em 
reduzir o preço, será liberado do compromisso 
assumido, devendo o órgão gerenciador convocar 
os demais licitantes, visando Igual oportunidade de 
negociação. 
10.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior 
aos preços registrados e o detentor da ata, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
a}- liberar o detentor da ata do compromisso 
assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
b)· convocar os demais detentores da ata visando 
igual oportunidade de negociação. 
1 0.5. Não havendo êxito nas negociações de que 
tratam os subitens anteriores, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços. 
11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, terá seu registro cancelado 
quando: 

a) não cumprir as obrigações da presente 
Ata; 

b) não retirar a Nota de Empenho no prazo 
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estabelecido pela Adminlstraçao sem JUStificativa· ·Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
aceitável; 2013. 

c) não aceitar reduzir seu preço registrado 
na hipótese de este se apresentar superior aos 
praticados no mercado: 

d) por razões de Interesse público 
devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 
11.2. O detentor da ata poderá solicitar o 
cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, devidamente comprovados. 
12. DA PUBLICIDADE 
12.1. O preço, o detentor da ata e a especificação 
resumida do objeto e as quantidades, como também 
as possíveis alterações da presente Ata, serão 
publicadas no DOE - Diário Oficial do Estado do 
Amapá, em conformidade com o disposto no art. 61, 
parâgrafo único, da Lei n• 8.666/93. 
I 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Integram a presente Ata o Processo 
Administrativo n. 130.203.2013/00107, o Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO n• 008/2013 e a proposta, 
com preços e especificações. 
13.2. As controvérsias decorrentes desta Ata serão 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos 
do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 
109, I, da Constituição Federal. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois 
de lido e achado conforme, foi o presente Instrumento 
lavrado em 03 {três) vias de Igual teor e assinado 
pelas partes e testemunhas abaixo. 

PROF. DR. AO.,(., K~\:~ALHO RIBEIRO Dlret~ P!ente • EAP 

(lapen 

Nixon Kenedy Monteiro 

PORTARIA N°. 027/2014-GAB/IAPEN 

O Oiretor·Presidente do Instituto de 
Administração Penitenciária do Estado do Amapá·IAPEN, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n•. 0506, de tO de janeiro de 2011, e 

CONSIDERANDO o teor do Oficio n•. 02612014· 
CPADICORREGEPEN, subscrito pela Presidente da 
Comissão do Processo Administrativo Disciplina n•. 
02812013-CORREGEDORIAIIAPEN, Instituída pela Portaria 
n•. 440/2013-GABIIAPEN, que pelos motivos expostos no 
expediente supracitado, justifica a nl!o conclusão do 
referido feito disciplinar no prazo de prorrogação e solicita 
a Redeslgnação da Comissão Processante para 
continuação deste, · 

RESOLVE: 

I - REDESIGNAR AIDA MONTEIRO DA SILVA, 
HUMBERTO SIQUEIRA DE SOUZA NETO e MARCELO 
PINTO DE FREITAS, servidores piJbllcos do Estado do 
Amapá, para, sob a presidência da primeira, constltufrem 
NOVA COMISSÃO para ultimar os trabalhos de apuração 
do respectivo processo, no prazo legal de (60) sessenta 
dias. 

11 - Deliberar que os membro., da Comis_são 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos .da 
Administração Publica, em diligências rlecessarias à 
Instrução processual. 

Cumpre-se, 
Oê·SO Ciência, 
Publique-se. 

Macapá-AP, 28 e feverel de 2014. 

. f 
Nlxon ne nte o i 

Di•~tnr.Pr~. ltiMIA d NIAP 

0MAP ) 
Sônia Solange Martins Maciel 

PORTARIA 

(P)N• 017 /2014 • UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Autorizar o deslocamento da servidora 
SÔNIA SOLANGE MARTINS MACIEL, Diretora 
Presidente, FGS- 4 e VIVIANE VANESSA·DE 
VILHENA AMANAJÁS, Assessora . de 
Geomática, FGS • 2,. da sede de suas 
atribuições em Macapá/AP, à Cidade de 
Brasilia/OF, para Participar da V Reunião 
Extraordinária do Fórum de Secretários de 
Meio Ambiente da Amazônia Legal e em 21/02 
Reunião Extraordinária será exclusivamente 
para o Cadastro Ambiental Rural - CAR e sua 
implementação nos Estados da Amazônia, no 
periodo de 20. à 22. 02. 2014. 
Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ ·IMAP. 

Macapá-AP,18 de fevereiro de 2014. 

Diretora Presidente 
nor.rotn n• 7fi~~ -17/12/2013 

PORTARIA 

{P)N" 018 I 2014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe slio conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. . 

RESOLVE: 

Art. 1° • Designar o servidor JESSE JAMES 
LIMA DA COSTA, Diretor Técnico de Meio 
Ambiente, para exercer acumulativamente e 
em substituição, o cargo de Diretor Presidente 
• IMAP, durante o impedimento da titular, no 
período de 20 a 22 de fevereiro de 2014. 
Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ ·IMAP. 

Macapá-AP,18 de fevereiro de 2014. 

s~~['~Õl_A~Ml#rfNk'·fJ~g(p 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633 - 17/1212013 

PORTARIA 

(P)W 028/2014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DO MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são confertdas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

De acordo com recomendação da 
Assessoria Juridica /IMAP. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Tomar sem efeito a Portaria n°. 
320/2013-UPEIIMAP, de 25 de Novembro de 
2013. 

Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

· GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macaoá-AP. 21 de fevereiro de 2014. 
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~~1~~À~~~~AMtt~vf 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633- 1711212013 _ 

Sociedades de Economia Mista 

(caesa 

Ruy Guilherme Smith Neves 

EXTRATO DO CONTRATO 11' U1'il2014- CAESA 

) 

CONTRATANTe: CAESA - R.y ;;w;therme Smi1~ Ne·vêS -
Diretor Presidente, Evano•c Arr.aral Pingaoinc ·• Diretc·· 
Administralivo e Financeil3, Ago>li~to Al"es .:fe O:ivei1a Jú;;ior 
- Diretor Técnico e Carlos A:-:tonio Almeida ae Me~!o - O!re!úr 
Operacional. 
CONTRATADA: Beneficência Camiliane do su: - i'lano oe 
Assistência a Saúde!P.t.S. REPR!OSENTANTE· c;a~darl':r 
Guimarães. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OA FUNDAMENTAÇÃO: 
Lei Federal r.• 10.52012002. do Deccetc 3.555!2000 coon as 
mod1iicaQôeS introduzidas pelo Oecre:o 3 693!2000. e pel& Le. 
Fede,al 8.656193 e suas õlreraç5es postetio,es 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO: 
Conslitui objelo deste Contmt~. ~ Ccntra:aç~o dt Empresa 
Especializada para Prestação, aos Empregados da CAESA 
e Seus Dependentes, de Serviço ce Oper;;çac de Plano 
Privado de Assistência Médico-Hospitalar, A:~iluiatorial em 
Macapà e na Ragião Nor~e.' Nor:iasta ~ r·c~ em Tcdc 
Território Nacional, em Regime ci& urgénc!;;, i:rnergilncia e 
Ambulatorial, Compreendendo Consulta~ e Exames 
Complementares, Serviços Aux!;!3r;;~ de Diagr.o~tico e 
terapia, Incluindo Internações. er.fim Todo e Qualquer 
Procedimento Previsto Pelas Norm~s aa Agér.cio. Naciona! 
de Saúde - ANS. de 2cord~ co:n as espe:iljcéo.;ões pravistas 
no Anexo I - Termo de Refarêr.cia do i.:d~tai a na p:op:s!a da 
CONTRATADA. 
CLP.USULA QUARTA- DO VALOR DO CONTRA 10: 
O valor do presente Contrato é de RS 1.3e4.721,28 (!-iurl' 
Milhao, trezentos e oite~ta e quatrc mil, satecenl.:>s e vinte 
e um reais e vinte e oito centavos) 
CLÁUSULA QUINTA- CA FONT!:: ::JE R~CURSOS: 
Os recursos financeiros ceste Cc~aa:o s~c o;·i:~:-:dos Cc!ltê! 
04.48.900; Ciassificaçao Contáb'! 0~ :.1 2~v. ~ec~fsos ~ 

R;;ceber de Clientes. 
CLÁUSULA OITAVA- DA VIGÊNCI~.: 
12(doza) mesc~ a :;or.tGf d:;. F . .5Eln6:tra :c Cc:H~e.~o. 

(CEA 

Ruy Guilherme Sm;th t\:a"i!5 
Diietor Pres!Cente 

Francisco Antonio A. Correia Lima 

) 

EXTRATO DO 1• TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 03612013- OICOCICEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E Q.S DA SILVA EPP, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente Termo Aditivo a 
inclusão de formulários com impressão de 
números seqüenciais, conforme quantidade e 
modelo na AOS n°053/13 somente dos itens 03 e 
04 do Termo de Referência n°00212013. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
O valor referente ao reajuste eleva o valor global 
do Contrato de R$ 80, 457.00(oitenta mil 
quatrocentos e cinqüenta e sete reais) para 
R5100.571.25 {cem mil. quinhentos e setent;i e 
um reais e vinte e cinco centavos).Sendo 
empenhado para este aditivo o correspondente a 
R$20.114,25 (vinte mil cento e quatorze reais e 
vinte e cinco centavos). correspondente a 25% do 
valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do 
art. 65. inciso I, "b" da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes desta repactuaçao 
correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA. através da Fonte 
rlP. Recursos n• 1 - Recursos Próprios, Unidade 
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Orçamentária n• 23040 - DEPARTAMENTO' 17. Joandro Pldi:ha 015.673.192~ Urifl)> Prazo: lO dias 
ooss.mtos COMERCIAL - DCOM . 8526, Elemento de 

IOEN-n>ICAI<t,O DO PROCESSO 
Despesa n• 4104010121 -Serviço de Terceiros· 18. Karolftiny Melo 003.717.592-00 lepe 

Proc:esso N•.: 0025448-31.2011.8 03.0001 475, sendo empenhado para o prazo deste .aditivo, Fefrei.aOJnil 
Aç~o. RECLAMAÇÁO CiVH -CONHECIME>ITO ou seja até 01/10/2013, o valor global de Parte Autora· JOSE MA TIAS ANTUNES 19. LMI'oo AM-e$ éO$ 007.618 102-26 lmmes Advoglldo(a): MARISE REGINA DOEBEU · "l26AM' RS20.114,25 (vinte mil cento e quatorze reais e 
Parte Rê HILOEMAR SQIJSA A2E\IEOO P!CANÇO vinte e cinco centavos). através da Nota de 
Chação da t)arte ~. QUC so encontro atualmente em lugar :neerto e nâo Empenho n• 034062/2013. de 04 de Novembro de Sort.O$Jr 
sabido. para os termos da p1esente açAo e, 
querendO, contestar o(s) pealdo(s}. no ptazo de 15 (quinze) dias. com! 2013. 

20. LarlssaKoltyda 009 769292.(15 UO'I' t~dvertenda de que. se nAo o f.zer, presumir-se-DATA DE ASSINATURA: 06 de Novembro de Garrw FavaehO Gc verdadeiros os fatos artkulados oel8 parte autora (art. 319do CPC). 
2013 
SIGNATÁRIOS: 21. leonardoSor~ 018 [><3\72-02 lepa INFORMA~OoS COMPLEMENTARF.S. 

Pela CEA: FRANCISCO A. ALMENDRA 
Nunes doa Sarto1 

Pane Re HILO(MAR SOUS' AZEVEDO PICANÇO CORREIA LIMA 22 Liana Perett• 020.759.912-27 lopO 

E AZOLFO GEMAQUE DOS SANTOS. Selüao 

Pela CONTRATADA: RAIMUNDO FARIAS DE SEDE DO .. UiZO. 1' VARA CivEL E 01:: fAlENOA PÚBU!:A CE 
23. lidla Suane 015.399.482-77 !opa '·'-'CAPA DA COMARCA DE MACAPA, Fórum de MACAPA, ~to é RUA LIMA. Fq..credo MANOEc EUDOXtC PEREIRA 51>1' • CEP 68 900-000, ESiado do 

Menom Amap;l 

Macapá (AP), 25 de Fevereiro de 2014. 
MACAP,\,, Jl de janeiro de 2014 24. luJ Gonç.etvesde 941 350372-91 ueap 

Motos 

~:::::..:..:·~ 
25. LuaelleVfthena 01'-742.042-36 Uoap 

, ... d&~f~~~~Ll. 
- l-- -- ··---.___,. 

Dias 

FRANCISCO ANTÔNIO ALMENDRA CORREIA 
26 M~rcos Brenr.a 013.574.132-70 lepa 

LIMA Pirnerttl de ~o 
Presidente da CEA --- .. 

Jvi::a1 de O.r~o 27. MichcUG!erson 004877.382-<1 ueap 
Salea Ceraoso 

I [ ] Fundação Estadual 2a Monlzi Ccstft A;ros 009.424 sn-00 Unifap 

29 P S\Jc Robson 853.332392-15 Ueap Ministério Público Estadual Pe~eíra da Curtia 

30. R1iU1 Marques 947.271.962-15 Unifillp 
v,etfa Campos 

(Tumucumague ) 31. RaiJl Oo..lg'at 127 715 577·1 1 lepa 
Correia do Canno 

(Procuradoria Geral de Justiça ) Terezinha de Jesus Soares dos Santos 
32. Raylon da Cruz 008.208 282-03 lepO 

Medeii'OS. 

PORTARIA N' 003/2014 33. Renan Tex01ta 

lvana Lúcia Franco Cel 
001! 213.992-48 Ueop 

Baía 

A Diretora-Presidenle da FUNDAÃÂO DE AMPARO DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO 
34 R-Leomordo 987.831.412-68 v.., A PESQUISA DO ESTADO DO AMAP , nomeada pelo 

S11va Ferreira 
EXTRATO DA CARTA CONTRATO N' 00212014-MPAP Decreto de n'3331, de 17 de junho de 2013 e no uso das 

atribuições que lhe silo conferidas pelo Inciso XII, do Artigo 11, 
da Lei n'1438. de 31 de dezembro de 2009: 

35. Rtl'a Ntt&ht Ml..riz 007.011.082-40 lhfoc> 
OBJETO: Prestaçllo de serviços de confecção de carimbos. 

Considerando o resu~ado da Chamada 
Carmiro Mola 

PROCESSO n•: 3000035/2014-MPAP. 
01/2013 - SETEC/FAPEAP e a Re•oluçAo 001n012 que 
aprova programa de bolsas desta FAPEAP; 

36 S8!afJtl Cu.mar6es 024.782 652-90 Urifap MODALIDADE: Pregao 025/2013-MPAP -Ata 011/2013-MPAP 

RESOLVE: """"' CONTRATANTE: Ministério PObllco do Eslado do Amapá. 
Art. 1" -Conceder auxilio financeiro a estudante de nível 

37. T et:ello Cnsuna 010.005.682-29 Embrapa ~ONTRATADA: O. S. DA ~ILVA EPP~ superior (bolsa), conforme especificado no Termo de 
Silva das Chagll5 NOTA DE EMPENHO: 0057/2014-MPAP. Concessao de Bolsa, mediante as cláusulas e condições nele 

especificados. para os acadêmicos abaixo relacionados: 
VALOR DO CONTRATO: R$20.160,00 (vinte mü cento e -

38 Sarn~n~Grazié!a 013331102-35 Unffap sessenta reais). 
INSTITUIÇÀO Gutn11Aes oa ORDEM NOME CPF 

Si!Yo~ VIG~NCIA: Adstrita ao Exerclclo 2014, inlclo em 13/02/2014. 
1. I Atine M3fl41n8 001.033962-011 

39. SonO'ra Lobo do OOS.289 932-30 Un<lap DATA DA ASSINATURA: 13102/2014. . Loc>M Mar1Jns UrmiJ> 
Goma 

ASSINA TUBA: as~1nam pelo Contratante: DI". Eldete Silva 2. André Roc:ardOdOS 002.031.192-31 
<O Soraia Dias Litr.a 013848512-75 Uva Aguiar. Promotora de Justiça e Diretora-Geral do MPEA e; pela Santos Percita Enilrapa 

Contratada: Sr. Raimundo Farias de Lima, representante legal. I 3 . B<unaRrwlly 005 145 !>52·32 Unilap '----
Macapá, 28/0212014. Modesto Lobo 

'- ------:. Art. 2"- Oê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

I~EL ~1 SILVA 
• Carla Samara 006.632.312-64 Uaap 

, Campe:o 00 Sousa 
GABINETE DA PRESID~NCIA DA FUNDAÇÃO DE AMPARO 

Gestor A trativo s ontratos doM p A PESQUISA DO AMAPÁ, em Macapá, Amapã. 26 de fevereiro Portaria n'. 923/2Q09.DGIMPAP S. CeurFreit.aSdos 012 393 SB2-00 Unlfap 
Santos de 2014. 

6. Claricc F\exa dõl 016.711.592-<34 
T:·~Tnh~,d~ Jj~'ko~f~~-a~ Santos Pub tções Diversas 

RochB Unlfap 

-- Diretora-Pre~dente -7 Cf~incle MJrn 9<4 130.<52-20 
NIISC!tnef'l\0 da Un~.ap 

SilvA 

@»ooER JUDICIÁRIO) 
I 

8. Oelq.A Pa1'10Ja 737.092.632~ 

ALDAIR SILVA CNPJ: 
Medereito& Unolop 

MADEIRA DA 
15.390.580/0001-48 Torna público que recebe~ 9 Oosireé Costa 866.111.932-Q-1 Uno'.ap 
do !MAPa Licença deOperaçlio n°023/2014, para Bezerra 

atividade de Extração de Mineral Classe 11 (seixo), 
tO OL&na R•be:ro Dias 007.569.792-00 

(Tribunal de Justi~a do Estado ) localizada na colônia do Agricolo do Matapi UMap 

Linha B lote 49 municlpio de Porto Grande-AP. 

" Oi~vones Pan\ofB 902 254.492·34 !opa 

Des. Luiz Carlos Gomes dos Santos Validade de 03 anos. Ne'l85 

-
COMÉRCIO 

12. • Ehzabe1e Cristina 013 897 881~5 U"''' 
ATACAOÃO - DISTRIBUIDORA, E ciO NaseirMr.to dos 

sar.tos Ofícios Judiciais INDÚSTRIA LTDA- CNPJ NR 75.315.333/0001-<>9, 
13 Eftck. Mui'1IO $at\tOS 005 178.1"12-07 '""" Varas e Secretarias da capital Torna público o protocolo de requerimento junto · RLbertO 

H Fabto Lecerda 005 178.091~ Ueap 
ao IMAP referente ao pedido de substituição da 

Juea Razão Social da licença de Instalação n!l 

15. Gabri~a RJbewo 012. 1<3.522-94 Unlfap ;UST:ÇA DO ESTADO DO ~-'-'•Pio. 0844/2013, conforme processo nv 4002.668/2013, 

para Construção do Editrclo Comercial varejista e I Pena· 
'CIVEL E OE FAZfNOA PÚBliCA OE MAC;..F.J.. • OJ.. CC'.~.:AC~ CE f.' 

RUA MANOEL EUD0XIO PEREIRA. 5.>1" • CEP 6e mcoo Atacadista do Município do Macapá -AP. período: I 
16 I Jomifor Tl\ayame 013357122-08 Unifap 

CaV111cante~ 
EDITAL DE CITACÁO- FROCEOIME>ITO OROIW.R•O 2013/2016. Ar"A!"IW\ 
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,f===::=~=====~~======~ • apurar a sltua~o de Irregularidade do Servidor ROBSON 
Prefeituras, Câmaras cosTA TAVARES, em rela~o a suas constantes faltas em 

' seu local de trabalho. 
e Orgãos Municipais Art. 2". A Comlss.lio lera prazo de (60) sessenta dias para 

iiiiiiiiiiiliiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii conclu&ao dos trabalhos. 

DECRETO (P) N'00112014 OE 03 OE JANEIRO DE 2014. 
A Prefeita Municipal de C.lçoene, no u.o c1a1 atrtbuiçõea 
que itle sio conferidas pelo Art. 133, inciso V da Lei 
OrgAnica do Municlplo de Calçoene. 
RESOLVE: 
Art. 1" • Exonerar, a pedido MAX COSTA TAVARES, do 
Cargo Efetivo desta Preftilunl Municipal de Calçoene, na 
Funçio de Vigilantes, que -urnlu em 10t03/2007. 
Art. 2' • Este Decreto entr11 em vigor a partir da data de 
sua assinatura, com eleitos retroativos a 
30108120013.,revogando.-e as disposlçõea em contrário. 
Art. 3' -~ cl6ncla, reglatre41, publlqiNHIII e cumpra-se. 
Gabinete da Prvfalta MuniclPII de Calçoene. 
Calçoene-Ap, o de janeiro de 14. 

l ~ .......... -'""' ... 

DECRETO (P) N'l00/2013 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 
A Prefeita Municipal de Calçoene, no uso das atribulçOes 
que lhe &ao conferidas pelo Art. 133, inciso V da Lei 
Orgânica do Munlclpio de Calçoene. 
RESOLVE: 
Art. 1' • Exonerar, a pedido MARLON DE UBAIARA FILHO, 
do Cargo Efetivo desta Prefeitura Municipal de Calçoene, 
na Funçfio de AGENTE ADMINISTRATIVO, que assumiu em 
1610812011. 
Art. 2' • Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua 
assinatura, revogando-se as disposlç6es em contrário. 
Art. 3'. Dê·se ci~ncia, registre.se, publique-se e cumpra·se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Calçoene. 
Calçoene·Ap, de novembro e 2013. ~'(_ 

L CIIIIAR AS SILVA I 
feita Munici I de Cslçoen 

O E C R E T O N"30612013·PMC. DE 26 DE JUNHO DE 2013. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, usando de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 133, 
Inciso V da Lei OrgAnlca do Municlplo 'de Calçoene. 
RESOLVE: 
Art. 1'. HOMOLOGAR, o resultado da Avaliação da 
servidora do Cargo de Provimenlo Efetivo do Municlpio 
de Calçoene - Prefeitura Municipal de C.lçoene, abaixo 

relacionados: 
01· . Joelma Maria Ferreira Costs 
Art. 2'. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua 
assinatura, revogando-se as dlsposiç6es em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, em 

2s de Junho de 13. ·er," 
Í M IA /MAR A SILVA A 

PpE E/TA MUNICI L DE CA Ç _ENE 

PORTARIA N0017t2014- PMC. Calçoene·Ap, 04 de 
fevereiro de 2014. 
A EXCELENTISSIMA SENHORA MARIA LUCIMAR DA 
SILVA LIMA, PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, 
usando de suas atribulçOes que lhes são conferidas por 
Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1'. RESOLVE nomear os servidores: Waldenlr Alves 
Costs Técnico em Contabilidade, Fl6vlo Augusto 
Felgueiras Rodrigues, Agente Administrativo e Rosalda 
Caldas Gomes, Digitadora, Integrantes do quadro eietivo 

dos servidores do Município de Calçoene, sob a 
presidência do primeiro, constituírem a Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, com objetivo de 
apurar a situaçjo de irregularidade do Servidor JOSÉ 
EVANILSON PANTOJA PEREIRA, em relação a sua 
ausência em seu local de trabalho. 
Art. 2'. A Comlssao terfl prazo de (60) sessenta dias para 
conclusão dos trabalhos. 

PORTARIA N001812014- PMC. Calçoene-Ap, 04 de 

fevereiro de 201•. 
A EXCELENTISSIMA SENHORA MARIA LUCIMAR DA 
SILVA LIMA, PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, 
usando de suas atrlbuiç6es que lhes sao conferidas por 

lei. 
RESOLVE: 
Art. 1'. RESOLVE nomear os servidores: Waldenlr Alves 
Costa Têcnico em Contabilidade, Flávio Augusto 
Felguelras Rodrigues, .t.gente Administrativo e Rosalda 
Caldas Gomes, Digitadora, Integrantes do quadro eletivo 
dos servidores do Munlclpio de calçoene, sob a 
presidência do primeiro, constituirem a Comissão de 
Processo Administrativo Olsclplinlr, com objetivo de 

PORTARIA N'01912014- PMC. Calçoene-Ap, 04 de 
fevereiro de 2014. 
A EXCELENTISSIMA SENHORA MARIA LUCIMAR DA 
SILVA LIMA, PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, 
usando de suas atribuiçOes que lhes são contendas por 
Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1'. RESOLVE nomear os servidores: Waldenir Alves 
Costa Técnico em Contabilidade, Flavio· Augusto 
Felguelras Rodrigues, Agente Administrativo e Rosalda 
Caldas Gomes, Digitadora, intagrantes do quadro efetivo 
dos servidores do Munlciplo de Calçoene, sob a 
presidência do primeiro, constitulrem a Comissao de 
Pro«>Sso Administrativo Disciplinar, com objetivo de 
apurar a sltuaçao de irTegularldade do Servidor SANDRO 
EDUARDO DE SOUZA MAGALHAES, em relação ao seu 
descaso e suas constantes faltas em seu local de trabalho. 
Art. 2". A Comlssao tera prazo de (60) sessenta dias para 
conclusAo dos trabalhOs. 
Art. 3'. Este Portsril entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogando-se as disposições em contrario. 
Art. 4'. Registre-se, Publique ... e dê Citncia e Cumpra·se. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE EM 

04 DE FEVERE~ r/. il--
r AfARIA LUC/IriAR O SILVA LIMA 7 (/ 
'J?P.ÉFEI~A_MUNICIPA OECALÇOEN~ ·- _ 

PORTARIA N'02012014- PMC. Calçoene.Ap, 04 de 
fevereiro de 2014. 
A EXCELENTISSIMA SENHORA MARIA LUCIMAR DA 
SILVA UMA, PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, 
usando de suas atribuiÇOeS que lhes são conferidas por 
Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1'. RESOLVE nomear os servidores: Waldenlr Alves 
Costs Técnico em Contabilidade, Flávio Augusto 
Felguelras ROdrigues, Agente Administrativo a Rosalda 
Caldas Gomes, Digitadora, integt8ntes do quadro efetivo 
dos servidores do Munlclplo de Calçoene, sob a 
presldtncla do primeiro, .:onatitulrem a Comlssao de 
Processo Administrativo Disciplinar, com objetivo de 
apurar a situa~o de Irregularidade da Serv.ldora OLGA 
BARBOSA DA SILVA, em relaçio ao seu abando de seu 
local de trabalho. 
Art. 2'. A Comissão teril prazo de (60) sessenta dias para 
conclusão dos trabalhos. 

PORTARIA N°36612013 - PMC. Calçoene·Ap, 1 O de 
dezembro de 2013. 
A EXCELENTISSIMA SENHORA MARIA LUCIMAR DA 
SILVA LIMA, PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE, 
usando. de suas atribuições que lhes sao conferidas por 
Lei. 
RESOLVF· 

Art. 1'. RESOLVE nomear os servidores: Waldenlr Alves 
Costa Técnico em Contabilidade, Fll!vio Augusto 
Felguetras Rodrigues, Agente Administrativo e Rosalda 
Caldas Gomes, Digitadora, Integrantes do quadro eletivo 
dos servidores do Munlclpio de Calçoene, sob a 
presidência do primeiro, conatltulrem a Comlssao de 
Processo Administrativo Disciplinar, com objetivo de 
apurar a srtua~o de irregularidade de Servidora SILVIA 
RISONETE DE SOUZA DA SILVA, em rela~o a denuncia 
N.F n'09B/213.PJC. 
Art. 2'. A Comlssao terà prazo de (60) sessenta dias para 

conclusao dos trabalhos. 
Art. 3'. Este Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogandc>-68 as dlsposiç6es em contrario. 
Art. 4'. Registre-se, Publlqu!MWl d& Ci&ncia e Cumpra-se. 
G.t.BINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CALÇOENE EM 

10 DE OEZEMB o DE 2013. • ~s:ULl(lltt çj) L 
{ M UCIMAR OA ILVA UMA{J, 1· 
\PRE ITA lriUNICIPAL CALÇOE 

MUNICIPIO DE CALÇOENE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE 
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TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N' 01812012 

TERMO DE RESCISAO UNILATEAL REFERENTE AO 
CONTRATO N' 01812012 CELEBRADO ENTRE O 
MUNICIPIO C~ CALÇOENE ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CALÇOENE E A EMPRESA VIDA 
AMBIENTAL DO BRASIL, SERVIÇOS, SANEAMENTO E 
LIMPEZA URBANA LTCA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. A 
rescisio contratual em quesdo encontra amparo no 
disposto no arl 78. 11 e 7i, I, todoS da Lei n' a.SSS/83. 
CLÁUSUlA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONlRATUAL. A 
rescisio contratual 6 por ato unita .. ral da Admlntatraçao 
conforme fundamentaçao legal conatante da cliu,sula 
anterior. 
CLÁUSULA TERCEIRA - MOTIVAÇAO. O moUvo da 
resclsAo contratual dev8-$8 ao fato de a contratada 
descumprir com as suas obrigaçOes contratuais, em 
eapeclal, a Clâusula Sétima do contrato original n' 
01812012, de 10 fevereiro de 20 2. 

--,-,~~~~~~E~~~ 't. 

, 
Orgãos Federais 

(SAMF ) 
Afonso Maria de Souza Ávila 

BOLETIM DE PESSOAL DE N° 02 DE 28 
DE FEVEREIRO DE 2014. 
PORTARIA DE N. o 093 DE 03 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
Setembro de 2013, Publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
Setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.000262/2014-78/SAMF/AP ao 
servidor ALCIDES GOMES DOS REIS, 
ocupante do cargo efetivo de Agente 
Administrativo, Classe S, Padrão 111, 
matricula SIAPE 1012526, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado na 
SEED/GEA com efeitos financeiros a 
contar de 01109/2013 

Art. 11 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

I iR,L~ul 
Ç Carlos Guilherme Oliveira de Melo . 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá. 

PORTARIA DE N. o 098 DE 05 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
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· de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n° 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de.27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOA/MF no 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a ALEXANDRO 
MONTEIRO SILVA o auxilio funeral 
conforme Processo n° 
16439.000291/2014-30 com fundamentá 
no artigo 226 da Lei 8;112/90 no valor 
de R$12.473,03 (doze mil quatrocentos 

· e setenta e três reais e três centavos) 
correspondente a um . mês da 
remuneração do ex-servidor 
aposentado MILTON ANDRADE SILVA, 
SIAPE n° 1020438, ocupante do cargo 
de Agente de Policia Civil Especial 
falecido em 02 de fevereiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

I. 
M3-~u~ p Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

. Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá 

PORT ARfA DE N. • 099 DE 06 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n° 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a JOSÉ JORGE 
CASTRO DE SOUZA o auxilio funeral 
conforme Processo n° 
16439.000293/2014-29 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$3.078,966 (três mil setenta e oito 
reais e noventa e seis centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração do ex-servidor 
aposentado ELZO MONTEIRO DE 
SOUZA, SIAPE n° 1012727, ocupante 
do cargo de Agente de Portaria, 
falecido em 16 de janeiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

I 1r>--UÁv~ r Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA DE N.• 102 DE 07 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhé 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF no 464 de 24 de 
Setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
Setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.00026412014-67/SAMF/AP ao 
servidor ALEXANDRE MELO NUNES, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, 
Classe ''S" Padrão "111" matricula 
SIAPE 1019119, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do Extinto Território 
Federal do Amapá, lotado na 
SEINF/GEA, com efeitos financeiros a 
contar de 28/03/2013. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publieação no 
Boletim de Pessoal. 

I
. ~11'ill~'l4 

? Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
I Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá. 

PORTARIA DE N.0 103 DE 07 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional, n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.000294/2014-73/SAMF/AP a 
servidora MARIA RUTH MENDONÇA 
GOMES, ocupante do cargo efetivo de 
Agente de Portaria Classe "S" Padrão 
"111" matricula SIAPE 1013374, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na SETRACI/GEA, com 
efeitos financeiros a contar de 

. 23/01/2014. 
Art. 11 - Esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação no 
Boletim de PessoQJ 
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Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá; 

PORTARIA DE N.0 109 DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOAIMF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n° 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 

. pela Portaria/SPOA/MF no 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
'novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a JOSÉ ROMEU LIMA 
FIGUEIRA o auxilio funeral conforme 
Processo n° 16439.000320/2014-63 com 
fundamento no artigo 226 da Lei 
8.112/90 no valor de R$12.473,03 (doze 
mil quatr~centos e setenta e três reais 
e três centavos) correspondente a um 
mês da remuneração do ex-servidor 
aposentado RAIMUNDO DA SILVA 
FIGUEIRA, SIAPE n° 1020908, ocupante 
do cargo de Agente de Policia Civil 
Especial, falecido em 17 de janeiro de 
2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

I' ~lli'U\. . J Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
1 Superintendente de Adm. do Min. da 

.Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N.0 110 DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012,. publicada no Diário 
Oficial no 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União no 63 de março 

. de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOA/MF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a MARIA MARLIZETE 
MONTEIRO DOS REIS o auxilio funéral 
conforme Processo · n° 
16439.000319/2014-39 com fundamento 
no .artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$2.701,98 (dois mil setecentos e 
um reais e noventa e oito centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração da ex-servidora 
aposentada BENEDITA RODRIGUES 
DA SILVA, SIAPE n° 1019764, ocupante 
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do cargc de Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos, falecida em 30 de 
dezembro de 2013. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

'}11-LL\. LL\_ ' 

11 Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N.• 100 DE 07 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n• 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n• 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAJMF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a ROBSON 
FORTUNATO NUNES o auxilio funeral 
conforme Processo n° 
16439.000310/2014-28 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$3.002,03 (três mil, dois reais e 
três centavos) correspondente a um 
mês da remuneração do ex-servidor 
aposentado SÉRGIO NUNES, SIAPE n• 
1011984, ocupante do cargo de Agente 
de Portaria, falecido em 22 de janeiro 
de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

I 
~-~L~ 

Carlos Guilherme Oliveira de Melo f Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N. • 101 DE 07 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n° 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n• 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n• 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAJNiF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a ENY DAS GRAÇAS 
DOS PASSOS SILVA o auxilio funeral 
conforme Processo ! n• 

(DIÁRIO OFICIAL) 

16439.000311/2014-72 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$3.653,69 (três mil seiscentos e 
cinqüenta e três reais e sessenta e 
nove centavos) correspondente a um 
mês da remuneração do ex-servidor 
aposentado FRANCISCO CANINDE DA 
SILVA, SfAPE n• 1009861, ocupante do 
cargo de Motorista Oficial, falecido em 
23 de janeiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

. ~ LL~~. 
?/ Carlos Gui~e';~ Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N.• 111 DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confererft os artigos 66, inciso 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, públicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial di, União. n° 187 de 26 de 
setembro êle 2013. 

:r 
RESOLVE: 

Art. I - ·Conceder o Abono de 
Permanê!J~ia nos termos do Art. 3" da 
Emenda j\y~qnstitucional n•. 47, 
Publicada no, DOU de 06.07.2005, 
comple'tados .~com sessenta dias do 
período aquisitivos de Licença Prêmio 
por Assiduidade (1988 a 1993), 
conforme Processo n• 
16439.000266/2014-56/SAMF/AP, ao 
servidor SEBASTIÃO DA SILVA, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliàr 
Operacional de Serviços Diversos, 
Classe "S" Padrão "111",· matricula 
SIAPE n• 1018830, pertenc~nte ao 
Quadro de Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado na 
SEMAIGEA, com efeitos financeiros a 
contar de 19/01/2014. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

. ~-~~ 
) f Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda n~mapã.' 

PORTARIA DE N.0 112 DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE · DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência · subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 

Pãg. 24 

setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. ' 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional !1° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.000306/2014-60/SAMF/AP a 
servidora, ANA MARIA DOS SANTOS 
PALHETA, ocupante do cargo de 
Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos, Classe "S" Padrão "111" 
matricula SIAPE 1012163, pertencente 
ao Quadro de Pessoal · do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado (a) 
na SESAIGEA, com efeitos financeiros 
a contar de 23/07/2013. 

Art. 11 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. · 

. :Ul L.~· . 

I 
(J IJv 'I.G\. . 

1 
Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adni. do Min. da 

Fazenda no Amaoá. 

PORTARIA DE N.• 121 DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZEf•.tDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas · atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, Inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 ~ 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° ' 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n• 
16439.000399/2014~22/SAMF/AP a 
servidora, LENIRA MARINHO DE 
SOUSA, ocupante do cargo efetivo de 
Médico, Classe "S" Padrão "111" 
matricula SIAPE 1012464, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotada na 
SESAIGEA, com efeitos financeiros a 
contar de 23107/2013. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

~-t~ . 
I Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
· Fazenda no Amapá. · 

PORTARIA DE N.• 122 DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE . DE 
ADMINISTRAÇÃO . DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
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·RESOLVE: 

, · · Art J: - &onceds or .Abono de 
l Permanência' nos tennos do Art.. ~ da 
~ Emenda·: ·ConstftuciOnal~ :n?· 47~ 

Pubffi:ada no DOU de 06i072005, 
contonne Processo no 

I , 16439~00039812014"881SAMF1AP;. a· 
servidora LENJRA MARINHOl DE 

1 SQUSA ocupante db• car:gp efetiVo de 
! Médica, Classe· '"5'" PadrãO•· "IW, 

matricu1a. S1APE n"' 2012464~ 
pertencente. ao Quadro de: Pessoal: do 
EXtiirto Território Federaf do· Amapã.. 

··lotado 1na SESAI~ com' efeitos 
i financeiros a contn:de.231Q712013 

.Art n - esta Portaria; entra' em 
vigor na data de smr, publicação· no 
BOletim· de Pessoal •. 

! 1': . :1fit~ . 
J. Gari. os•Guilhenne:OiiVeüa,de:M'efo 

, 
1 

· , Superintendentede•Ad.Tm.do:Mií" da: 
:. ~ Fazenda·,~~~Amapál, 

.PORTARIA. DE: N:~· 123~ DE t4": DE: 
. FEVEREIROlDE2014'.. . 

• . r • o: SUPERINTENDENJE DE. 
·: ! · ADMINISTRAÇÃO: DO 

,, MINISTÉRIO I DA. FAZENOA'- NO: AM'AP'Á,. 
no· uso• de: suas:. atribuiÇões; que: lhe: 
coflferemJOS;artigos.&&i.iitciSo:§iac''e·88' 
cfa:·· POrtaria' mr·s'fJMF de: TI! de: Màr.çp•de: 

· · 2D:r:2;. publicadil! rrOJ l:riãrim OfiCial da: 
lllmã:O,, rt"' 63i dE!! 301 cte: matÇO; dE!; mt2: e• 
cmnpetêuc:ial subdif~ P,él 
~ nl" Gil d:e! 3l de 
sereti:tlltUJ cte 2IDil3\, pufifmadal nm liftãí:ibl 
meia~ dàl llfniãi:D nf 1R' de 26\ de! 

'· setembro:de2U13L 

RESOlVE: 

Art.. r -~- Ol Atlmm! de; 
Pernraner:rcia1 nos tennos' do) Art. 3"' da 
Emenda Cbnstitucional rt'. 47;. 
Publicada no· DOU de os:m .2005; 
conforme Processo) n° 
16439.000394/2014-0SISAMFIAP, a 
servidora MARIA ODETE. MARÇAL 
AMÉRICO ocupante do. cargo efetivo de 
Médico, Classe "S!i Padrão "lli", 
matricula SIAPE: n° 1012169~ 

. pertencente ao Quadro de: Pessoal do 
· Extinto Território Federal· do Amapá; 

lotada na SESAlGEA,. coni efeitos 
financeiros: a; Cdntanfe, 2ot/1012012' 

Art lt - EStai Portaria· entra em 
vigor:· na data: de sua· publicaçãO' no 
Boletim d~ Pessoal.. 

:.-).·. ~l~ p · Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
aDp.,erintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá. 

RESOlVE 

Art.. 1: - COnceder o r · Abono• de 
Permanência; nos termos dO Art. 4tr'; 
parágrafo 19 da; Einenda;COnsti'bJcionaf 
ftl41. Publicada. no DOlf de 3:f'.f2:2003;. 
confOnne Processo· n~· 
16439~0039512014'44JSAMFIAP;. a 
~ora M'ARJA, ODETE MARÇ4 
AMERICO; ocupante db cargo• efetiVo 
de Médico, Classe "S~ PatfrãO "DW;, 
matricula, SIAPE: n"' 201"2169,, 
pertencente ao <llttadro' de Pessoal: doi 
EXtiirtD TerritóriO Federal: do· Amapã1. 
lotada ffiil SESAIGEA,, com• efeitos; 
financeiros;a.contarde·24lif~1Z 

Art n -·esta; Portaria1 entrai em: 
vigor na· data; de; suat pubUCação no; 
Boletim de Pessoal~ 

PoRTARIA• DE Nl0
' 125:. DE 1~ DE 

FEVERBR'CrGE201'4 •. 
O SU!;iERINtENilENiTE DE 
ADMJNTSlltl'Ç,ÃOi D0) 
MlNI$1:ÉRllill llJA\ ~ filllJl ~ 
flDl USOJ de stJBS ati:iliw~. qpe lfte 
cmnfiu:euJI as a:r.tigps;&&\, ibcim §i 3l" e 88! 
CÜil ~ nf8lf1JMF. del1!1/ dtlMal:çplde 
2012;. pubfii:adifl no: DiiriOJ CiJffciatl dill 
Ohiã:O ~· 63' de' 30~ de març~: de: 20'f2; e: 
competência:· subdelegada: pehl' 
portariafSPQAJMF n° 464' de: 24'· de' 
setemllro: de; 2013i, publicadà1 no· lliãrio: 
OTrci81: da1 oniãa' rt'' 1871' de:· 25; de: 
setemflro·de 2013·,, 

RESOLVE: 

Art. I - C<lncedet: a> Alkmo de• 
Permanência nos termos d.O:>A'rt :r',. da 
Emenda· Constitucional.' rt>· · 47; · 
Publicada· no, ll0U de ~07~20GS:, 
conforme· Proces50' n°' 
16439JJ00401/2014-63/SAMF1AP~ a: 
servidora MERE JANE: SOBRO' 
MONTEI.RO,, ocupante do· carg_o efetivo 
de· Agente> AdmimstratíV:o;. Classe · "S"" 
Padrão "111~;, matri&ufà1 S1APE rt'' 
1012153; pertencertte< ao: QuiHfro' de• 
Péssoal do· EXtii1tOJ 'Fem'fóriOl Federat 
do Amapá, lotado n& ~CVGEA1 com: 
efeitos financeiros- a: contar· de 
10/01/2014. 

Art. 11 - Esta Portaria entra· em' 
vigor na· data de sua! publicaç;io no 
BniAtim de. Pessoal. 

RESOI:.VE: 

Art. f - QlncedeT' O: Abono de; 
l?ennanência• nos; termos; do· Art 3°; da, 
Emenda eonstitilcmnat, nl' 47~, 
PUbficadaJ 00' 00Ui de ott07~2005j, 
conforme Processo· rt'' 
16439~00038012at4l-861SAMFIAP:, ao: 
servidor· MÁRJQ) LUIZ: liJA\ ROCHA . 
ARAÚJm~. ocupante, da cargo' efêti\ro: de· 
Médico,, Classe "sr' Paárjio "tiJ!•;. 
matriculal SIAPE: n~· 1011'344', 
pertl!ncen1&. ao Quadro· de: Pessoali do: 
EXtürtb: Território Federal do: Amapâ~. 
lbtado• (<Jl:, na1 SESAIGEA, com efeitos; 
financeii'os<acontar;·de:2110912012:. 

Art. m -· EStai Portaria entra: em 
~- rra: data: di!: sua1 ~ficação' no 
BOletim: de: l?essoª': . 

ir/; ~""~· r . cartas·.GWibemre:QfiVeii'alde:Melo: 
· . Superiiltimdente:de,Adm~.do:Min•.dai 

Fazen~lnDlAmapát 

~!..miAI DE Nl~' 121r' mE: 1;4' DE 
F.E.v.EREIRtiJlliEmM-l. 
Ql SlliP.&INmENmJBliJliE QE; 
~Ql D'ClJD 
·~Ú~NCAM'~ 
no1 USO' de suas: attibuiÇP'es; CUJe: lhe:: 
confêrem1 os· artigos66~. inciSo\§! ao' e: ss;, 
daecPortafià:, n~ 81/MF' de:2T de: Marça de, 
2012, publicada no· Diário aticial1 dite 
União"> o11· 63: de· 30' de: março: de; 20:1;21 e< 
competmc:r.t subdelegada pela> 
PortamtSPOAJMF: rfl'· 464'. de: 24: de:c 
setembro· de. 20:1'3:;. publicada no Diãrio:. 
oftciaf: dá Uniãà'• ~- 187:'' de 26: de:. 
setembro de;20.13;;.. 

Art. t• -· Cancedet o: AbonoJ de"! 
Permanência: riOS'. termas; do. Art 3C1~ da: 
Emen:da Constimdanal: n~ 47; 
PUbftCada, no oo.o: de Olt07l2005;, 
confànne· Processo;. rt!' 
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162Sl9:000391120'ti4iei1SAMFIAP~, ·ac:P 1l 

ser:vftfbr:· IJA.VJDi llJA:. Sft.VA. . CRtJz;.. J . 
ocupante· do· cargo) efetiva de. Auxilian 
OperaciOnal' de~ Serv.i'ços; Divers:o:&,, ~ 
~tasse, "S!'' ~, "111!'~. mattitulã:. ~ 
SIAPE n" 101'2494, ·pe~~ aó:. ;• 
Quadro de: Pessoal dtn Btintb;, 
TerritóriO: Federal' do; Amapá~,.Jotadb::{~) 
na: SEED'/GEA\. com: efàifosatihalmeii':olm ! 
a,contar·de~18l12/20l2.. -~ -

L.;;, ...... -------~----...;...------------------...;...---;._-----...J,i· •. 
. :. ·: :~· :· . . 

il 
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Art. 11 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

I 
· /~i~Lti-~~ 

) Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amaoá. 

PORTARIA DE N.• 128 DE 14 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O· SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada . pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.000381/2014-21/SAMF/AP, a 
servidora MARIA CÉLIA CAVALCANTE. 
DA SILVA, ocupante do cargo efetivo 
de Médico, Classe "S" Padrão "111", 
matricula SIAPE n° 2012978, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na SESAIGEA, com efeitos 
financeiros a contar de 31/12/2013. 

Art. 11 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

' Jr~lv~ ? J Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Amapá. 

PORTARIA DE N.• 135 DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe · 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial no 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da· União n° 216 de 12. de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a GIRLENE BARBOSA 
CRUZ o auxilio funeral conforme 
Processo n° 16439.000410/2014-54 com 
fundamento no artigo 226 da Lei 
8.112/90 no valor de R$3.633,28 (três 
mÍI seiscentos e trinta e três reais e 
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·vinte e oito centos) correspondente a 
um ~~.f.~ ..:!t. rçi~U!!(Jic.''i~'J •J1.\ .1lr· 

servidor at>·:..sv.re.r.o ANTONIO 
PEREIRA DA SILVA SIAPE n° 1021577, 
ocupante do cargo de Agente de 
Portaria, falecido em 09 de fevereiro de 
2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

j1lLt.~ 
lone Barbosa de Mira 

Superintendente da SAMF/AP 
Substituta ·- -

PORTARIA DE N.• 132 DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2014. . 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3a e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União na 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOA/MF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder Abono de 
Permanência nos termos do Art. 2a, 
parágrafo 5° da Emenda Constitucional 
n° 41, Publicada no DOU de 31.12.2003, 
conforme o que consta no Processo n° 
16439.000356/2014-47/SAMF/AP, a 
servidora MARIA . DE NAZARÉ DA 
CRUZ DIAS, ocupante do cargo de 
Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos, Classe "S" Padrão "111", 
matricula SIAPE n° 1018222, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotada na SESA, com efeitos 
financeiro~·a contar de 20 de novembro 
de 2011. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

~v~ 
loa

1

~arbosa de Mira 
Superintendente Eventual de Adm. do 

Min. da Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N.• 133 DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os ,a,rtigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União fl0 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 

·Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Pãg. 26 

Art. 1° - Conceder Abono de 
Permanência nos termos da Lei 
Complementar 51, parágrafo 1a Inciso 1 
da Emenda Constitucional n° 41, 
Publicada no DOU de. 31.12.2003, 
conforme o que consta no Processo n° 
16439.00035412014-58 ao servidor 
ÁLVARO ALBERTO CARDOSO 
GUEDES ocupante do cargo de Agente 
de PoliCial Civil Especial, Tabela "1 01", 
Grupo "101", matricula SIAPE n° 
1012838, pertencente ao Quadro de 
Pessoal do .Extinto Território Federal 
do Amapá, lotada na SEJUSP, com 
efeitos financeiros a contar de 11 de 
janeiro de 2014. 

Art. 2" • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação rio 
Boletim de Pessoal. 

' ~ lt~-~ loneCk~·~sa de Mira 
Superintendente Eventual de Adm. do 

Min. da Fazend~ no _Amapá 

PORTARIA DE N.0 134 DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2014. . 
O SUPERINTENDENTE DE . 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° · e 88 da 
Portaria na 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portarla/SPOA/MF n° 464 de 24 . de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

· Art. 1° - Conceder Abono de 
Permanência nos termos do Art.· 3°, da 
Emenda Constitucional 'n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme o que consta no Processo n° 
16439.000386/2014-53/SAMF/AP o 
servidor JUDAS TADEU DE ALMEIDA 
MEDEIROS, ocupante do, cargo .de 
Médico, Classe "S", Padrão "111" 
matricula SIAPE n° 1009483, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado na SESA, com efeitos 
financeiros a contar de 24 de abril de 
2013. 

Art. 2a - Esta Portaria entra em 
vigor . na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

àBvlti~ 
ione Barbosa de Mira 

Superintendente Eventual de Adm. do 
Min. da Fazenda no Amapá 

F'ORT ARIA DE N.0 113 DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria na 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
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União no 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF no 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no 187 de 26 de 
,setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional . n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo no 
16439.000332/2014-98/SAMF/AP ao 
servidor OLINDO JOSÉ GONÇALVES 
DE AMORIM NETO, ocupante do cargo 
efetivo de Médico, Classe "S1

', Padrão 
"111" matricula SIAPE n° 2013217, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado {a) na SESAIGEA, com efeitos 
financeiros a contar de 07/09/2011: 

Art. 11 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

I
. . }BJ~ 

( Carlos Guilherme Oliveira de Melo 
Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda no Am~á. 

PORTARIA DE N.o 114 DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPE~NTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
completado com períodos aquisitivos 
de Licença Prêmio por Assiduidade 
(qüinqüênio de 1984 a 1989) e 30 dias 
do qüinqüênio (1989 a 1994) conforme 
Processo n° 16439.00031412014· 
14/SAMFfAP ao servidor NELSON 
FERNANDES FARIAS BRASILIENSE, 
ocupante do cargo efetivo de 
Engenheiro, Classe "S", Padrão "111" 
matricula SIAPE n° 1011695, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 

· Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na SETRAP/GEA, com efeitos 
financeiros a contar de 19/01/2014. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vi~or na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

1f\_Lh~ 
? I Carlos' Guilh~rme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá 
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PORTARIA DE N.o 119 DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria no 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n° 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portarla/SPOAIMF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder à JOSÉ DOS. SANTOS 
FONSECA o auxilio funeral conforme 
Processo n° 16439.00034312014-78 com 
fundamento no artigo 227 da Lei 
8.112190 no valor de R$1.500,00 (um mil 
e quinhentos reais) correspondente ao 
valor de Nota Fiscal de serviços 
funerais do ex-servidor aposentado 
ADEMIR MONTEIRO DA SILVA SIAPE 
n° 1016742, ocupante do cargo de 
Agente de Portaria, falecido em 30 de 
janeiro de 201~ _ 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

' J1t.~·. 
p I Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Amapá 

PORTARIA. DE N.o 120 DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial no 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n° 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diãrio Oficial da União n° 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n° 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n° 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a JOSÉ· LÚCIO DA 
SILVA TEIXEIRA o auxilio funeral 
conforme Processo n° 
16439.000393/2014-55 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$3.920,88 (três mil novecentos e 
vinte reais e oitenta e oito centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração da ex-servidora 
aposentada RUTH VIEIRA DA SILVA 
TEIXEIRA, SIAPE n° 1019922, ocupante 
do cargo de Agente Administrativo, 
falecida em 06 de fevereiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de $Ua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

Pág.27 

· . âlLlk 
t/ Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
Fazenda no Am~_e_á 

PORTARIA DE N.o 117 DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66 § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
20.12, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63 de 30 março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
PortariafSPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diãrio 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o· 
que consta no processo administrativo 
n° 28840.081161/2013-46. 

RESOLVE: 

Conceder a Retribuição por 
Titularidade de · Especialização em 
Didática do Ensino Superior de acordo 
com a Lei no 12.772 de 28 de dezembro 
de 2012, com os valores constantes no 
Anexo IV à servidora NELCY 
APARECIDA ALMEIDA BARBOSA, 
ocupante do cargo de Professor do 
Ensino Básico Técnico e Tecnológico, 
matricula SIAPE n° 1016281, Classe 
"DII", Nivel "1", lotada na Secretaria de 
Estado da Educação/SEED/GEA, com 
efeitos financeiros a contar ~e 11 de 
_dezembro de 2013. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

nl. J11Lk 
r fcCarlos Guilherme Oliveira de Melo 

Superintendente de Adm. do Min. da 
_ Faz~nda no Amapá 

PORTARIA DE N.o 129 DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE . DE 
ADMINISTRAÇÃO · DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n° 811MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União no 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portarlà/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos· do Art. 3°, 
parágrafo 1° da Emenda Constitucional 
n° 41, Publicada no DOU de 31.12.2003, 
conforme Processo n° 
16439.000344/2014-12fSAMF/AP a 
servidora REGINA CÉLIA CRUZ 
COSTA, ocupante do cargo efetivo de 
Professor da Carreira do Ensino Básico 
do Ex-Território, Classe "D", Nível 
"401" matricula SIAPE n° 1010809, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Edinto Território Federal do Amapá, 
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lotada na Secretaria de Estado da 
Educação/SEED/GEA a partir da data 
do preenchimento dos requisitos 
conforme fundamentação acima, com 
feitos financeiros a contar de 01 de 
janeiro de 2004, resguardando a 
prescrição qüinqüenal. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

I 

tri\.LLUl 
lone Barbosa de Mira 

Superintendente Eventual de Adm. do 
Min. da Fazenda no Amapá 

PORTARIA DE N.o 139 DE 24 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n• 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n• 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3" e 88 da Portaria n• 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n• 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n• 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n• 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a RODIVAL 
ISACKSSON ALMEIDA o auxilio funeral 
cooforme Processo n• 
16439.000448/2014-27 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112190 no valor 
de R$5.257,26 (cinco mil· duzentos e 
cinqüenta e sete reais e vinte e seis 
centavos) correspondente a um mês da 
remuneração da ex-servidora 
aposentada MARIA DE NAZARÉ 
ISACKSSON ALMEIDA, SIAPE n• 
1021263, ocupante do cargo de 
Professor do Ensino Básico dos Ex­
Territórios, falecida em 05 de fevereiro 
de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

() 

'~< Afonso Maria~ Souza Ávila 
Superintendente d Adm. do Min. da 

Fazenda n Amapá 

PORTARIA DE N.0 141 DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuiÇões· que lhe 
confere a Portaria n• 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n• 133 de 11 de julho de 2012 os · 
artigos 66 § 3° e 88 da Portaria n• 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n• 63 de março 
de. 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n• 986 de 11 de 
novembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União n• 216 de 12 de 
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novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a ELGRA DE ARAÚJO 
SANTOS o auxilio funeral conforme 
Processo n• 16439.000457/2014-18 com 
fundamento no artigo 226 da Lei 
8.112/90 no valor de R$3.674,94 (três 
mil seiscentos e setenta e quatro reais 
e noventa e quatro centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração do ex-servidor 
aposentado ELI DE SOUZA SANTOS, 
SIAPE n• 1010874, ocupante do cargo 
de Agente Administrativo,· falecido em 
05 de fevereiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação no Boletim de 
Pessoal. 

;1'1/ 
~t'"-1'-..., • 

Afonso Mari~ de Souza A vila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda o Amªpá 

PORTARIA DE N.o 142 DE 27 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3" e 88 
da Portaria n• 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n• 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada · pela 
Portaria/SPOAIMF n• 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n• 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3", da 
Emenda Constitucional· n• 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n• 
28730/077148/2011-78/SEFAZ/AP ao 
servidor JOSÉ AUFEU BARRETO DOS 
SANTOS, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Fiscal Classe "S", Padrão 
"111" matricula SIAPE n° 1064851, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na SEFAZ/GEA, com efeitos 
financeiros a contar de 17/11/2013. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

o 
Afonso Mari~~~<;ouza Ávila 

Superintendente e Adm. do Min. da 
Fazenda o Amapá. 

PORTARIA DE N.o 143 DE. 27 DE. 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, inciso § 3° e 88 
da Portaria n• 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
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União n• 63 de 30 de março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOA/MF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n• 187 de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. I - Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n• 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n• 
16439.000476/2014-44/SAMF/AP a 
servidora MARIA DE FÁTIMA 
FERNANDES DE OLIVEIRA ocupante 
do cargo efetivo de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, 
Classe "S", Padrão "111" matricula 
SIAPE n• 1015480, pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado (a) 
na SESAIGEA, com efeitos financeiros 
a contar de 30/0412013. 

Art. 11 • Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação no 
Boletim de Pessoal. 

f) 
i .,., 

Afonso Mar(a ~Souza Ávila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá 

PORTARIA DE N." 1'40 DE 24 DE 
FEVEREIRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO . . DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial n• 133 de 11 de julho de 2012 os 
artigos 66 § 3" e 88 da Portaria n• 81/MF 
de 27 de Março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União n• 63 de março 
de 2012 e competência subdelegada 
pela Portaria/SPOAIMF n• 986 de 11 de 
nóvembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da' União n• 216 de 12 de 
novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Conceder a MARIA DO CARMO 
GOlS DE CASTRO o auxilio funeral 
conforme Processo ' n° 
16439.000446/2014-38 com fundamento 
no artigo 226 da Lei 8.112/90 no valor 
de R$5.596,13 (cinco mil quinhentos e 
noventa e seis reais e treze centavos) 
correspondente a um mês . da 
remuneração do ex-servidor 
ap,osentado OTACIANO PINHEIRO DE 
CASTRO, SIAPE n• 1021385, ocupante 
do cargo de Professor do Ensino 
Básico dos Ex-Territórios. falecido em 
04 de fevereiro de 2014. 

Esta Portaria entra em vigor .. na 
data de sua publicação no Boletim ·de 
Pessoal. 

n 
i 

I. < 
Afonso MarÍ~ tfe Souza Ávila 

Superintendente e Adm. do Min. da 
Fazenda o Amapá 


	

